
Folha n° 	do proc. 
de 

Adelina'Cicone - Ass. Parlamentar 
RE 100.403 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
28° GV — VEREADOR DAVID SOARES 

PROJETO DE LEI no, 
01 - PL 

: 01- 00529/2012 

"Dispõe sobre a divulgação de anúncios publicitários 
por meio de vídeo em taxi, e fixa outras providências." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° Fica autorizado aos órgãos responsáveis à criação e divulgação de sistema de 
informação por anúncios publicitários através de vídeo a ser veiculado e implementado 
nos taxis da municipalidade. 

Art. 2° As associações e/ou cooperativas de taxi bem como os detentores de alvará 
poderão utilizar o sistema de informação da municipalidade de divulgação cultural, 
turística, noticias e locais da cidade de São Paulo com a finalidade de promover 
conhecimento, entretenimento e interatividade com divulgação publicitária e comercial aos 
usuários do taxi. -43 

Parágrafo único. As associações e cooperativas de taxi poderão criar o seu próprio 
sistema de informação de divulgação publicitária cultural, turística, noticias e locais da 

et: cidade de São Paulo por meio de vídeos nas mesmas especificações técnicas da 
presente lei. 

Art. 3° Os órgãos competentes e responsáveis do Poder Executivo executarão e 	c'S 
desenvolverão o sistema de informação por anúncios publicitários em vídeos nos taxis. 

Art. 4° A videopublicidade é de livre aceite pelo detentor de alvará de taxi na 
municipalidade e será instalada em display no banco traseiro inteiro e/ou tela no encosto 
de cabeça do banco traseiro e/ou no quebra sol na parte dianteira no lado do passageiro. 

•
e 

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 6° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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Ass: 	 04;i5  

Adelina Cicone 
Assistente Parlarnemar 

Registro 100.406 
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Adelina Cicone - Ass. Parlamentar 
F. 100.406 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
28° GV — VEREADOR DAVID SOARES 

JUSTIFICATIVA 

Diariamente o trânsito da capital paulista bate um recorde 
atrás do outro e a utilização de meios de transporte alternativos como o taxi tem 
sido a solução para muitos munícipes uma vez que o taxi com usuário trafega 
livremente pelas faixas e corredores de ônibus o que torna sua viagem mais 
rápida e acessível. 

A proposta coaduna em proporcionar ao usuário de taxi, além 
de viagens mais rápidas alguma interatividade por meio de um sistema de 

411 videopublicidade para Taxi a qual transmite 
informações turísticas, culturais, locais da cidade, 
noticias e outras informações próprias, além de 
comerciais e publicitárias. 
A 	medida 	visa 	garantir 	mais 	conforto, 
entretenimento e uma boa viagem ao usuário de 
taxi. Essa proposta já vem sendo usada em grandes 
metrópoles como em New York — Estados Unidos e 
por lá tem dado muito certo e garantido ótimas 

viagens aos usuários, inclusive nas linhas do Metrô de São Paulo a 
videopublicidade já tem sido uma realidade. 

A metrópole São Paulo já tem recebido grandes eventos e 
maiores ainda virão como a Copa de 2014 que está às portas. Nossa visão é 
ampliar o leque da cidade de São Paulo garantindo não só ao munícipe como 
também ao turista que por aqui passa uma boa e ótima satisfação de aqui estar. 
De um lado se o trânsito é intenso e complicado de outro há vantagens em seguir 

110  viagem no táxi, haja vista o sistema de videopublicidade que proporciona um 
passatempo agradável, além de ser uma ferramenta de utilidade pública por 
transmitir noticias, informações culturais, turísticas e locais relevantes da cidade 
dando conhecimento dos mesmos nos taxis da cidade. 

Acreditamos firmemente que a iniciativa incentivará o uso do 
taxi garantindo mais passageiros para os taxistas, uma vez que taxi vazio (sem 
passageiro) não é de interesse público, ao que passa a ser, mais um veiculo no 
transito! 

Incentivar o uso do taxi é nossa função e o sistema de 
videopublicidade nos taxis da capital proporcionará além de bem estar e conforto 
nas viagens o usuário se sentirá bem atendido e satisfeito, fazendo com que cada 
vez mais pessoas busquem esse meio de transporte para seu deslocamento. 

O funcionamento do sistema de videopublicidade é bem 
simples: um monitor de LCD de 9/10 polegadas é acoplado ao encosto de cabeça 
do banco do passageiro. Na tela, são disponibilizados os anúncios elencados e 
notícias. 
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Adelina Cicone - Ass. Parlamentar 
F. 100.406 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
28° GV — VEREADOR DAVID SOARES 

Nosso anseio é que o taxi paulistano seja um transporte 
alternativo, confortável, que satisfaz e altamente solicitado como em New York 
que não raras às vezes um taxi é bem difícil de ser encontrado, não por que não 
tem, mas porque todos estão com passageiros. 

Acreditamos ainda que essa proposta pode mudar a história 
do taxi paulistano que se a busca por esse transporte aumentar 
consideravelmente assim faltará taxis disponíveis nas praças e vias fazendo com 
que o executivo tome medidas para aumentar a quantidade de taxis em 
disponibilidade na cidade. 

1111 	 Pelo exposto, apresento a medida aos parlamentares para que 
em conjunto possamos analisar e aprova-la por ser iniciativa de interesse público 
e relevante para o transporte da cidade de São Paulo. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informa ção, rubricado como folha n° 	e-1  

 

   

À 
SGP.33 
Para arquivamento. 
Nos termos do artigo 275 do Regimento Interno. 
São Paulo, 02/01/2013. 

/     (a) 	  
• 	• Adelma Geone 

Assistente Paria fitar 
Registro 100.4 

do processo n° Á — 	 de 2011-- , 	3— 

2)os 	 —c - R-  ir 	9g.0 

(5/ a 1/15-c-, 1 

8,3 77 7' T.  

r"Pftl: laz22,3 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Processo encerrado com  04 	feihas. 

Arquivado em  yi 01 1 c2.0k3  

Ubirajara de Farias Prestes Filho 
Consultor Técnico Legislativo - História 

RF 11:215 

1 

- 	I 

1 ! ,/..• 
4 	41  

1 1"" • 	* 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
52

9/
20

12
. A

NA
 L

UC
IA

 D
E 

O
LI

VE
IR

A 
SO

US
A

Nã
o 

fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

RO
BE

RT
O

 C
AS

SI
O

 G
O

NC
AL

VE
S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 4



7.t1 	r 

. • 	• 	;•' 	..`,4 • • , , 

- 	s ■ 	 • 

4r - 	 • 

Pi.PP 

• 

• 

OPPOPP~P.1■100.113111~.~...
~9~1~"WWIIMIXWAIUM,On  

Segue(vn) juntnc1(8), 
documcntof,$) 	 Csb 

n °  r5 	c folla de infovrnaçZio 
sob  

..emea bromaw......raW/0* 

Ubireiara de Farias restos Filho 

Consultor Técnico 
Legistletivo • Histbria 

RF 11.215 
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Secretar! 	Re0 
pfne.n1..ar eh'ev 

j, 
 Sala das Sessões, 31 	aneiroip 2013 o ...pir .... 

Dó FEV 2M3 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

FoRuz 	 cio Prcicso 

UNri■jer, dl" rn", nrot0” 
Crynttitom Yienico 	 ••• 

REQUERIMENTO 

13- RDS 
13-00011/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PR n° 07/2011, PL n° 

44/2011, PL n° 53/2011, PL n° 67/2011, PL n° 101/2011, ,PL n° 108/2011, PL n° 

118/2011, PL n° 165/2011, PL n° 176/2011, PL n°195/2011, PL n° 196/2011, PL n° 

225/2011, PL n° 253/2011, PL n° 277/2011, PL n° 295/2011, PL n° 363/2011, PL n° 

392/2011, PL n° 423/2011, PL n° 446/2011, PL n° 471/2011; PL n° 495/2011, PL n° 

503/2011, PL n° 513/2011, PL n° 539/2011, PL n° 559/2011, PL n° 582/2011, PL n° 

611/2011, PR n°2/2012, PL n° 25/2012, PL n° 28/2012, PL n° 35/2012, PL n° 7712012," 

PL n° 8612012, PL n° 91/2012, PL n° 120/2012, PL n° 163/2012, PL n°180/2012, PL n° 

239/2012, PL n° 264/2012, PL n° 268/2012, PL n° 285/2012, PL n° 286/2012, PL n° 

333/2012, PL n° 338/2012, PL n° 339/2012, PL n° 342/2012, PL n° 368/2012, PL n° 

369/2012, PL n° 393/2012, PL n° 421/2012, PL n°438/2012, PL n° 464/2012, PL n° 

466/2012, PL n° 486/2012," PL n° 493/2012, PL n° 518/2012, PL n° 519/2012, PL n° 

52912012, PL n° 530/2012, PL n° 542/2012, todos de autoria do Exm° Sr. Vereador 

David Soares. 

Vereadora Edir Sales 
Líder do PSD 
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do processo n° 	—  5 °2 Gi 	de 20  11 	,  cs)  

Papel para informação, rubricado somo folha n° 

	Qm_3. (a) 	 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

FRANÇA SILVA 
Equipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

Supe 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Ubirajara de Farias Prestes Filho 
Consultor Técnico Legislativc ,  • - téria 

RF 11.215 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0011/2013. 

ab0 

SOLANGE RA NONE DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0011/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

„2,4 10a 1 MA3 

Recebido em SGP-22. 

2.„ 

Adelina Cicone 
Assistente 

NT/amei-irar 
Registro 100.406 
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Assl ;dente PgAansentatf 

Registro 100.406 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	04—  

do processo n° 	01 -529 	de 20 	12 , 	/ 	/ ) 5 	(a) 	  

Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

LIDO HOJE 
-7 ÇEV 2013 

ÀS COMISSÕES DE: 	21 .  

44 	. 	_ 	i 	çi_ .t2b .. t. • •■ 
a, 41 9 4 -7I 	IN t 003 	k — 

fel l) rt-b 	..m-L. •V.I ak eL_ t iLl. 
&s tka.ka. et_t_t_b_4,-■ * 	I , 411 
til4AU 	s:".■■ ia .1 ht... 	»~g--- 	li,. i2 

, 	,tor, mi, ‘r4lik.4 4. ,Q$  .• ....~,■,- 
210 SI I)ENTE 

JOS MÉRICO 

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Solange amo dos Santos 
Supervisora de SGP.22 
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CÂMARA FAUNICAP.: n 7.: SÃO PAULO 

Seguem juntac!c..., 	• ' 	 de 
fls.  O% /  10) 	1JOG / 13 

Livin So!en-: T,  

Técnico A...dr:trativo 
RF: 11.274 

• 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha 	 ot  

Proc. N°. 	/ 	 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0529/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.gov.br/leclislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 9.387, de 21 de dezembro de 1981, que dispõe sobre a utilização ou 
exploração de publicidade em veículos de aluguel providos de taxímetro, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 10.839, de 20 de fevereiro de 1990, que da nova redação ao artigo 12 da 
Lei n° 8.424, de 18 de agosto de 1976, e dá outras providências; 

- Lei n° 11.089, de 11 de setembro de 1991, que dá nova redação aos parágrafos 2° e 3° do 
art. 2° da Lei n° 8.424, de 18 de agosto de 1976, com redação dada pela Lei n° 10.839, de 
20 de fevereiro de 1990; 

- Lei Municipal n° 12.530, de 09 de dezembro de 1997, que determina que toda publicidade 
veiculada no Município de São Paulo deva ser elaborada em estrita conformidade com as 
normas gramaticais oficiais da Língua Portuguesa; 

- Lei Municipal n° 12.657, de 06 de maio de 1998, que obriga os comerCiantes e anunciantes 
no âmbito do Município de São Paulo a corrigir os erros gramaticais eventualmente 
ocorridos nas faixas, cartazes, outdoors e placas de publicidade; 

- Lei Municipal n° 12.754, de 11 de novembro de 1998, que dispõe sobre a utilização ou 
exploração de publicidade em veículos do tipo "peruas", que prestam Serviço de transporte 
de passageiros, na modalidade denominada lotação; 

• 
- Lei Municipal n° 13.191, de 23 de outubro de 2001, que dispõe sobre uso dos espaços 
publicitários nos ônibus e nos abrigos de espera para campanhas educativas contra a 
violência a mulher; 

- Lei Municipal n° 13.270, de 03 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
veicular, em espaços publicitários e em bilhetes utilizados nos transportes públicos 
municipais de passageiros, mensagens institucionais alertando sobre a Prevenção da AIDS 
e sobre os males do fumo, do álcool e das drogas; 

- Lei Municipal n° 13.474, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a Taxa de 
Fiscalização de Anúncios, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos 
elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.870, de 29 de dezembro de 2008, que dispõe sobre medidas a serem 
adotadas pelo Município de São Paulo para a realização de competições na Cidade de São 
Paulo, relativas aos jogos Olímpicos 2016, caso a Cidade do Rio de Janeiro venha sediá- 
10S; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10529-12 pesquisa 
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CÂBlARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

Folha 	 09  

Proc. N°.  502A /  IQ/  
bW  

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

- Lei Municipal n° 15.465, de 18 de outubro de 2011, que dispõe sobre a outorga e a gestão 
de concessão, visando a criação, confecção, instalação e manutenção _de relógios 
eletrônicos digitais de tempo, temperatura, qualidade do ar e outras informações 
institucionais, bem como de abrigos de parada de transporte público e passageiros e de 
totens indicativos de parada de ônibus, com exploração publicitária; 

- Decreto Municipal n° 47.950, de 05 de dezembro de 2006, que regulamenta a Lei n° 
14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos elementos que 
compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo. 

- Portaria da Secretaria Municipal de Transportes n° 252, de 11 de novembro de 2005, que 
dispõe sobre os procedimentos para o cadastramento de pessoas jurídicas interessadas em 
veicular publicidade em táxis e motofretes; 

- Portaria da Secretaria Municipal de Transportes n° 166, de 12 de julho de 2006, que altera 
a Portaria n° 252/05; 

- Portaria da Secretaria Municipal de Transportes n° 221, de 29 de agosto de 2006, que 
proíbe a veiculação de publicidade relativa à propaganda eleitoral em táxi, transporte 
escolar, fretamento, carga-frete e moto-frete; 

- Portaria da Secretaria Municipal de Transportes n° 119, de 1° de junho de 2011, que 
autoriza a veiculação de programação televisiva e mensagens publicitárias em vídeo no 
interior de táxis; 

- Portaria da Secretaria Municipal de Transporte n° 130, de 01 de julho de 2011, que 
transfere ponto privativo n° 1738 para estacionamento de taxi comum; 

- Portaria da Secretaria Municipal de Transporte n° 132, de 04 de ágósto de 2012, que 
faculta aos permissionários de taxi de categoria comum e comum radio o uso da identidade 
visual estabelecida na portaria 130/2011; 

- Portaria da Secretaria Municipal de Transporte n° 170, de 25 de outubro de ,2012, que 
reduz o índice de rotatividade e amplia o espaço físico do ponto privativo n° 1172, para 
estacionamento de'taxi comum; 

- Resolução n° 254, de 26 de outubro de 2007, estabelece requisitos para os vidros de 
segurança e critérios para a aplicação de inscrições, pictogramas e películas nas áreas 
envidraçadas dos veículos automotores, de acordo com, o inciso III, do artigo 111 do Código 
de Transito Brasileiro — CTB; 

- Resolução n° 386, de 02 de junho de 2011, que dá nova redação aos arts 4° e 5° da 
resolução CONTRAN n° 254/07, que estabelece requisitos para os vidros de i segurança e 
critérios para a aplicação de inscrições, pictogramas e películas nas áreas envidraçadas dos 
veículos automotores, de acordo com o inciso III, do art. 111 do CTB; I  

- Deliberação n° 78, de 29 de junho de 2009, que isenta veículos blindados do cumprimento 
do disposto no art. 1° da Resolução CONTRAN n° 254/2007; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10529-12 pesquisa 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha 	 kp 
P roo.  

Lívia Salom o Nogueira 
KM 11.274 

PROCURADORIA 

- PL 0032/02, do Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre a veiculação de propaganda e 
publicidade em veículos de transporte escolar da cidade de São Paulo; 

- PL 0346/07, do Vereador Dalton Silvano, que altera o inciso XII do artigo 9° da Lei n° 
14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos elementos que 
compõem a paisagem urbana do município de São Paulo, e dá outras providências 
(anúncios em veículos); 

- PL 0027/10, do Vereador Marcelo Aguiar, que altera a redação do art. 8° da Lei Municipal 
n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos elementos que 
compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo, e dá outras providências 
(tradução de anúncios para a língua portuguesa); 

- PL 0306/10, do Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre a instalação de micro câmeras 
de vigilância em táxis na cidade de São Paulo. 

- PL n° 0093/2012, do Vereador Ricardo Teixeira (PV), que autoriza a exploração de 
publicidade, nos vidros traseiros dos taxis, na Cidade de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- PL n° 0427/2012, do Vereador Atílio Francisco "(PRB), que altera o inciso XII e insere § 
único ao art. 9° da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, e dá outras providências; „ 

- PL n° 0529/2012, do Vereador David Soares (PSD), que dispõe sobre a divulgação de 
anúncios publicitários por meio de vídeo em taxi e fixa outras providências; 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) ,  a presente infOrimação. 

À Comissão de Ccinstituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
41 	Presidente de fls. 07. 

São Paulo, 14 de junho de 2013. 

Marce

• 

lla Falo Giacaglia 
Procurador Supervisor do Se r de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 	
, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.smov.br  
p10529-12 pesquisa 
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Página 1 de 1 
Folha 	 \ 

Câmara Municipal de São Paulo 

Proc. NP. I 

Câmara Municipal de São Paulo Lívia Salomão Nogueira 
	—RF-11.2714 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 9387 AND 1981 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 9.387 21/12/1981 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispoe sobre a utilizaçao ou exploraçao de publicidade em veiculos de aluguel providos de 

taximetro, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 226/1981 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Reinaido de Barros 
Regulamentação: Decreto no 17.738/1981 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 22.515/1986 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentaçao anterior.; (ver 
documento) 
Decreto no 37.980/1999 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulaimentaçao anterior.; (ver 
documento) 
Decreto no 45.508/2004 - Revoga o Decreto no 37.980/1999, que regulamentava esta Lei. 
(ver documento) 

• PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTACÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 14.125/2005 - Revoga o art. 4 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Back 
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12. Folha 
Proc. N°.  c),Qin /  12/  

j>IN-1  

LEI N.o 9387, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1981 
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274 

Dispõe sobre a utilização ou explora- 
ção de publicidade em veículos de alu-
guel providos de taxímetro, e dá ou-
tras providências. 

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo, nos 
termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei Complementar Estadual n.o 
9, de 31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 1.0 — Fica permitida a utilização ou exploração de publicidade nos 
veículos de aluguel providos de taxímetro, observadas a legislação vigente e 
a regulamentação a ser expedida em decreto do Executivo, em especial 
quanto às normas técnicas sobre dimensões, formato, área de exposição e 
posicionamento do equipamento que contém a publicidade. 

Art. 2.o — Ao prestador do serviço de transporte, em veículos de alu-
guel providos de taxímetro, que infringir disposição desta lei ou de seu re-
gulamento, será imposta multa de valor equivalente a uma Unidade de Va-
lor Fiscal do Município de São Paulo — UFM, aplicada em dobro nos casos 
de reincidência, sem prejuízo das medidas tendentes à remoção e apreensão 
da publicidade irregularmente instalada. 

, 

Art. 3.o — Os motoristas autônomos de veículos de aluguel providos de 
taxímetro que preencham os requisitos do: artigo 61, I, da Lei n.o 6989, de 
29 de dezembro de 1966, com a redação conferida pela Lei n.o 7410; de 30 
de dezembro de 1969, ficam isentos do pagamerito da Taxa de 'Licença para 
Publicidade. 

Parágrafo único A isenção ora concedida, assim como a prevista no 
inciso I do artigo 61 da Lei n.o 6989, de 29 de dezembro de 1966, com a re-
dação conferida pela Lein.o 7410, de 30 de dezembro de 1969,, independem 
de requerimento do contribuinte. 

'Àrt. 4.o — O IniPosto sobre Serviços de Qualquer Natureza — iSS 
cidente sobre os serviços de veiculação ou exibição da publicidade'd e que 

I 	r 
trata 	lei, terá cOmo responsável a agência de publicidade; (Âi anun- 
ciante,eXcluída a responsabilidade do motorista autônomo a que se refere o 
artigO anterior. 

Art. 5.0 — Esta lei entrará em vigor na :data de sua publicação, revoga-
das as disposições em: contrário. 

11, 

Prefeitura do 'Município de São Pauld, aos 21 de dezembro de 1981, 
428:ó da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Reynaldo 'Emygdio de 
Barros— O Secretário dos Negócios Jurídicos, Manoel Figueiredo Ferraz — 
O Secretário das Finanças, Pedro Cipollari — O Secretário Municipal de 
TranipOrtes, Antonio Sampaio — O Secretário dos Negócios Extraordiná-
rios, 1Roberto Pastana ¡Câmara. : 

Pàlicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de dezembro de 
O Secretário do Governo Municipal, Orlando Carneiro de Ribeiri, 

Arnaud:' 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 FoihEPágina 1 de 1  (3 
Proc. N°....52.2./ 

1..ma 
Câmara Municipal de São Paulo 

	
RF 11.274 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 10839 AND 1990 

Total de referências : 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Legislação explicativa: 

Notas complenn.: 

LEI No 10.839 20/02/1990 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Da nova redaçao ao artigo 12 da Lei no 8.424, de 18 de agosto de 1976, e da outras 
providencias. 
Projeto de Lei No 594/1989 (ver documento) 
EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
Lei no 8.424/1976 - Autoriza a celebraçao de novo contrato de concessao com a CMTC. (ver 
documento) 

- Decreto no 28.583/1990 - Regulamenta o disposto nos paragrafos 2o e 3 0  do art. 12 da Lei 
no 8.424/1976, ja alterado por esta Lei. 
- Decreto no 28.952/1990 - Regulamenta o disposto nos paragrafos 2 13  e 30  do art. 12 da Lei 
no 8.424/1976, com a nova redaçao dada por esta Lei. 
- Lei no 11.089/1991 - Da nova redaçao aos paragrafos 2o e 3o do art. 12 da Lei no 
8.424/1976, com redaçao dada por esta Lei. 

[ Back 

1"I 
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• Folha 
Proc. N°. 

Lívia Salorn o Nóguélrã 
RF 11.274 

1:1 

.111: 
.• 

LEI'N9 10.839 	DE 20 DE ~areixo DE 1990 

Dá nova redação ao artigo: 12. da „Lei nQ 
8.424, de 18 de agosto de 1976,  da ou 
.tras providencias. , 

LUIZA ERUNDINA,DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes que-lhe são panferidas por lei. 
Faz saber que a Camara.Municipal, em sessão de 14 defeve 
reiro de 1990; decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

• • • Art.' 19 - O artigo 12 da :Lei n9. 8.424, 
de 18 de agosto de1976; passa a vigorar com a seguinte. . 	. 
redação: 	' 	 . • . 

• "Art:12 - A Prefeitura e a': Companhia 
Municipal de . Trensportes'Coletivos - CMTenão poderao coa 
ceder . isenção do pagamento de passagem.em. velccao de triug 
porte coletivo, inclusive :para-seus servidores, -.Salvo os 
casos expressos em lei. 

§ 19 - Excepcionalmente, porem, a Prefei-
tura poderá conceder aos estudantes de 19 e 29 Graus,. bem 
como de cursos preparatõrios aó vestibular de ingressO•ito 
39 Grau e aos de curso Superior, redução de.tarifa nunca 
superior a 504 (cinquenta por centoY. . . 

§ 29 - A' prefeiturmoderá, ainda, pbser 
Vado o mesmo limite lirev4.sto no. paragrafo anterior, éonc -J 
der redução no preço das tarifas, quando pagas; adiantadW 
mente, pelo usuario,:Mediante.a compra de lotes miniMos 
de passes, na forma a Ser - disciplinada por-decreto: . 

	

•• 	.• 	. 
§ 39'- Os passes comprados em Xotes •pelo 

usuário, na - forma do:parágrafo anteriornão terão prazo 
deyalidade para Sua utilização". 

' Art. 29 - As despesas com a execUçãO des- .  
ta lei correrão porConta'dis dotações orçamentárias pró- - 
prias. 

1 	1• Art.'. 39 -- Esta :lei 'entrará em vigor na da . 
ta de sua publidação, revogadas as disposições em contrá-
rio. 

• 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de FeVereiro 
de 1990i 4379 da fühdação -de São Paulo.:. • 	• 
LUIZIVERUNDINA PE -SOUSA,- PREFEITA • • • 	p, • 	- 

HELIO,PEREIRA BICUDO, Secretário dos Negócios Jurídicos • 
AMIR ANTONIO KRAIR, Secretário das Finanças,  
ADHEMAR GIANINI, Secretário MuniCipal:de Transportes' 
LADISLAS DOWBOR,, Secretário dos MegociOS Extraordinários' 
isublicada,n&Secretaria do- Governo -Municipal, em 20 de 
Fevereiro -de:1990. 	. • 
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo'Muni-
cipal,,,  

: 

• 1 ■ :, 

I; 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

1 de 1 
Proc. f•r.  saat /  I  

ágina 	I FolhE 	  

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274  

    

Base de dados : legis 

Pesquisa : 8424 AND 1976 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 8.424 18/08/1976 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Autoriza a celebração de novo contrato de concessão com a Companhia Municipal de 

Transportes Coletivos - CMTC, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 72/1976 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Olavo Setúbal 
Regulamentação: Decreto no 8.579/1977 - Estabelece normas para execução do disposto no par. único do art. 

9 0  desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 14.621/1977 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 28.583/1990 - Regulamenta os §§ 2 0  e 30  do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 28.745/1990 - Regulamenta os §§ 2 0  e 30  do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 28.952/1990 - Regulamenta os §§ 2 0  e 30  do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 29.100/1990 - Regulamenta os §§ 2 0  e 30  do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 29.264/1990 - Regulamenta os §§ 2 0  e 3 0  do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 29.402/1990 - Regulamenta os §§ 2 0  e 3o do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 29.469/1991 - Regulamenta os §§ 2o e 3o do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 29.511/1991 - Regulamenta os §§ 2o e 3o do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 29.776/1991 - Regulamenta os §§ 2o e 3 0  do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 29.960/1991 - Regulamenta os §§ 2 0  e 3o do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 30.365/1991 - Regulamenta os §§ 2 0  e 3o do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 30.524/1991 - Regulamenta os §§ 2 0  e 3 0  do art. 12 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no  14.629/1977 - Dispõe sobre a contratação, pela CMTC, de empresas para 
operação de transportes coletivos, nos termos desta Lei e da Lei no 8.579/1977. 

Alterações: Lei 10.839/1990 - Altera o art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.089/1991 - Altera os §§2 0  e 3o do art. 12 desta Lei. (ver documento) 
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Folha 	  
D,4=  Proc. N°. 	/  IQ)  

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

LEI N.o 8.424, DE 18 DE AGOSTO DE 1976 

Autoriza a celebração de novo contrato 
de concessão com a Companhia Munici-
pal de Transportes Coletivos— CMTC, e 
dá outras providências. 

Olavo Egydio Setubal, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Paço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de agosto de 1976, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: • 

Art. 1.0 — Fica a Prefeitura do Município de São Paulo autorizada a 
celebrar com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos — CMTC, 
sociedade anônima com sede na cidade de São Paulo, organizada nos termos 
do Decreto-lei estadual n.0  15.958, de 14 de agosto de 1946, do Decreto 
municipal n.° 901, de 10 de setembro de 1946, e do Decreto-lei municipal n.° 
365, de 10 de outubro de 1946, novo contrato de concessão para continuar a 
prestar e explorar, com exclusividade, o serviço público de transporte coletivo 
de passageiros no Município da Capital. 

Art. 2.o — A concessão a que se refere o artigo anterior, compreenderá o 
transporte coletivo de passageiros no Município da Capital, por meio de 
ônibus, troleibus e qualquer outra modalidade de transporte, exceto o metro-
viário, desde que previamente aprovada pela Prefeitura. 

Art. 3.o — A Prefeitura, nos limites de sua competência e através da 
Secretaria Municipal de Transportes — SMT, fixará ou complementará as 
diretrizes básicas da política de transportes coletivos, as características opera-
cionais das linhas e as especificações a que devem atender os serviços. 

Art. 4.o — O prazo de concessão será de 30 (trinta) anos, contados' da 
assinatura do respectivo contrato. 

Art. 5.o — O serviço público de transporte coletivo de passageiros será 
prestado e explorado pela Concessionária, no regime de serviço pelo custo, e 
mediante a cobrança de tarifas estabelecidas pela Prefeitura, de modo a permi-
tir a obtenção de recursos suficientes para: 

s 	s 	' 
, a)s despesas de exploração e melhoria dos serviços, abrangendo opera-

ção, manutenção, administração e expansão, bem como tributos e encargos de 
qualquer , espécie; s 

, 
b); constituição de fundo de depreciação dos bens perecíveis; 

las 	 1 ...s 
Ir  c) remuneração adequada do investimento. 

' 	• 	, 	; 	 s 
/ Art. 6.o — As tarifas deverão ser revistas, atendidas as exigências da 

legislação pertinente, sempre que inocorrer o equih'brio econômico-financeiro 
previsto no artigo anterior. 

r  
, Art. 7.o — À Prefeitura compete regulamentar e fiscalizar a execução do 

serviço concedido, através de seus órgãos próprios e sob os aspectos técnicos, 
econômico, administrativo e financeiro. 

Art. 8 ,.o — No prazq s de 180 (cento e oitenta) ;dias, a contar da data da 
vigência desta lei, a PrefeitUra, por ato executivo e nos limites de sua compe-
tência;exPedirá a regulamentação do serviço concedido, estabelecendo regras 
de exectição e de operação, direitos e obrigações, penalidades ou outras 
providências julgadas de interesse público. 

.ss: Art.. 9.o — A Concessionária é vedado ceder ou transferir, no todo ou em 
parte, a presente concessão, sem prévia autorização, por escrito, da Prefei-
tura.,: :!  

Parágrafo tiniCO Para o cabal desempenho de sua missão e sob sua única 
e exclusiva responsabilidade, poderá a Companhia Municipal de Transportes 
Coletivos CMTC contatar com terceiros, na forma da legislação vigente, 
por prazo não inferior a.6 (seis) anos, a operação das linhas que julgar conve-
niente, com prévia justificação e autorização final do Prefeito, em cada caso, 
dando-iePreferência .eni igualdade de condições, às empresas permissioná- 
fiai que à data da contratação estejam em efetivo e regular funcionamento no . Mu rucipio . 

,.;: ■ 	I 	Ii  
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RF 11.274 

• 

Art. 10— A Concessionária poderá promover desapropriações por utili-
dade pública, e sem ônus para a Prefeitura, de bens e direitos necessários à 
execução e prestação do serviço concedido, seu melhoramento e ampliação, 
mediante solicitação de ato próprio ao Executivo. 

Art. 11 — A qualquer tempo poderá a Prefeitura encampar o serviço 
concedido, mediante indenização de seu patrimônio líquido, calculada se- . 
gundo o critério do custo histórico corrigido pelos índices oficiais pertinentes, 
e deduzidas as depreciações admitidas em lei. 

Parágrafo único — Ao término do prazo estabelecido no artigo 4. 0 , não 
havendo lei que autorize novo instrumento em continuação, a reversão do 
serviço concedido operar-se-á nas mesmas condições do "caput" deste artigo. 

Art. 12 A Prefeitura e a Companhia Municipal de Transportes Colei-
vos — CMTC não poderão conceder isenção do pagamento de passagem em 
veículos de transporte coletivo, inclusive para seus servidores, salvo os casos 

• expressos em lei. 

Parágrafo único Excepcionalmente, porém, a Prefeitura poderá conce-
der aos estudantes do 1. 0  e 2.° Ciclos, bem como de Curso Superior, redução 
da tarifa nunca superior a 50% (cinquenta por cento). 

Art. 13— As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 14 — A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 18 de agosto de 1976, 423.° da 
fundação de São Paulo. — O Prefeito, Olavo Egydio Setubal O Secretário 
dos Negócios Internos e Jurídicos, Teótlio Ribeiro de Andrade Filho — O 
Secretário das Finanças,t Sérgio Silva de Freitas — O Secretário Municipal de 
Transportes, Olavo Guimarães Cupertino — O Secretário dos Negócios Ex-
traordinários, Cláudio Salvador Lembo. 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 18 de' agosto de 1976. — 
_ O Chefe do Gabinete, Erwlis Friedrieh Fulminam. 

•.1•  
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Página 1 de 1 

Folha 	 '8  
Proc. N°.  5,2"k / 	 

Câmara Municipal de São Paulo 

ueira 

Base de dados : iegis 
	 RF 11.274 

Pesquisa : 11089 AND 1991 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Legislação explicativa: 

Notas conriplem.: 

LEI No 11.089 11/09/1991 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Da nova redaçao aos paragrafos 2 0  e 3 0  do art. 2 0  da Lei no 8.424, de 18 de agosto de 1976, 
com redaçao dada pela Lei no 10.839, de 20 de fevereiro de 1990. 
Projeto de Lei No 141/1990 (ver documento) 
Arnaldo Madeira 
Lei no 8.424/1976 - Autoriza a celebraçao de novo contrato de concessao com a CMTC. (ver 
documento) 

- O veto desta Lei, referente ao par. 3 0  do art. 12 da Lei no 8.424/1976, foi sancionado pela 
CMSP e publicada em 05/11/1991 p. 159 c. 3. 
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Prcmz. 	 jaz_ 

T.TZ/1-5-ES-Gtri:ãc ieira  
RF 11.274' 

LEI 149 11:089 	DE 11 DE SETEMBRO DE 1991 
;(Projeto de Lei n9 141/90, do Vereador Arnaldo Madeira) 

Dá nova redação aos parãgrafos 29 e 39,- 
do Art. 12, da Lei n9 8.424, de 18 de 
agosto de 1976, cdm redação dada pela Lei 
n9 10.839, de 20 de fevereiro de 1990. . 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do município de São Pau 
lo,'usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em isessão de 13 de agos 
to de 1991, decretou e eu promulgo a .seguinte lei: 

•krt. 19 - Os §§ 29 (VETADO) do artigo 12, 
da Lei n9 8.424, de 18 de agosto de 1976, com redação da-
dapela Lei n9 10.839; de 20 de fevereiro de 1990, passam 
a vigorar com a seguinte redação: 

°§ 29 - A Prefeitura, observado o limite 
de desconto previsto no parágrafo anterior, concederá re-
duçáo de, pelo menos,. 10% (dez por cento) no preço das ta 
rifas, guando pagas adiantadamente pelo usuário mediante -
a compra de lotes mínimos de passes, na forma a,ser disci 
plingda por decreto. 

§-39 - (VETADO)" 
• Art. 29. - Esta lei entrará em vigor na da 

ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO •DE SÃO PAULO, aos 11 de setembrode 
1991, 4389 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERuNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
'DALMO DE ABREU DALLAR1, Secretário dos NegOciCs Jurídicos' 
AMIR ANTONIO ÉHAIR, Secretário-das Finanças 
LecIO GREGORI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de 
setepbro 	de 1991.. 	 ; 	1. 
JOSe EDUARDO MARTINS CARDOU), Secretário do Governo Muni-
cipal. cipal. 
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Lívia Salomão °guelra 
RF 11.2.74 

a 

LEI Mu 11.082 DE 11 DE SEIEMBRO DE 1921. 
-(Projeto de Lei n2 141/90) 
(Vereador Arnaldo Madeira) 

Dá nova .redação aos parágrafos 
22 e 39, do art. 12, da. Lei 
8.424, de 18/08/76, com réda - 

— ção.dada pela Lei 10.839, 	de 
20/02/90. 

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente 
Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Cm-. 

.ra Municipal de São Paulo, de acordo com o 72 do art. 
42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga 
a seguinte lei: 

Art. 12 - Os gfl 22 e . 3R, do artigo 12, 
da Lei 8.424, de 	 
18/08/76:, com redação dada pela 	Lei' 10.832, 	de 
20/02/90, passam a vigorar com 
a seguinte redação: 

"g 20  - 	  
g 32 - Os passes comprados em lotes, 

na forma do parágrafo anterior, não terão prazo de va-
lidade para a sua utilizàção nem precisarão ser. troca-:. 
dos quando da superveniência de alteraçges tarifárias." 

Art.. 20  - 	  

Cgmara.Municipal de São Pau16, 12 de 
novembro de 1991." 

O Presidente, 
Arnaldo de Abreu Madeira 

Publicado na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo, em 01 de novembro de 1991. 

O Diretor Geral, 
Nelson Takeo Shimabukuro 
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1/1 
Título: LEI No 12.530 09/12/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Determina que toda publicidade veiculada no Municipio de Sao Paulo deve ser elaborada 

estrita e obrigatoriamente em conformidade com as normas gramaticais oficiais da Lingua 
Portuguesa. 

Projeto: Projeto de Lei No 922/1997 (ver documento) 
Autor(es): Vicente Viscome 

Notas complem.: - Publicada no DOM 15/05/1998 - p. 43. c. 3 por quebra do veto do art. 2 0 . 

• ir.. 	:." 	 • 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 .2  
Folha 	  
Proc. N°.  SQPi  	 

NA) 	 
Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.271  

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12530 

Total de referências : 
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LEI N. 12.530 - DE 9 DE DEZEMBRO DE 1997 

Determina que toda publicidade veiculada no Município de São Paulo deve ser 
elaborada estrita e obrigatoriamente em conformidade com as normas gramaticais 
oficiais da Língua Portuguesa. 

(Projeto de Lei n. 922/97, do Vereador Vicente Viscome) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1° Toda publicidade veiculada por escrito no Município de São Paulo, por meio de 
cartazes, faixas, placas, "outdoors" e afins, deve ser elaborada estrita e 
obrigatoriamente em conformidade com as normas gramaticais oficiais da Língua 
Portuguesa. 
Art. 2° (VETADO). 
Parágrafo único. (VETADO). 
Art. 3 0  Fica estipulada a multa de R$ 300,00 (trezentos reais) para "out-doors" e de 
R$ 100,00 (cem reais) para os demais meios de publicidade escrita, quando elaborada 
esta em desacordo com o disposto nesta Lei. 
§ 1° Os infratores terão um prazo de 30 (trinta) dias para efetuarem a correção do 
texto, após a notificação da Fiscalização Municipal. 
§ 20 Em caso da não correção do texto, vencidos os 30 (trinta) dias concedidos para 
tanto, será aplicada a multa: referida no "caput". 
Art. 4° A Fiscalização Municipal poderá ser acionada por qualquer cidadão que verifique 
infração à presente Lei. 	. 	 • 
Art.5° A pessoa, física ou jurídica; 'prestadora dos serviços especificados no artigo 1 0, 
será..a responsável por qualquer infração cometida e sobre ela recairão as cabíveis 
penalidades. 
Art:1,8°,0 Executivo regulamentará - por decreto a presente Lei, dentro de 60 (sessenta) 
dias a contar da sua publicação. 
Art: , :79: Esta Lei entrará em. vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em l 'contrária. • 1c 

1, 11 	'1"  

12,530H DE 9 DE DEZEMBRO DE 1997 
!'. 	. 
Determina. :qüe: ;toda publicidade veiculada no Município de São Paulo deve ser 
elaborada estrite•e obrigatoriamente em conformidade com as normas gramaticais 
oficiais dá Língua Portuguesa. • 

•••• 
(Projeto de Lei n: 922/97; do Vereador Vicente Viscome) 

, 	• 	 1 , 1' 	 • : 	. 

Nelo , Rodálfo, ,Preiderite , da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Múnicipal de: São Paulo; de' acordo com •o § 7 0  .do" artigo 42 da Lei , Orgânica do 
Município de.,São Paulo; promulga a seguinte lei: 

. 	.. 	. 	... 	. 	... . 	, 1 ,, I 	 • 	 - 	 1:r: 
"Art.",29 'Deverão:ser instalados postos de atendimento aos interessados, nos prédios 
das Administrações Regionais e Secretarias Municipais, em docal de fácil acesso, 
visando. à orientação sobre .a 'correta grafia das palavras existentes no idioma pátrio, 
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RF 11.274 

forma e função das mesmas palavras no texto, para a finalidade especificada no artigo 
1 0 . 
Parágrafo único. O atendimento referido no caput deste artigo será prestado por 
professores ou pessoas comprovadamente qualificadas para fazê-lo." 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

Folha 	 .211  
Proc. N°.  501°1 / 	 

Livio 	6,rpinç- Nogueira  
RF 11.274 

 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12657 

Total de referências : 

 

   

1/1 
Titulo: LEI No 12.657 06/05/1998 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Obriga os comerciantes e anunciantes no ambito do Municipio de Sao Paulo a corrigir os erros 
gramaticais eventualmente ocorridos nas faixas, cartazes, outdoors e placas de publicidades, 
e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 928/1997 (ver documento) 
Autor(es): Mohamad Said Mourad 
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LEI N. 12.657 - DE 6 DE MAIO DE 1998 

Obriga os comerciantes e anunciantes no âmbito do Município de São Paulo a corrigir 
os erros gramaticais eventualmente ocorridos nas faixas, cartazes, outdoors e placas 
de publicidades, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 928/97, do Vereador Mohamad Said Mourad) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Ficam os comerciantes e anunciantes obrigados a corrigir os erros gramaticais, 
eventualmente ocorridos nas ,  faixas, cartazes, outdoors e placas de publicidade, no 
prazo de 30 (trinta) dias subseqüentes à notificação expedida pelo Poder Público. 
Parágrafo único. O descumprimento do disposto no caput deste artigo ensejará multa 
de 500 (quinhentas) UFIR para erros em outdoors e 100 (cem) para os demais meios 
de divulgação. 
Art. 2 0  Cabe ao Poder Público criar uma central de informações com profissionais da 
área, para orientar e esclarecer dúvidas da Língua Portuguesa, aos interessados. 
Art. 3 0  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 4 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário: 	. 	I I ' 	• 
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Lívia Salomão Nogueira Câmara Municipal de São Paulo 

• Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12754 AND 1998 

Total de referências : i. 

Título: LEI No 12.754 11/11/1998 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a utilizaçao ou exploraçao de publicidade em veiculos do tipo "peruas", que 
prestam serviço de transporte de passageiros, na modalidade denominada lotaçao. 

Projeto: Projeto de Lei No 83/1998 (ver documento) 
Autor(es): Salim Curiati 

1/1 
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LEI N. 12.754 - DE 11 DE NOVEMBRO DE 1998 

Dispõe sobre a utilização ou exploração de publicidade em veículos do tipo "peruas", 
que prestam serviço de transporte de passageiros, na modalidade denominada lotação. 

(Projeto de Lei n. 83/98, do Vereador Salim Curiati) 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica permitida a utilização ou exploração de publicidade nos veículos tipo 
"peruas", autorizados a executar serviço de transporte de passageiros na modalidade 
denominada lotação. 
Parágrafo único. A execução do disposto neste artigo se efetivará mediante a 
observância da legislação vigente específica e a regulamentação a ser expedida em 
decreto do Poder Executivo, em especial quanto às normas técnicas sobre dimensões, 
formato, área de exposição e posicionamento do equipamento que contém a 
publicidade. 
Art. 20  (VETADO) 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
próprias consignadas no orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1 
Folha 	 .28  
Proc. N°.  502" / 	 

rArs.) 	 
Lívia Salomão Negueira 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13191 AND 2001 

Total de referências : 

Título: LEI No 13.191 23/10/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre uso dos espaços publicitarias nos onibus e nos abrigos de espera para 
campanhas educativas contra violencia a mulher. 

Projeto: Projeto de Lei No 164/1996 (ver documento) 
Autor(es): Arselino Tatto 
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Proc. N°.  5aa i_122_ 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

LEI No 13.191, 23 DE OUTUBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 164/96, do Vereador Arselino Tatto - PT) 

Dispõe sobre uso dos espaços publicitários nos ônibus e nos abrigos de espera para 
campanhas educativas contra violência à mulher. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo, 
nos termos do disposto no § 60  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município, a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O Executivo utilizará espaços publicitários dos ônibus e abrigos de espera na 
Cidade de São Paulo, para campanhas educativas contra atos de violência praticados contra 
a mulher. 
Art. 20  - A campanha educativa deverá ser feita através de cartazes e out-door que serão 
colocados em lugar visível. 
Art. 3 0  - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de outubro de 2001, 4480  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de outubro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Página 1 de 1 

  

Proc. N°.  bg2 41. / 	 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Livia Salomão Nogueira 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13270 AND 2002 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 13.270 03/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade de veicular, em espaços publicitarios e em bilhetes utilizados 

nos transportes publicas municipais de passageiros, mensagens institucionais alertando sobre 
a prevençao da AIDS e sobre os males do fumo, do alcool e das drogas. 

Projeto: Projeto de Lei No 24/2001 (ver documento) 
Autor(es): Gilberto Natalini 
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Proc. N°. 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

LEI No 13.270, 03 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 24/2001, do Vereador Gilberto Natalini - PSDB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de veicular, em espaços publicitários e em bilhetes 
utilizados nos transportes públicos municipais de passageiros, mensagens 
institucionais alertando sobre a prevenção da AIDS e sobre os males do fumo, do 
álcool e das drogas. 

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 
sessão de 05 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - As sociedades de economia mista, as empresas públicas municipais e as empresas 
privadas, que operam por concessão, permissão ou autorização os serviços de transporte 
municipais públicos de passageiros, ficam obrigadas a veicular mensagens de prevenção da 
AIDS, de combate ao consumo do cigarro, do álcool e das drogas, na forma estabelecida no 
artigo 30 . 

• Parágrafo único - A Secretaria Municipal da Saúde estabelecerá o conteúdo das mensagens 
a que se refere este artigo. 
Art. 20  - O disposto nesta lei aplica-se a todas as modalidades de transporte público de 
passageiros de responsabilidade do município, seja sobre pneus ou sobre trilhos. 
Art. 3 0  - As mensagens instituídas por esta lei serão veiculadas nos espaços publicitários, 
nos cartões ou em qualquer outro meio utilizado para liberar os bloqueios ou para permitir o 
embarque dos passageiros, ressalvados os bilhetes, as fichas e as moedas. 
Parágrafo único - Os cartões e similares referidos neste artigo que se encontrarem em 
circulação antes da promulgação desta lei devem ser recolhidos no prazo de 1 (um) ano. 
Art. 40  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias da data 
de sua publicação. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
próprias consignadas no orçamento vigente. 
Art. 60  - Está lei entra .em ■iigpr L ria data de sua 'publiCação.' 
PREFEITURA DO' MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 03 'de janeiro de 2002; 448 0  da fundação 

r 

de São 'Paulo. 
Hélio Bicudo, Prefeito em Exercício 	 i 

ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos', Negócios. 
Jurídicos  

• FERNANDO HADDAD, Respondendo.pelo Cargo de Secretário de Finanças e 
Desenvolvimento,Económico...: 	 ; 	: 	 ,, 
EDUARDO JORGE: MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal:da .Saúde , 
CARLOS. ALBERTO ROIAM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes• 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 03 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo - Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 
Proc. 74 '--;5";72r"  

RF 11..274 
Base de dados Iegis 

Pesquisa : 13474 

Total de referências : 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 

LEI No 13.474 30/12/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a Taxa de Fiscalizaçao de Anuncios, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 427/2001 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 44.052/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 9.806/1984.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.058/1986.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.216/1986.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.964/1999.; (ver documento) 
Revoga o § 20 do art. 10 da Lei no 13.103/2000. (ver documento) 
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LEI No 13.474, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 427/01, do Executivo) 

Dispõe sobre a Taxa de Fiscalização de Anúncios e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que 'a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TAXA DE FISCALIZAÇAO DE ANÚNCIOS 
SEÇÃO I 
INCIDÊNCIA E FATO GERADOR 
Art. 1 0  - A Taxa de Fiscalização de Anúncios, fundada no poder de polícia do Município, tem 
como fato gerador a atividade municipal de fiscalização do cumprimento da legislação 
disciplinadora da ordenação, exploração ou utilização, por qualquer meio ou processo, de 
anúncios nas vias e nos logradouros públicos, ou em locais deles visíveis ou audíveis ou, 
ainda, em quaisquer recintos de 'acesso ao público. 
Parágrafo único - Para efeito de incidência da Taxa, consideram-se anúncios quaisquer 
instrumentos ou veículos de comunicação visual, audiovisual ou sonora de mensagens, 
inclusive aqueles que contiverem apenas dizeres, desenhos, siglas, dísticos ou logotipos 
indicativos ou representativos de nomes, produtos, 'locais ou atividades de pessoas físicas, 
jurídicas ou outras unidades econômicas ou profissionais, mesmo aqueles afixados em 
veículos de transporte de qualquer natureza. 	• 
Art. 2° - O fato gerador da Taxa considera-se ocorrido: 
I - sendo anual o período de incidência, na data de início da utilização ou exploração do 
anúncio, relativamente ao primeiro ano e em 1° (primeiro) de janeiro de cada exercício, nos 
anos subseqüentes; , • 	, _ . 
II - nos casos em que a incidência for mensal, na data de início da utilização ou exploração 
do anúncio e, nos períodos posteriores, no 1 0  .(primeiro) dia do mês. 
§ 1° - A Taxa incide uma única vez Por período de incidência, independentemente da 
quantidadede Mensagens veiculadas em determinado anúncio. 
§ 2° iAs,alterações.referentes ao tipo, caracteríSticás ou tamanho do anúncio, que , 
impliquem em novo: enquadramento nas•Tabelas I e II anexas, bem como a transferência do 
anúnciO"párá local diVersO;:geram nova incidência da Taxa. 
Art. 39 4' A incidência e o pagamento da Taxa independem: 
I 4 ddiCürtprirnentOde qUaisqUer exigências legais, regulamentares ou administrativas, 
r'elatiVas áô anúnCior; 	: 	'); I: 	 "., 	: T': 	 1 . 	•: 	, 	: 

dallIcença,:autorização,permissão ou concessão,Outorgadas pela União, Estadó ou 
Município; , :i 	 , 	 • 	, 	• 	 : 	 :::„ 

III - doi:pagamento de preços,iemolunientas e quaisquer importâncias eventualmente .. 
exigidas, - incluSivelpara expedição de alvarás Ou vistorias. 
Art. 4°:.4iNão afasta.a•inCidência da'Taxa o fato do anúncio ser utilizado ou,explorado em 
áreas comuns'ou , cOndominiaisïexpósto em locais de embarque e desembarque de • 
passageirosouTexibido erri - centros Comerciais ou assemelhados. -  - 
Art. 59 . r:A Taxa' não- incide quanto: -  •••• 	• •• • 	, •:. 	••• 	• 

aos:anúncios destinadose.finsOatriáticos e . à propaganda de partidàs'políticos.ou de 
seus candidatos; ina forMaprevista na legislação eleitoral; 

abS.anúncios no Interior de estabelecimentos; divulgando mercadorias, bens, produtos 
ou serviços' neles negociados ou explorados, éxceto os.detransmissão porvia sonora; se 
audíveis da S vias -  logradouros :públicos; 	. 	- • 	• ' 
III - aos.anunciose• emblemas de entidades públicas, ordens e cultos religiosos, 
irmandades; asilos; orfanatoS,ientidades sindicais, 'ordens ou associações profissionais e, 
representações.diplomáticas,Auandocolocados nas respectivas sedes ou dependências; 
W.- aos ábúnCioà,e•emblemas:de hospitais -,..sociedadesbenefiCentes, culturais,,espOrtivas e 
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M
at

ér
ia

 P
L 

52
9/

20
12

. A
NA

 L
UC

IA
 D

E 
O

LI
VE

IR
A 

SO
US

A
Nã

o 
fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.
RO

BE
RT

O
 C

AS
SI

O
 G

O
NC

AL
VE

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 36



I C, ' 

I 

Folha 	  
Proc. N°.5224._/ 	 

—arirMi~a 
RF 11.274 

entidades declaradas de utilidade publica, quando colocados nas respectivas sedes ou 
dependências; 
V - aos anúncios próprios colocados em instituições de educação; 
VI - aos anúncios que contiverem apenas a denominação do prédio; 
VII - aos anúncios que indiquem uso, lotação, capacidade ou quaisquer avisos técnicos 
elucidativos do emprego ou finalidade da coisa, desde que sem qualquer legenda, dístico ou 
desenho de valor publicitário; 
VIII - aos anúncios destinados; exclusivamente, à orientação do público, desde que sem 
qualquer legenda, dístico ou desenho de valor publicitário .; 
IX - aos anúncios indicativos de Oferta de emprego, afixados no estabelecimento do 
empregador, desde que sem qualquer legenda, dístico ou desenho de valor publicitário; 
X - aos anúncios de profissionais. liberais, autônomos ou .  assemelhados, até 0,09 m2 (nove 
decímetros quadrados), quando colocados nas respectivas residências e locais de trabalho e 
contiverem, tão-somente, o nome, a profissão e o número de inscrição do profissional no 
órgão de classe; 

• 
XI - aos anúncios de locação ou venda de imóveis em cartazes ou em impressos de 
dimensões até 0,09 m2 (nove decímetros quadrados), quando colocados no respectivo 
imóvel, pelo proprietário, e sem qualquer legenda, dístico ou desenho de valor publicitário; 
XII - aos anúncios em cartazes ou em impressos, com dimensão até 0,09 m2 (nove 
decímetros quadrados), quando colocados na própria residência, onde se exerça o trabalho 
autônomo; 
XIII - aos anúncios afixados por determinação legal, no local da obra de construção civil, 
durante o período de sua execução, desde que contenham, tão-só, as indicações exigidas e 
as dimensões recomendadas pela legislação própria; 
XIV -..abs anúncios de afix4ão Obrigatória decorrentesde.disposição legal ou regulamentar, 
sem qüâlquerlegenda, dístico ou desenho de valor publicitário; 
XV - aos nomes; siglas, dísticos; logotipos e breves mensagens publicitárias identificativas 
dê empresas que:, , nas condições legais e regulamentares, se responsabilizem, 
gratuitamente,:pela¡dolocação ..e• Manutenção de cestos destinados à coleta - de lixo nas vias 
e logradouros:públicos;•ou•se;enCarreguem da conservação, sem ônus para:a Prefeitura,. de 
Parques, jardins, • e demais logradouros públicos arborizados, ou, ainda, do plantio e 
proteção -de árvores: .  : 	, 	. • 	 • 	- 
Parágrafo único . -..Nlà• hipótese. do inciso XV, a não-inci-dência da Taxa restringe-se, 
Unicamente, aOs :nomes, idísticos; logotipos e breves mensagens publicitárias afixadas nos 
cestosdeátinados,à 'coletada lixo, de área não.-sUperior a 0,3 m2, e em.placas.ou letreiros, 
de área igual ou inferior, em sua totalidade, a•0,5 m2, afixados hos:logradouroS cuja 
conservação esteja permitida.à empresa:anunciante. • - 
SEÇÃO 	, 	:.:: ■ • n 
SUJEITO PASSIVO 
Art. 6Contribuinte da•Taxa é a:pessoá físidk jurídica ou•qualquer unidade.:econômica ou 
Profissional dilié,.riá forrria,e noSilocaiá rnenciona -dosno:artigo 	: 	;.: • 	• 	. 
Ir 

	

	 ou .:diVulgar qualquérespécie - de.anúncio, próprio ou de' terceiros; 
promoverrex.ploracouintermediar a -  divulgaçãode anúncios de terceiros. 

Art. 	'São responsáveis pelo pagamento - da - Taxa: -  • 
• as.pessoas físicas, jurídicas ou quaisquer unidades econômicas ou profissionais que 

promovam - ou:patrocinem qu,aisqüer forimas.de eventos, tais cbmo -  espetáculos desportivos, 
de diversões públicas; feiras e e)posições, quanto áos anúncios utilizados ou explorados nos 
referidos eventos,1 por elesipromovidOs ou patrocinados; 

as:pessoas , físicas, jUrídicasdu quaisquer unidades econômicas ou_profissionais que, :. 
explorem:economicamente,•.a qualquer título, ginásios;.estádios, teatros, salões e 
Congêneres, quanto !aos anúnciosproVisórios.utilizadosou explorados nesses locais; 
III - as pessoas físicas; jurídicas owduaisquer'unidadeS. econômicas 011: profissionais que 
explorem..economicamente, , a,qualquer -título,ds imóveisdestinados a:shopping centers% • 
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"outlets", hipermercados, centros de lazer e similares, quanto aos anúncios provisórios 
utilizados ou explorados nesses locais. 
Art. 8° - São solidariamente obrigados pelo pagamento da Taxa: 
I - aquele a quem - O anúncio aproveitar quanto ao anunciante ou ao objeto anunciado; 
II - o proprietário, -  o locador ou o cedente de espaço em bem imóvel ou móvel, inclusive 
veículos; 
III - o proprietário, locador ou o cedente do bem móvel ou imóvel, inclusive veículos, onde 
estiver instalado o aparato sonoro. 
Parágrafo único - Para efeito deste artigo, ficam excluídos da responsabilidade pelo 
recolhimento dá Taxa os proprietárias, de um único veículo de aluguel dirigido por ele 
próprio e utilizado no transporte de Passageiros, sem qualquer auxiliar ou associado. 
SEÇAO III - 
CALCULO  
Art. 9° - Os anúncios terão a Taxa calculada na conformidade das Tabelas I e II, anexas a 
esta lei. 
§ 1° - Não havendo nas tabelas especificações precisas do anúncio, a Taxa será calculada 
pelo item da tabela que contiver maior identidade de especificações com as características 
do anúncio considerado. 
§ 2° - Enquadrando-se o anúncio em mais de um item das tabelas referidas no "caput" 
deste artigo, prevalecerá aquele -que conduza à Taxa unitária de maior valor. 
§ 3° - A Taxa será devida integralmente, ainda que o anúncio seja explorado ou utilizado 
em parte do período considerado. 
SEÇAO IV 
LANÇAMENTO 
Art.•10 .Qualquer que seja :o período de -  incidência, a Taxa de Fiscalização de Anúncios será 
calculada e lançada pelo próprio sujeito passivo, independentemente de prévia notificação, 
podendo, -,.:ái critério: da Administração, ser lançada -de ofício, com base nos elementos 
constantes inosf assentamentos da Municipalidade, no.Cadastro de Contribuintes Mobiliários - 
CCM, no:Cadastro de Anúncios.-:CADAN da Secretaria de Habitação:e Desenvolvimento 
Urbano:, em declarações do sujeito passivo e nos demais elementos obtidos pela Fiscalização 
• ributária.: • : 	• 	 • -• 	— • 	. • 	• 	 ..1 
Art..11 .4:01ançamepto da:Taxa de Fiscalização de Anúncios, quando efetuado de ofício, 
Considera-Se regularmente notificado ao - sujeito passivo com a entrega:da:notificação-
recibo, pessoalmente ou pelo:dorreia, no locardeclarado pelo contribuinte:e constante do 
Cadastro de' Contribuintes:Mobiliários - . CCM, observadasasdisposições•.contidas em 
reg ula Mento. 	 • 
§1° 4 Considera-se pessoal a notificação efetuada ao sujeito passivo ou a seus familiares, 
representantes, -  mandatários, prepostos ou empregados. -  • 	•••• .,•, 	' 	1 	• 
5:2 0  k. A notificação: pelo correio deverá ser precedida de divulgação, a cargo do Executivo, 
na imprensa 	no:mínimo, em -.2 (dols) -jornaistie grande circulação no Município; das 
dataS:de:entrega nas agências - postais - das notificações-recibo edas datas de vencimento da 

• ::: 	: 
§ 3 0  - P.araitodos:bs efeitos de.direito, -- notaso do parágrafo anterior e.reSpeitadas as: suas 
disposições., presume-se - feita a:notificação do - lançamento e regularmente constituído o 
Créditdtributário - torreSpondente, - 5 . (cinco): dias 'apósa entrega•das -:notificações-reCibo nas 
agências p:ostais: : 
§!4°, -A. presunção referida no parágrafo anterior é relativa e poderá ser ilidida pela 
corminièação: do não-recebimento da notificação-recibo, protocolada pelo sujeito passivo 
junto: à Administração - Municipal -,l - noprazo - má)dma de '15-(quinze) -dias da data de, sua 
entrega nas agências - postais.: 	: 	• 	• : 	• 	 1:: ;. . 	i 	. 
5:5° .Na impossibilidade de entrega da notificaçãO-recidoma forma prevista neste artigo, 
ou no. caso de:recusa de - seu Tecebirnento, a notificação, do tançamentdfar-se-á poredital, 
ConSoanteo disposto em regulameríto.' , 	 1: 
..1 
1:• 
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Art. 12 - O sujeito passivo da Taxa deverá promover sua inscrição no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM, Informando os dados relativos a todos os anúncios que 
utilize ou explore, bem como as alterações neles advindas, nas condições e prazos 
regulamentares, independentemente de prévio licenciamento e cadastramento do anúncio 
no órgão competente, nos termos da legislação própria: 
Parágrafo -  únicO - A Administração poderá promover, de, ofício, a inscrição, assim como as 
respectivas alterações de dados, inclusive cancelamento, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades cabíveis. 
Ai-t. 13 - Além da inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM, a Administração 
poderá exigir do sujeito passivo a apresentação de quaisquer impressos, documentos, 
papéis, livros, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, 
armazenados por qualquer meio, relacionados à apuração da Taxa de Fiscalização de 
Anúncios. 
SEÇÃO V 
ARRECADAÇÃO 
Art. 14 - A Taxa, calculada na conformidade das Tabelas I e II, deverá ser recolhida na 

• forma, condições e prazos regulamentares. 
§ 1° - Tratando-se de incidência anual, o valor da Taxa poderá ser recolhido 
parceladamente, segundo o que dispuser o regulamento. 
§ 2° - A Taxa deverá ser recolhida por antecipação nos casos de utilização ou exploração de 
anúncios provisórios. 
§ 3° - Na hipótese de recolhimento parcelado, nenhuma parcela poderá ser inferior a R$ 
50,00 (cinqüenta reais). 
Art. 15 - Sem prejuízo das medidas administrativas e judiciais cabíveis, a falta de 
recolhimento ou o recolhimento a menor da Taxa, nos prazos previstos em lei ou. 
regulamento ;  implicará cobrança dós seguintes acréscimos:. : 
I :-'recolhimento fora do prazo::legal - ou:regulamentar, efetuado antes do. início :delação 

multa Imoratória de 0,33% (trinta e três centésimos ;por cento),qpor dia .de:.atraso,: 
sobre. : ó valor da Taxa devida:e não recolhida, ou recolhida - a menor, até o limite de 20% 
(vinte, por cento);J:. ;! 	;: ■ 4 	: 	 • 	 •. • 	 1::: • 

II: recolhimento.fora doprazo legal ou regulamentar,:exigido por, mei.o::deeção fiscal ou 
efetuado:após:seu:início: multa de 50% (cinqüenta por cento) sobre o valor da Taxa devida 
e não.: recolhida,i ou recolhida: a' menor;' 	 • 
III -: en-Lqualquercaso; juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, a lpartir do mês 
imediatdeo do:vencimento,lcon -siderado como mês completo qualquer: fração. .dele.. 
Parágrafo único:- A.multa a . que se refere o: inciso Ideste artigo será calculada a , partir do 
Primeiro dia subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o recolhimento da Taxa 
até o;Clia em que ocorrer o seu efetivo recolhimento, podendo ser lançada de ofício, 
COnjünta-oliisbladamente, no caso de não-recolhimento da Taxa com esse acréscimo. 
Art. 16- Okrédito: tributário ;não:pago' no seu vencimento será cbrrigido .monetariamente, 
mediantelaplidação ;de :coeficientes de - atualização, nos termos da legislação própria. 
§ 10  - katualizaçãolmonetáriay -bem tomo .  os juros-de mora, incidirão Sobre o valor integral 
do crédito tributário; neste: computada a multa. 	• 
§ 20  - In§crita. ou ajúizada :a :dívida, ;serão devidos, também, custaS 'e honorários;. 
advocatícios; ra fôrma da legislação, própria. 
SEÇÃO VI • • 	1•:? 	 • 	• 

INFRAÇõES.E1PENALIDADES 
Art. 17 - As . infraçôes:às;normaS :relativas à Taxa'sujeitam o infrator às seguintes 
penalidades: 	: 	 - • •: 	 . 	. 

infrações relatiVasà inscrição cadastral: -  multa .de :R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos 
reais)::aOs quedeixarem .:de efetuari:na conformidade . db regulamento;. a inscrição: de. 
anúncio,erh cadastro fiscal de tribUtos 	 guando a infração forapúrada por meio 
de:ação;fiscal ou -denunciada apU:o seu início; -  

• ; 

. 	; 
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II - infrações relativas a alterações cadastrais: multa de R$ 1.000,00 (um mil reais), aos 
que deixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, ou efetuarem sem causa, as 
alterações de dados cadastrais ou o cancelamento da inscrição, relativamente a anúncio, em 
cadastro fiscal de tributos mobiliários, quando a infração for apurada por meio de ação fiscal 
ou denunciada após o seu início; 
III - infrações relativas às declarações: multa de R$ 1.000,00 (um mil reais) aos que 
deixarem de apresentar, na conformidade do regulamento, quaisquer declarações a que 
obrigados, ou o fizerem com dados inexatos, ou omitirem elementos indispensáveis à 
apuração da Taxa devida; 
IV - infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), aos 
que recusarem ou sonegarem a exibição do registro de anúncio, da inscrição, de quaisquer 
impressos, documentos, papéis, livros, declarações de dados, programas e arquivos 
magnéticos ou eletrônicos, armazenados por qualquer meio, relacionados à apuração da 
Taxa, bem como aos que embaraçarem a ação fiscal de qualquer forma ou por qualquer 
meio; 
V - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista nesta lei: multa de R$ 
150,00 (cento e cinqüenta reais). 
SEÇAO VII 
ISENÇÕES 
Art. 18 - Ficam isentos de pagamento da Taxa os anúncios utilizados ou explorados nos 
eventos denominados "Festa do Verde" e "Festa da Primavera", instituídos pelos Decretos 
no 16.010, de 11 de julho de 1979 e no 17.469, de 30 de julho de 1981. 
Parágrafo único - A isenção a que se refere o "caput" deste artigo somente se refere à 
publicidade veiculada por meio de placas padronizadas, com dimensões e cores 
estabelecidas pelo Departamento de-Parques e Á,reas Verdes.- DEPAVE, da 'Secretaria 
Municipal.do Verde' e do Meio:Ambiente. 	 • :!: 
Art. 19:', Ficam .também isentos de recolhimento da Taxa os anúncios utilizados ou •; 
exploradás peloSpartiCipanteSda denominada "Feira de Livros", observados os termos da 
Lei n911,496; de::11 ,  de abril:de 1994. 
SEÇÃO•VIII• 	,1: 	o. 

DISPOSIÇõES GERAIS 	• 
Art. 20: e :Para fins: do disposto! na presente lei, consideram-se anúncios provisórios os 
anúncios que Veiculem 'mensagem esporádica atinente a promoções, ofertas especiais, 
feiras; 'exposições,ieventos asportiVos, espetáculos artísticos, convenções e similares; de 
duração. igual ou , inferior a 90, (novérita) 	 • 	: •: 

• Art.•21.:;:Consideram-se anúncios localizados noastabelecimento do anunciante aqueles 
afixadds:no respectivo estabelecimento e que yeiculerwmensagenS referentes aos Seusi 
Produtos e serviços;:ibem corno os anúncios -de terceiros, no mesmo 'espaço afixados, desde 
que :veiculem mensagens referentes, exclusivamente, a serviços ou produtos 
comercializados ou: proddzidoSno referido estabelecimento: 	• 	 ,0:: 
Art:22 0•Iançarnerito ou o pagamento da Taxa de Fiscalização de Anúncios - TFA não 
irriporta.êm reconhecimento da regularidade do anúncio, nem na concessão da licença para 
sua 'exposição, com as ressalvas previstas em lei. 
Art. 23 - Os órgãos da Administração: Direta ou indireta do Município de São Paulo, inclusive 
autarquias:, : empresas públicase sociedades dê economia mista, deverão exigir dO sujeito 
passivo 'clã:Taxa:de :FiscalizaçãOde Anúncios, na forma do regulamento, comprovação do 
recolhiniento dessa tributo; como condição para -deferimento de pedido: de: concessão ou 
permissãOde uso;ilicenciament6; renovação ou -Cancelamento de anúncios.: 
Art. 24 Aplicase àirfaxa; no:•que -.Couber,- a legislação do Imposto sobre Serviço de 
Qualquer Natureza,]:: 	 . 
Art. 25- FázenT.parté integrante:desta:lei as Tabelas Anexas I e 	i 

Art. 26:;(4,0s valores :fixadosem reais - paraasperialidades.previstas no artigol7;:nas - : 
Tabelas Arlé>ásII e. II; bem tomo no•parágrafo 3°, do artigo 14, desta lei, serão atualizados 
• , 	• 

:::; 	• 	,!.!,;: 
• ,:,i• 	. 
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na forma do disposto no artigo 2° e seu parágrafo único, da Lei no 13.105, de 29 de 
dezembro de 2000. 
Art. 27 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 
1° de janeiro do ano subseqüente à sua promulgação, revogando-se todas as disposições 
em contrário, em especial a Lei no 9.806, de 27 de dezembro de 1984, a Lei no 10.058, de 
06 de maio de 1986, a Lei no 10.216, de 12 de dezembro de 1986, a Lei no 12.964, de 30 
de dezembro de 1999 e o parágrafo 2°, do artigo 10, da Lei no 13.103, de 22 de dezembro 
de 2000. . 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de dezembro de 2002, 449 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LEDA MARIA PAULANI, Respondendo pelo Cargo de Secretária de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de dezembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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TABELA I INTEGRANTE DA LEI N° 13.474, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 

TABELA 1 

 

Lívia SalorWo Nogueira 
RE 11.274 

 

TIPO DE ANÚNCIO • 
. 

PERÍODO DE 
INCIDÊNCIA 	• 

UNIDADE 
TAXADA 

• TAXA UNITÁRIA EM R$ (REAIS) 
Até 5m2  
de área 

Acima de 5m2  
até 20m2  de área 

Acima de 20 
m2  de área 

1.' Anúncios próprios ou de 
terceiros localizados mi não 
em estabelecimentos; anún-
cios em locais onde se reali-
zam diversões públicas, in-
clusive .•  competições esporti- 
vas, ou em estações, gale- 
rias, • "shopping 	centers", 
"outlets", 	hipermecados -e 
similares: 	. 	' 	- 	• 

a) localizados- no estabeleci- 
mento do anunciante; 

b) não localizados no esta- 
belecimento do anunciante. 

. 

.. 	. 

ANUAL 

ANUAL 

. 

• . 

N.° DE 	' 
ANÚNCIOS 

, 	N.° DE 
ANÚNCIOS 

. 

: 	. 

.100,00, 

100,00 
• ̂ 

. 

. 

150,00 

150,00 

. 

300,00 

300,00 

2. Anúncios animados e/ou 
com movimento (com mu- 
dança de cor, desenho ou 
dizeres, através de jogos de 
luzes; • ou cOni " luz intermi- 
tente). 

ANUAL 	. 
-• - 	-- - - 

• • 	' 

N.° DE 
- ANÚNCIOS 

175,00 
- 

• 

325,00 450,00 

. 

3. Anúncios que permitam a 
apresentação . , de • múltiplas 

a) por processo mecânico ou 
eletromecânico; ,; 	, 

h) utilizando-Sei deprojeções 
de "slides", películas, "video 
tapes" i e Similarês;1 ,  
,.. 	;, 	3; 	;I: 	1 .• 	;, 	,•; 	1i. 
c) ,utilizando-se t de 	painéis 
eletrônicos e similares , . '•• 

• 

" 

	

.. 	.. 

ANUAL .. 	_ 	. 	. 

ANUAL 

• 

ANUAL 

Mensagens: 	, ',I'  
. 	. 	... 	. 

N.°  DE 
ANÚNCIOS 

N.° DE 
ANÚNCIOS 

N.° DE 
ANÚNCIOS 

' 
... 	... 	. 

320,00 

820,00 

1080,00 

490,00 

1400,00 

2040,00 

• 1000,00 

. 2300,00 

2800,00 

	

. : 1 ; 	 ;  
NOTA: A Taxa incide uma única vez por períodb de incidência, independentemente da quan-
tidade de mensagèns veiculadas em cada um dos anúncios. 

••••

•' 	 , 	

• 	 •• 	 :•• 

	

'1 	 ';;• 
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13; Outroá tipos de velculação ;  de 
mensagens por quaisquer meios 
¡ti) enqualrOei em outros iterls 
dá!Tabele'll. 1/   

;I, 	• 	 ,; ri 	;I:. 

- N.° DE ANÚNCIOS ANUAL. 150,00 

NOTA 'A Taxa incide urna única vez por período da incidência, : independentemente da quanti-
dade de Mensageria veiculadas em cada um dos anúncio. I  

i 
; 
j 

Proc. 

'TABELA II INTEGRANTE DA LEI N" 13474;DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 

- 	TABELA 

Lívia Salornao Nogueira 
RF 11.274 

TIPO DE ANÚNCIO ' PERIODO DE 
INVDENCIA 

UNIDADE TAXADA 
• : 	• 	- 

TAXA UNITÁRIA 
EM R$ (REAIS) 

1: Quadros próprios para afixação 
de cartazes murais, conhecidos 
como "out dom". 

MENSAL N.° DE QUADROS' • 25,00 "- 
• 

2. Estruturas próprias iluminadas 
pare veiculação de mensagens, 
conhecidas como "back-light" e 
"front-light".  

MENSAL N° DE ESTRUTURAS 

. - 
40,00 

• 

3. Anúncios veiculados no interior 
de feiras e exposições, com prazo 
de exposição de até 60 dias- 

POR EVENTO N° DE ESTANDES 

. 

50,00 

. 

4• Anúncios provisórios, com pra- 
zo de exposição de até 90 dias. 

MENSAL N.° DE ANÚNCIOS 
• . 	• 

25,00 

5. Molduras de acrílico ou outro 
material equivalente na parte tra-
seira de bancas de jornais e re-
vistas ou, ainda, em um de seus 
lados, para afixação de cartazes 
contendo mensagens. 

MENSAL 

• 

N.° DE MOLDURAS 10,00 

6. Veículos de transporte em ge- 
ral, com espaço, intem6 6u exter -: 
no, destinado à veiculação de 
mensagens. 

.ANUAL 	, 

- 

. 	, N.° DE VE CULOS : 
" 

• 
' ' 

• 60,00 
'  

• 

7. Aeronavesiem geral e sistemas 
aéreos, de' d qualquer 'tipo, com 
espaço destinado à veiculação da 
mensagens: :  " . ' 1  " 11  ' '‘ ' ' 

MENSAL 
• 

: 

N.° DE AERONAVES E 
SISTEMAS AÉREOS DE 

QUALQUER TIPO 

- 250,00 

6.Relógios,:territmetrÃ; Medido- 

i•éi 1 de poltOo! e similares, -com 
espaço destinadO 4 veiciilaç'ão de 
mensagens 1; 2 1  • ' 1 :1 , . •J1!' 

ANUAL 

: 
; 	:- 	e- 	- 

N.° DE RELÓGIOS, 
TERMÔMETROS, 
MEDIDORES DE 

POLUIÇÃO E SIMILARES 

1 	 : 	1 
. 

145,00 
.. 	, 

9 ' Pontos dê' ónibus, 'abriges e 
similares, : dom espaço destinado 
à; velculaçãO de inensagens. . 

ANUAL 
• • 	- 	- 	' 	:: 	- 	- 

‘ 

N.° DE PONTOS DE 
ÔNIBUS, ABRIGOS E 

SIMILARES 

90,00 
. 

10. ; Folhetos - tu programas- :irn- 
preesos 	•ein •:•1q •ualquer . rnaterial, 
corn nierisageni....-veiculadaS, •' dis- 
tribuídos por qualquer meio. 	. . 

- : MENSAL- 
• • 

• 

- 	N.° DE LOCAIS , 
- 	• 

, " 

50,00 

* 	"  

:11:Postes . identificadores de •vias 
públicas,, 'Ci •Oiténdo marisagens 
aficadas por qualquer meio,: 

 

ANUAL N.° DE POSTES COM 
MENSAGENS AFIXADAS 

18,00 

12.Publicidade via sonora. 
1:i 	i 	• 	,!! 	1 , ; 	, :i: 	i 	:, 

1:;! 	1,;;; . ;•,; 	. 	: 	, 	::::1 

MENSAL 
,. 	: 	• 

N.° DE EQUIPAMENTOS 
EMISSORES DE SOM  

150,00 • 

!; 

. 	 „. 

• 

J' 	 • 
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14223 

Total de referências : 

1/1 
LEI No 14.223 26/09/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de 
São Paulo. ' 
Projeto de Lei No 379/2006 (ver documento) 

EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no.47.950/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.245/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.077/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior.; (ver documento) 
Decreto no 52,062/2010 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES RARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Os anúncios irregulares deverão ser retirados até 31/12/2006. 

- Suplemento cOrn Comunicado da Secretaria de Coordenação das Subprefeituras, para 
atender o disposto no art. 52 desta Lei: Tabela I - Relação das Licenças de Anúncios 
Indicativos da Lei no 13.525/2003 cadastrados nas Subprefeituras; Tabela II - Relação das 
Licenças de Anúncios Indicativos da Lei no 13.525/2003 pela Internet; Tabela III - Relação 
das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei no 12.115/1996 cadastrados na SEHAB. DOC 
27/10/2005 em 5 Partes. 
- Decreto'no 48.368/2007 - Regulamenta disposições relativas às competências da Comissão 
de Proteção à Paisagem Urbana, em consonância com esta Lei. 
- Lel'fio 14:517/2007 - art.24 - A celebração dos termos de cooperação de que trata o art. 50 
desta Lei, sujeitar-se-a a prévia autorização do prefeito. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 146.794-0 - Por meio do Acórdão publicado em 
11/09/2008, o órgão Especial do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por 
unanimidade, analisou o mérito e julgou improcedente a ação movida pela Central de Outdoor 
com' o objetivo de declarar a inconstitucionalidade dos arts. 6 0, VIII, 18 e 44 desta Lei. Tal 
decisão ainda não transitou em julgado. DOC 10/08/2010 p. 87 c. 2. 

htep://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 6/6/2013 
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Lívia Saiornão Nogueira 

RF 11.274 

Lei no 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 379/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
setembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES 

Art. 	Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo. 
Art. 20 . Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo 
e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água, 
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos 
de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúnciOs de qualquer 
natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade 
pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de 
uso comum do povo. 
Art. 3 0• Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o 
atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da 
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade 
de .vida :urbana, assegurando; deritre outros, os seguintes: 
I —oibem-estane'stético, cultural e ambiental da população; 	 .;. 
II 5 alségurança das edificações e da população; 

;valorizaçãoido ambiante natural e construído; • 	 .11 
IV.va Segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres; 
V:4..a;:•pércepçãdie fa compreensão dos'elementos referenciais da paisagem; 	• 1 ,  
• 'preservação da Memória cultural .; ; • 	• 	• 	• 
VIL:ia:IpreserVá'ção e a visualização;dasCaracterísticas peculiares dos logradouros e 
das fachadas; 
VIII [4 .preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto 
e ern Suas pètegiaridades.arnbientaiá natiVas;' - •.; 
IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e 
logradouros; 1v. 	 : 	; 	• 
X o - ;Ncil e *rápido acesso:aos serviços de emergência; tais como bornbeiroS, '1 .1; , 
ambülânCias epolícia;:11:c;;;;I : 	:.- 	 • 	 ;.- ,,;;. : ;  
• equilíbriode interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para , a; 
promoção da:melhoria:da paiáagem - do Município.' •  
Art.r40::•Constituem diretrizes a serem observadas na: colocação dos.elementos que 
compõem a paisagem urbana: - r,;!u 	 .:;;: 	; 	 ;,.;; 
I r- (livre acessb Ide peSsoas e bens à•infra-estrutura:urbana;: 	; : 	; ri  
II e wpriorização:da sinalização de interesse público com vistas a não confundir 
mOtãristas naidonduçãOde , veíCulos e -garantira livre;e segura locomoção de.  
pedeStres;:: 	-; 	 : 	 : • 

Combate poluição.visual,:bem como - :à degradação ambiental; 
IV -ia proteção, preservação e:recuperação do - patrimônio cultural, histórico, artístico, 
paisagístico, ide consagraçãd popular, -bem•como do: meio ambiente natural ou 
construído da cidade; 	;'  
✓ - a:tompatibilizaçãodásl mOdalidades de:anúnCios com os locais onde possam ser 
Veiculados; nositermoSdestalei;. -  " 	; 	• ; 

:i,; ' • 	;Ç..:.;,;; 	 : 

.;:, 	 ai; •- 	-;; 
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Parágrafo único. Caso seja exercida atividade na área não-edificada, que possua a 
devida licença de funcionamento, poderá ser instalado anúncio indicativo, observado o 
disposto no art.:13 desta lei: 

Do Anúncio Publicitário em Imóvel Público ou Privado 

Art. 18. Fica proibida, no âmbito do Município de São Paulo, a colocação de anúncio 
publicitário nos imóveis públicos e privados, edificados ou não. 

Dos Anúncios Especiais 
. 	. 

Art. 19. ,Para os efeitos desta lei, os anúncios especiais são classificados em: 
I - de finalidade cultural: quando for integrante de programa cultural, de plano de 
embelezamento da cidade ou alusivo a data de valor histórico, não podendo sua 
veiculação ser superior a 30 (trinta) dias, conforme decreto específico do Executivo, 
que definirá o projeto urbanístico próprio; 
II - de finalidade educativa, informativa ou de orientação social, religiosa, de 
programas políticos ou ideológicos, em caso de plebiscitos ou referendos populares; 
III - de finalidade eleitoral: quando destinado à propaganda de partidos políticos ou de 
seus candidatos, na forma prevista na legislação federal eleitoral; 
IV - de finalidade imobiliária, quando for destinado à informação do público para 
aluguel ou venda de imóvel, não 'podendo sua área•ultrapassar 1,00m 2  (um metro 
quadrado) e devendo estar contido dentro do lote. • 
§ 1°. Nos anúncios de finalidade cultural e educativa, o espaço reservado para o 
pafrocinador, será determinado pelos órgãos municipais 'compétentes., 	: . 
§!:29.:1,0s:anúncios(referentes à'propaganda eleitoral deverão Ser retirados no•prazo• 
Máximo de 15(qúinze).diaS i  a . contar da data da realização das eleições ou plebiscitos. 
Art. 20. A veiculação de anúncios especiais relacionados a eventos culturais ou 
empreendimentos imobiliários Sediados nos 'limites do Centro Histórico do Município de 
São Paulo dependerá de análise prévia e autorização dos órgãos competentes. 

• • 	 •-• 	• 
Seção fl : 	iii . 	• 
Do Anúncio Publicitário no Mobiliário Urbano 

Art. 21. A veiculação de anúncios publicitários no mobiliário urbano será feita nos 
termbSestabelecidos ennleiiespecífica;de iniciativa dO : Executivo.- 	1. 
Art.:i 22São:considerados :como mobiliário urbanO: de uso e .utilidade pública os 
seguintes elementos, dentre outros:: 	•.•: 	••• 	 ri.:" 

:abrigõ de parada' de transporte público de . passageiro; 
tõtem •indicativo: de; paraida de . ônibús; 

III.--:Sariitárià ¡público i'stanclardr;• -  • 
IV:;-; sanitário:público com acesso universal; • • 
V:.- sanitárbipúblico . móvel (para feiras livres e eventos); 
VI u-:painel :publicitário/informativo; ••• 	. •••••• 	••• 
VII:-:painel eletrônico:paratexto informativo; .• 	 /..; 
VIII ',, , :Placase :;únidadeS ■ ide,ntificadoras•de 'vias e lográdouros:públiCos; , 	- 1: ;•i 
IX:H:totem de identificação•de:éÈpaços e edifícios públicos; 
X tabine ,  de: segurança; 	 .:•• 
XI .•.'ciliiosCiue 'para informações 
XII bancas:de jornais e IreviStas;:•.•: ,•: .  

bicicletárío; 	_ 	 •!- • 	J•.• . •• 	• 
XIV -:.:estruturaipa;ra• disposição de sacos: plásticos de lixo e destinada à ...reticl.agem; 
XV..:,•grade de• proteção 'de terra :ao: pé de árvores; • 	 ' " 

-7: 	:I—. 	
....„ 	

1:1 

' • 	 ...I 	:i 	: 	 • 	 • 

:• 

• 

:r 

• ,.*•.:11•.•:• ,, 

• : 	 • 	 •• ■ -. 	I 
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XVI -.protetores de árvores; 
XVII 7 quiosque para venda de lanches e produtos em parques; 
XVIII.- lixeiras; 
XIX - relógio (tempo, temperatura e poluição); 
XX - estrutura da suporte para terminal de Rede Pública de Informação e 
Comunicação; : 
XXI -,suportes para afixação gratuita de pôster para eventos culturais; 
XXII 7 painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito; 
XXIII - colunas Multiuso; 
XXIV - estações de transferência; : 
XXV - abrigos para pontos de táxi. 
§ 1°. Abrigos de parada de transporte público de passageiros são instalações de 
proteção contra as intempéries, destinados aos usuários do sistema de transporte 
público, instalados nos pontos da parada e terminais, devendo, em sua concepção, ter 
definidos os locais para veiculação de publicidade e os painéis informativos referentes 
ao sistema de transporte e sua .integração com o metropolitano. 
§ 2 0 . Totem indicativo de parada de ônibus é o elemento de comunicação visual 
destinado à identificação da parada de ônibus, quando houver impedimento para 
instalação de abrigos. 
§ 3 0 . Sanitários "standard" e com acesso universal são instalações higiênicas 
destinadas ao uso comum, sendo. implantados em praças e nos terminais de transporte 
de uso coletivo, e os chamados sanitários públicos móveis instalados em feiras livres e 
eventos. 
§ 40 . Painel publicitário informativo é o painel luminoso para informação a transeuntes, 
consistindo num sistema de sinalização global para a cidade, que identificará mapas de 
áreas, marcação dos pontos de interesse turístico, histórico e de mensagens de caráter 
edütatiVo. 
§ .50 ; Painel:eletrônicapara:textainformativo consiste em painéis luminosos ou totens 
orientadoresdo .público . ern,geral, em: relação:aoS - imoVeis, - paiSagens'.ebens de valor 
histórico; cultural, de memória popular, artístico, localizados no entorno e ainda com a 
nidsm .a função onelativernenteá casas de espetáculos,.:teatros e.. auditórios. 
§::69. Placas e unidades 'identificadoras de vias e logradouros públicos:São aquelas que 
ideritificam. as mias e logradouros públicos, instaladas nas respectivas confluências. 

Totensíde; identificaçãàde espaços e edifícios públicos são elementos de 
cOniuniCaçã'otvisual destinados à identificação dos espaços e edifícios públicos. 
§ 8 0 . Cabine des,egurança é o equipamento destinado a abrigar policiais 'durante 24 
horas.:Oor dia', com acesspiexterno tipo balcão . para , atendimento dos transeuntes; com 
capacidade pára prestação de primeiros socorros; contendo pequeno .sanitário; ;além de 
esdaço:para detenção provisáriede, pelci menos; 1 (uma) pessoa:.  
§: 19X?Iliosque's .  são equipamentos destinados à comercialização e prestação de 
seNiçOs diversds;qmpla'ntados em preçase logradouros públicos,. em::lotais e. 
quantidades:a:serem estipuladas pelo:POder. Público Municipal, .sem :prejuízo 
cornércib local ,regularmente estabelecido e do trânsito de pedestres. 
§ 10.. As bentas para á cornercializaçãpde jornais e revistas, inStaladaSem espaços 
públicos, ob:edecerão:a;um cronbgrarna :deinstalação:, decorrente da aprovaçãoldob. 
desenho do:mobiliário:!ernrelação:ao - clesenhá . urbano e da aprovação de sua instalação
naquele espaço específico. 
§ 11. Bicicletárió [é o eqúiPamerito destinado - áabrigarbicicletaS: do público em !geral; 
adaptai/el a estações dei nietrk:ônibuS e trens; escolas e instituições. 	:r . 
§rla.,Grade 'de(prOteção de terraeopé . de.árvores é aquela elaborada em forma:de .  
gradili;:'destinada à proteção das bases de árvores em calçadas, podendo servir de piso 
noÈneÉrno!hível do pavimenta daS referidas -calçadas: 	• 

• 	l• 	 1: 
' 	 .1 	: • .1:1 ' 	•• 	 :1)r; 

I 	111 	. • 	 ; l.H 	• 	 ' 

' 	: r 
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§ 13. Protetores de árvore são aqueles elaborados em formade gradil protetor da 
muda ou arbusto, i instalados em vias, logradouros ou outros espaços públicos, tais 
corno praças, jardins e parques, de acordo com projetos paisagísticos elaborados pelo. 
Poder Público, Municipal ou pelo concessionário, em material de qualidade não 
agressivo ao, meio ambiente. 	• 
§ 14. As lixeiras, destinadas ao descarte de material inservível de pouco volume, serão 
instaladas nas caladas, ern * pontos e intervalos estratégicos, sem prejuízo do tráfego 
de pedestres ou de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. , 
§.15. Relógios/termômetros são equipamentos com iluminação interna, destinados à 
orientação do público em geral quanto ao horário, temperatura e poluição do local, 
podendo ser instalados nas vias Públicas, nos canteiros centrais e nas ilhas de 
travessia de avenidas. 
§ 16. Estrutura de suporte para terminal da Rede Pública de Informação e 
Comunicação são estruturas destinadas a conter equipamentos de informática, 
compondo terminais integrados ao "hardware" da Rede Pública Interativa de 
Informação e Comunicação, aSerem instalados em locais públicos abrigados, de 
intenso trânsito de pedestres.- 
§ 17. Suportes para afixação gratuita de pôsteres são elementos estruturados para 
receber a aplicação de pequenos pôsteres do tipo "lambe-lambe", que promovem 
eventos culturais, sem espaço para 'publicidade.' 	• 
§ 18. Painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito 
são equipamentos eletrônicos destinados a veicular mensagens de caráter 
exclusivamente informativo e de Utilidade no que se refere ao sistema viário e de 
trânsito da cidade. 
§ 19. Colurias.multiuso são .aquelas destinadas à fixação de .publicidade,' cujo desenho 
deve:ser compatível com .0Iseu entorno -, podendo abrigar funções para Suporte de: 
equipamentos,de:Serviçostais como quiosques de informação 'e venda dê ingressos.: 
§::20:.i . EstaçõeSde'transferência são locais protegidospará passageiros de ônibus em 
operações de •transbordo.' IJ: 
§ 21. Abrigos para 'pontosde - táxi são instalações -de proteção contra asintempéries,: 
destinadas à•proteção . :dos- usuários do sistema - regular de táxis, devendo -,:ern.sua 
concepção, definir os locais para VeiCUlação de publicidade e painéis informativos 
refe'refites :ao:Sistema de transporte ésua integração corniometropolitano.::: :1 . 
Arti .23.:Os elerrientos•do mobiliário urbano não poderão: • • .i 	• 

ou:esta . projetado - sob:re . O leito carroçável das vias;' 
II t-k .obstruir:a circulação de pedestres ou configurar perigo ou impedimento à 
lódomoção 'de.pessoas:com :deficiência - e mobilidade reduzida; • : •• 

o•bstruiroacesso.a faixas:detravessias de pedestres, escadas rolantes •ou 
entradas e 'saídas de público, sobretüdwas de emergência ou para pesSoas com 
deficiência eTriobilidade;r 4.eduzida;.: -  • • : • : , • 

..; .estariocálizado:ern ilhas de travessia, exceto pontos de ônibus e 
relógicisitermômetros • Óigitàis; .  • :'•.! 	- 	. 	:•• • 	 • 	• 

	

estar: localizado em:esq.uinas, viadutos,:Pcintes' e• belvederes, 'salvo osi 	• 
equipamentos.de , informação:básica ao .:Pedestre ou de denominação de logradouro 

público.; 	•1•••• 	•::: 	:••'; 	•••:. 	••• 	 ••• 	::1 
Parágrafo:único:J .  A 'instalação:dó:Mobiliário .  urbano nos . passeios públicos. deverá 
necessariamente observar: uma faiXã - cre circulação derno 	metade de sua 
largura, nundwinferior a 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros); nos calçadões, a 
faixa dê: circulação terá 4,50m • .(quatro rhetros::e cinqüenta centírnetros), de :largura. • 1 . 

.12 	I 	: : 	*: 	 '.•  
CAPITULO IV' li 	":. i 	 .• 	 ■ ••:. 	•; 

DO. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVOi 

•

•::11 	. 

A 	 • 

i 	 71 . ; 

: 

!" 	"••: 

: 	. 
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1/1 
Título: LEI No 14.870 29/12/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre medidas a serem adotadas pelo Município de São Paulo para a realização de 

competições na Cidade de São Paulo, relativas aos "Jogos Olímpicos 2016", caso a Cidade do 
Rio de Janeiro venha a sediá-los. 

Projeto: Projeto de Lei No 639/2008 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

[ Back 

• 

: 

• 

httn://cm332adm/scrints/wxis.exe/iah/ 	 6/6/2013 
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LEI No 14.870, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 639/08, do Executivo) 
Dispõe sobre medidas a serem adotadas pelo Município de São Paulo para a realização 
de competições na Cidade de São Paulo, relativas aos "Jogos Olímpicos 2016", caso a 
Cidade do Rio de Janeiro venha a sediá-los. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Esta lei estabelece normas necessárias à realização de competições na Cidade 
de São Paulo, relativas aos Jogos Olímpicos de 2016, mencionados nesta lei como 
"Jogos Olímpicos 2016", caso a Cidade do Rio de Janeiro seja eleita para sediá-los. 
Parágrafo único. A aplicação desta lei visa garantir que a realização dos Jogos 
Olímpicos traga benefícios à população do Município de São Paulo. 

GARANTIAS PREVISTAS NO CADERNO DE ENCARGOS DO COMITÊ OLÍMPICO 
INTERNACIONAL - COI DA SUSPENSÃO DE CONTRATOS 

Art. 20 . O Poder Executivo revisará todos os instrumentos, bilaterais ou unilaterais, no 
que respeita à sua eficácia, que tenham por objeto •a utilização, de forma precária ou 
não, de bens pertencentes à:Adrninistração Municipal indispensáveis à realização dos 
"Jogos Olímpicos 2016". 
Parágrafo único. Eventuais atos de concessão, permissão ou autorização de uso dos 
bens mencionados no "caput" deste artigo deverão conter cláusula que preveja sua 
entrega ao Município de São Paulo para a realização dos "Jogos Olímpicos 2016". 

DA ,  PROTEÇÃO À MARCA ; 
• 	 !i 	 .1:: 	. 	: 	. 

Art.:39•1:As:dutoridades:municipals, no âmbito de suas atribuições legais, deverão atuar 
na I fiacalizaçãode repressãciá'atosilícitos que infrinjam os direitos sobre os símbolos 
reladieliadoÉ:;!ads'::"Joges Olímpicos - 2016', adotando. procedimentos !.que!: garantam 
celeridade, agilidade e ampla defesa. 	H : • • .• 	 1 
Parágrafo únide. !Para: os! fins Fdesta' lei;:á expressão :"símbolos relacionados aos Jogos 
Olímpido's:2016" refer&se:a: 	:-• 	' 	: 	. 	 • 
1- :tódoa ,  oàsigitioS: graficamente distintivos, 'bandeiras; - lenias, :emblemas e hinos 
criados:Pele:Comitê OlíMpico•Interrracional - (COI); . 	!: • 	• : 

JasLdlehominações "Jogos' Olímpicos"; :" -Jogos Paraolímpicos":,: "Jogos ::Olímpicos 
2016,4::.:"Jogos.: Paraolím.picos 	.2016"; :"XXXI: Jogos:: Olímpicos", "Rio 2016", "Rio 
Olimpíadas", "Rio Olimpíadas 2016", "Rio Paraolimpiadas", "Rio Paraolimpiadas 2016" e 
derriaía - :abreviações'erVariações;/::::: 	 : 	 ': 

IIIF4'homé;ô,.ernblerr, ã ban'deira;.:o:hine, -Olema; ás marcas e outros símbolos do 
Comitê Organizador dos XXXI Jogos Olímpicos Rio 2016 e dos Jogos Paraolímpicos Rio 
2016?, 1 ::, 	 •!:i 	 . 	 ir 	:1 

IV -:aamasdotes, ::Marcas, :tocha' eToutros':::Simb•olos ;relacionados . ...aos1XXXLI Jogos 
Olímpicos :Rio 2016 eJogos Parablímpidos:Rio 	 !!!: 

DA-  :UTILIZAÇÃO [DOS: ESPAÇOS PU BLICITÁRIOS :E: COMBATE .A0 :!".MARKETING :DE 
EMBOSCADA!' •!!!:: :!; • 	: 	, • 	 • 	• 	!! 

:!! 	!!: 	 •"!:!;• 	 1 
Art. 40 • Se, até o ano de 2016; 'vier .a ser promulgada lei municipal que autorize a 
veictilação de:pübliicidade e propaganda em espaços abertos ao público, fica garantido, 
desde •já, que, no período correspondente a 30 (trinta) dias antes e 30 (trinta) dias 
após ia. realizaçãoldos "Jogos -1 Olímpiais: •2016";: a .referida'.veiculação:ficará!süspensa 
nas áreas de,interesse dos:referidos dogos,:a serem' definidas em regulamento. 

: 	 '1 	7 	• 

": 	:: ■ : 	:; 

: 
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§ 1°. Aplica-se o disposto neste artigo à exposição de publicidade em veículos de 
transporte coletivo de passageiros e táxis. 
§ 2°. Futuras licitações, referentes à concessão e permissão de serviços de 
transportes, apresentarão previsão de suspensão dos contratos de exploração de 
publicidade celebrados pelos futuros concessionários 'e' permissionários com terceiros, 
pelo prazo de 1 (um) mês antes e 1. (um) mês após o período das competições. , 
§ 3°. A suspensão mencionada no "caput" deste artigo está condicionada a 
requerimento escrito do Comitê Organizador dos. "Jogos Olímpicos Rio 2016", 
devidamente fundamentado, apresentado até a data-limite de 30 de julho de 2015, ao 
qual será facultada a opção de. exclusividade na utilização dos espaços publicitários em 
próprios municipais situados .  nas referidas áreas de interesse, a preços equivalentes 
praticados em 2008, corrigidos monetariamente de acordo com o Indice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou 
outro índice que venha a substituí-lo, recolhida a taxe devida. 
§ 4°. Excluem-se do disposto neste artigo os anúncios indicativos e especiais. 
Art. 5°. Eventuais atos de concessão, permissão UU autorização de uso dos bens ou 
serviços municipais que prevejam a veiculação de: publicidade e as autorizações de 
publicidade ou sua renovação deverão observar o disposto' no "caput" do art. 4°, bem 
como a data-limite estabelecida em seu § 3°. 	. 
Art. 6°. Ficam mantidas as vedações à veiculação de publicidade previstas na 
legislação em vigor. 
Art. 7°. Não serão concedidas autorizações para atividade de comércio ambulante em 
locais de interesse para a realização dos Jogos, a serem definidos em regulamento 
próprio. 
Art. , ' 89.1: Fica..::proibida à.:atividade. -  do: comércidiambulante .a venda, de. produtos 
relaci,onadosaos logos Olímpicos e - Paraolímpicos de 2016. 
Parágrafo. único. O. Município de.São.Paulo exercerá .a .•fiScalização do comércio adue se 
refere: eSte artigo: por intermédio do órgão competente: 	: 	; 	,:• .; 
Art.1:9°.:As autoridades: municipais deverão cooperar na investigação..,e: repressão de 
quaisquer. medidas características. de "marketing :de embo.scada",:::.assim denominada 
qualquer. prática:ilícitw publicitária :voltada a tirar proveito doi: destaque .;cla um 
deternlinado:.eventO, :sem •a aquiescência:das autoridades: organizadores. 	• 
Art.:10::fica! Vedado olicenciamento :pára a realização de - grandes'eventos1abertos ao 
público :é que i possam:» Potencialmente, Configurai -. :;:"marketing : de emboscada,. nos 
termcia:;da .leiederaí, no:: período cornpreendido1entre::uma. semana.: anteS.: é urna 
semana depois ;t:leS• competições! realizadas 'na Cidade de :São Pauld, visando garantir: a 
segurança do"evento, :Sem, colocar. ern: risco a realização dos:"Jogos Olímpicos 	..1 

Parágrafo único.r .i:Entendem-Se- .cOrno- :- grandes: eventõs, para os fins desta lei, as 
atiVidedes desportivaS,:retreativas» -culturais ou: 'artísticas; ,de - caráter :excepcional, 
realiiedaS em:iáreas públicas:rnunicipais; com público •não inferior'a 

: 
• 

; 

Art 1. -  1:1:.Caberá ao Município de São Paulo, nos limites de sua competência, e por 
interfnédio. da, Secretaria Municipaide!Transportes:•:: 	r: • ::  
I :organiza didgir e:fiscalizar:o: tráfego: de veículos :em seu território;. ireta mente, :ou 
erri .cOnvênio com o Governo do Estado de São Paulo, durante a realização dos "Jogos 
Olímpicos : 
II L-:regulame.ntar , o: - tra:nspOrte urbano; - determinando :o itinerário e os pontos de 

parácia.lobrigatórie 'de 1 rVeículoS -  de 'transporte :coletivo, .bem cornorios ., : pontos de 

estacionamento 	táXis: e-  demais veic,u1Os;.:•fixando planilhas com horários e itinerários 
1 	E: :t: 	: 	: 	- 1 	• 	• ; • 

pessoas. 	 ^ : .11 :-I• 	• 
'. 	• 	• 	' 	1;. 	IIT" • -.- 

DO TRÁFEGO E - DO TRANSPORTE:: 

t:k 	• 1.1 
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nos pontos terminais de linhas de ônibus, com vistas à integração de suas atividades 
durante a realização de competições relativas aos "Jogos Olímpicos 2016"; 
III - regulamentar e fiscalizar o transporte de excursionistas no âmbito de seu 
território; 
IV - manter, diretamente ou em cooperação com a União e o Estado, política de 
educação para a segurança do trânsito; 
V - organizar estatística geral 'de trânsito na Cidade de São Paulo, definindo os dados a 
serem fornecidos pelos demais órgãos e promover sua divulgação durante os "Jogos 
Olímpicos 2016"; 
VI - implantar operação especial de trânsito que garanta a mobilidade da organização 
e dos participantes dos Jogos. 

DO MEIO AMBIENTE 

Art. 12. O Município de São Paulo implementará todos os requisitos exigidos pelo 
Comitê Olímpico Internacional, relacionados à estratégia ambiental e sustentável dos 
"Jogos Olímpicos 2016", confirmando seu compromisso com o arcabouço de políticas 
nacionais, leis e-protocolos internacionais relacionados à responsabilidade e à proteção 
ao meio ambiente. 
Parágrafo único. Ressalvados os limites de sua competência, bem como as atribuições 
e responsabilidades dos demais entes federados, caberá ao Município de São Paulo: 
I - desenvolver um programa ambiental integrado com os "Jogos Olímpicos 2016"; 
II - divulgar, anualmente, os planos, programas e metas para a recuperação da 
qualidade ambiental, incluindo informações detalhadas sobre a alocação de recursos 
humanos: e financeiros', -assirryconno relatório. de atividades e desempenho relativo ao 
período anterior; H 1:!: .  •::•.; A . -• • , ,:• i! , 
III exercer aidontrole'Sobre a :implantação e a, ampliação de :atividades •poluidoras 
cujas:•emissões possam causar* ao .meio ambiente •condições em desacordo com as 
normas,:e padrões...de qualidade ambiental; . . 
IV 	a:astocagem; cirdulação:e o comércio de alimentos ou insumos oriundos 
de árgascontaniiriadas.; 	.1 	• • •- ' •• 	•• 	' 	• • .• • 	• 	• 	• . 	 : 	!. 

•condicionar:a iimplantaçãO:dé •instalações e atividades, efetiVa ouipotencialrriente 
causadoras da:alteração no meio ambiente e na qualidade de vida, à prévia elaboração 
dê •Estudo a:iRelatóriO deAmPaCto :Ambiental EIA/RIMA e de Estudo .a Relatório;,de 
Impa:cto 'de Vizinhança 4.•:EIV/RIV, que terão ampla publicidade e serão submetidos ao 
Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES e à 
Saci-atada MüiiidiPal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, bem como a outros órgãos 
competentes, ouvida a sociedade civil em audiência pública, quando solicitada pelos 
interaStados'jobsérVada.: a legislação apticáVel;:• s' 	• •••• 	•:.. 	• •:: 	.1 
Viu-,  :Vedar; nas áreas' .  de : preservação :permanente, atividades • que.: contribuam.:Ipara 
descarattérizar, ou: prejudicar Iseusatributos 'e funções essenciais; excetuadas aquélas 
destinadas' a!recupérá-las: e assegurarSua 'proteção, mediante' préia:autori•zaçã,o dos 
órgãoS•::competentes; 
VII .  -;:iex'arder: c:o controle sobresubstâncias cancerígenas,' mutagênicasie teratogênidas; 
e qu'aafeteni:a •camada :Ide oZôniOalém 'dos 'limites e 'das condiçõesperMitidas:pelos 
regulamentos!dov órgãos; de saúdea:COntrole ambiental;:• 	•,: 	 • 

VIII -exercer a'::be:m da , tranqüilidade pública, sobre ,estabelecimentos 
recreativos; - industriais -  óu comerciais -qu -e, •situadoS•' .  em !área reSid,eriCial: lurbana;:,:•à 
pequena; distância de habitações •ocupadas, •desenvolvam, sem ,disporda' instalações' e 
meioskadequados' ao isolamento e' à contenção de ruídos, atividades que possam 
perturbar o sossego dos Moradores .  iodais, 'causando poluição sonoÉa;!•:!..11.• : ;:, ,•:: 
IX, •-,'• 'manter:viveiros de m:udas para' a• recomposição da flora' nativa ta ;:a: :produção de 
espécies:divã-ás' destinadas à' arborização de logradouros públicos; 

• • 	 „ 	• 
:• 

• •-• 
II -;:., 	nff":• 

• 

• • 	 f I 	 • 

n 	 r.' Ir: f;:f 

: 	 " 	i;:f  

: 	 I 	! 

E, 	I 	• 
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X 7 promover, ampla arborização dos logradouros públicos da área urbana, utilizando, 
no S mínimo,, 50% (cinqüenta por cento) de espécies nativas, bem como repor e 
substituir os espécimes doentes ou em processo de deterioração ou morte; 
XI. ,- garantir a participação da comunidade local organizada e o acompanhamento de 
técnicos especializados nos projetos de praças, parques e jardins. 

DAS INSTALAÇÕES 

Art. 13. O Município de São Paulo, nos limites de sua competência, atenderá ao Plano 
apresentados na 'candidatura à sede dos "Jogos Olímpicos 2016" e desenvolverá 
programas é projetos para aproveitamento posterior de todas as instalações dos Jogos, 
a fim de assegui-ár sua viabilidade a longo prazo e o beneficio da comunidade. 
Art. 14. As construções e instalações para os "Jogos Olímpicos 2016" observarão as 
regras de acessibilidade e funcionalidade para deficientes físicos, previstas nas normas 
e legislação vigentes. 

DAS GARANTIAS FINANCEIRAS 

Art. 15.. O. Município de São Paulo, observada a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar Federal no 101, de 4 de maio de 2000), bem como os termos e limites 
de sua responsabilidade, a ser definida em instrumento próprio, promoverá a 
disponibilização, em favor do Comitê Organizador dos "Jogos Olímpicos 2016" - C030, 
sem qualquer custo, de serviços de sua competência relacionados a: 
I - segurança; 
II - saúde e serviços 	 1 	iii 1 	1' : 	I. 
III - -deÉnais serviços governamentais. 	 ¡Ti • 
Art..:•;16. Fica assegurada a:proposta de inclusão, nos futuros planos plurianuais, leis de 
diretrizes orçam,e;ntárias 	leis. -orçamentárias anuais, • em todos: :o§ :exerCícios 
financeiros :!.compreendidos,' entre '2009 -e ,  2016,; de, dotações a viabilizarem, 
financeiramente/  os projetos contidos no dossiê de candidatura, imprescindíveis à 
realização sde.00nipetições relativas aos "Jogos Olímpicos 2016" em São Paulo. 
Parágrafo único. As dotações a que se refere o "caput" deste artigo terão por objetivo 
atender a .  inVestimentbs.relaCionadosa: • • 	 :! 	; ::•1 
I :7•área 	saú.de ;r: 	.;; 	!•:.. • 
II' ;proteção ao:meio• ambiente; 
IIIii••transportes e•vias públicas Municipais; 	 !. ir 1. 

niedidasmecesSárias à - Sustentabilidade do . .esportasolímpicP.'na Cidade de .São 

	

: 	 • 	(•1 	.••:• 	• . 	 ..!: 

	

Er; 	it ,  
DAS DISPOSIÇõES FINAIS • 

	

;!. 	s . , i • "„: 	's 
Art. 17. O Poder Executivo ;editará as normas complementares que se façam 
necessárias 	realização: ,  de competições relativas 	"Jogos.::Olimoicoss;• 201,6% 
indusive'no que se:refere: : :s.s . 	• 	 ..:;.• 
I aos:serviços públicos:Ide competênciarnunicipai;• 	, 

, garantir à reprodução 'da; diversidade étnica 
brasileira :na' admissão de 'voluntários" para,: ás - atividades relacionadas aos "Jogos 
Olímpicos 2016"; 
III--à!:adoçãwde:pedidas;iobjetivando incentivar a contratação de pessoas portadoras 
de deficiência 	;.;,- 	: 	;••••:. 
An. 18. k -aplica0o; das disposiçõesprevistaS .nesta 'lei fica condicionada à :nomeação 
dai:Cidade do:RIO:de '•Janeiro Para sediar os Jogos Olímpicos e •Paraolímpicos:de 2016; 
incidindo: a partirlda:referida -  norrieação; érn 2 de Outubro.de 2.009. :J.:, 
I•••••;:r••••: . 	 -:;-•!" 	• 	,,.; 	.:•, 	• 	 :4 

' 	 . 	 1:1:: , 	1 
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Art. 19. Esta, lei entrará em vigor na data de sua publicação, vigendo até o dia 31 de 
dezembro de 2016. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 

•: 	i'...  

k Z1: 
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Proc. N-

e
c°: 	 

pJ  
Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15465 

Total de referências : 1 

   

1/1 

  

Título: LEI No 1 .5.465 18/10/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa:, Dispõe sobre a outorga e a gestão de concessão, visando a criação, confecção, instalação e 

manutenção de relógios eletrônicos digitais de tempo, temperatura, qualidade do ar e outras 
informações institucionais, bem como de abrigos de parada de transporte público de 
passageiros e de totens indicativos de parada de ônibus, com exploração publicitária. 

Projeto: Projeto de Lei No 47/2010 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Regulamentação: Decreto no 52.933/2012 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back ] 

■ ! I 

http://cm332adm/scriipts/vinds.exe/iah/ 	 6/6/2013 
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PUBLICADO DOC 19/10/2011, p. 1 c. 1-2 

LEI No 15.465, DE 18 DE OUTUBRO DE 2011. 
(Projeto de Lei no 47/2010, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a outorga e a, gestão de concessão, visando a criação, confecção, 
instalação e manutenção de relógios eletrônicos digitais de tempo, temperatura, 
qualidade do ar e outras informações institucionais, bem como de abrigos de 
parada de transporte público de, passageiros e de totens indicativos de parada de 
ônibus, com exploração publicitária. • 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz' ',:aber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de 
setembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica o Executivo autorizado a outorgar concessão, a título oneroso, 
mediante licitação, a empresas ou consórcio de empresas, visando a criação, 
confecção, instalação e manutenção, com exploração publicitária, de relógios 
eletrônicos digitais de tempo, temperatura, qualidade do ar e outras informações 
institucionais, bem como de estações de embarque e desembarque, abrigos de 
parada de transporte público de passageiros e de totens indicativos de parada de 
ônibus (pontos de parada de ônibus), elementos do mobiliário urbano de uso e 
utilidade pública, integrantes da paisagem urbana do Município de São Paulo, a que 
se, refere o art.. 22, incisos I ;  II e XIX, e §§ 10, 2 0  e 15, da Lei no 14.223, de 26 de 
setembro de 2006.-  " 
Parágrafo único. Competirão à São Paulo Obras - SPObras, nos termos previstos na 
Lei no 15.056, de 8 de dezembro de 2009, a outorga e a gestão das concessões 
decogrentes desta lei, incumbindo-lhe a realização de licitação, na modalidade 
concoirênci'a;:: ;iDem como é, respectiva contratação e fiscalização da, execução ,dos 
ser,-Rio"s e dos ajustes CO'ritratUais: 

  : 
	

., 

	.; 
DOSRELOGIOS . 	t 

 

. ELETRONICOS DIGITAI    :,,1: 
. 	. • 	• 	.¡I 

Ari ,  29. Os relógios eletrô ni cos digitais deverão ter marcação sincronizada de hora, 
indicação de :temperatura local , e de qualidade do ar, bem COMQ veicular „ 
informações ¡de i ipteresSe;da Cidade, por meio de painéis de Mensagens. ,  
Art.,39. Poderâo i  ser instalados até:i.000 (mil) relógios, distribuídos Pôr toda a área 
dol. MOniCípio, conforme diretrizes constantes :de Plano de ¡ Implantação, ,a ser 
estabelecido Por ato do xecutiVo. 	 - 	. ; 
§eqUiparnento, deverá diSpOr de 2 (dues),faCes de painel publicitàriO,cadá 
gila! t  COM área, máxiMi, d 2M2„(doià.métros ;  quadrados), admitirridOse:apenaS, 
(uri]) painel PUbli,citário por fic.,é,.:;„ 	= 	 . 	. . 	 . I 
§ eqUiparriento poderá ,cont ¡ar,„corn câmeras de monitOraMentói d9 entorno, 
queu possibilitem . a utiliza,çãO dê imagens, em tempo real e c de _Már?eira remota, 
paios, diversoã:Orgãos ptáplicOs municipais, estaduais e feCilerais, nafOrma enumero 
estabelecidO inO edital delicitaçãOH " ,  
Art.49, A concessão de que tratam os arts: . 	e 30  desta lei sera O'Utorgada pelo 
prazo i de : até l 'f? (trinta) ¡anos, incluídas eventuais prorrogações i  . 17 , ,;; 	, 

i 	i t: i 	
: 	:7',?".¡ 	: .. 	• 	_L!) - 	--'-- 	: 	• 	—:•. 	 r,'¡¡;:: 	:¡.:¡,: 

SDAS, E TAÇOEL),E EMBAM:0E. i ,„,..,....,. , 
E DEEMBARQ14 DOS ABRIGOS DE.  -, 
PARADA DE TRANSPORTE iPUBLICO DE PASSAGEIROS 
E D'OS' TOTÊNS INDICATIVOS' bE PARADA DE ÔNIBUS 

Ari: -5o. As ieSta,ções de embarque e desembarque, os 'abrigos de parada de 
transpOrte publico de Passageiros e os totens indicativos de parada de ônibus 
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(pontos de parada de ônibus) poderão ter marcação sincronizada de hora, indicação 
das linhas e previsão de chegada dos veículos, bem como divulgar informações de 
interesse da Cidade, por meio de Painéis de mensagens. 
Art. 6 0 . Além dos equipamentos (pontos, abrigos e estações) objeto da concessão 
ora autorizada, poderão ser instalados até 16.000 (dezesseis mil) pontos e abrigos 
sem câmeras de nnonitoramento e painéis eletrônicos, distribuídos por toda a área 
do Município, conforme diretrizes que serão estabelecidos por ato do Executivo. 
Art. 7 0 . Os abrigos a serem instalados deverão ser compostos por estrutura e 
painéis publicitários, ocupando, no solo, o menor espaço possível. 
§ 1 0 . O equipamento deverá' dispor de 2 (duas) faces de painel publicitário, 
totalizando, no conjunto, até 4m 2  (quatro metros quadrados), admitindo-se apenas 
1 (um) painel publicitário por face. 
§ 20 . O equipamento poderá contar com câmeras de monitoramento do entorno, 
que possibilitem a utilização de imagens, em tempo real e de maneira remota, 
pelos diversos órgãos públicos municipais, estaduais e federais, na forma e número 
estabelecidos no edital de licitação. 
Art. 8 0 . Serão instalados totens indicativos de parada de ônibus (pontos de parada 
de ônibus), os quais não poderão veicular publicidade. 
Parágrafo único. A instalação dos totens indicativos de parada de ônibus será 
efetuada de acordo com a necessidade definida pelo Poder Concedente. 
Art. 90 . A implantação, supressão ou remanejamento dos abrigos e totens 
indicativos de parada de ônibus somente serão realizados por determinação da 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT. 
Parágrafo único. .0s contratos de concessão deverão conter cláusula prevendo a 
inexistência .  :de: qualquer .  pagamento ou indenização , ao .Con,cessOnário Pelas 
alterações necessárias previstas no "caput" deste artigo. 
Art:' .10. A concessão de que 'tratam os ai-ts. 60 á 9° desta lei será outorgada. pelo 
prazo de até 30 i(trintO) anos, i,ncluídas eventuais prorrogações. ; 

:1: 	• 	 :1 

•i, 	 .t: 	• 	• 
Art 11 Os , relógios eletrônicos digitais poderão Ser, 	objeto de concessões distintas 
daquelas destkinadas aás. : ,ObridOs de parada de transporte público ; de passageiros, 
cornpr,eendendO,se neStas: últimas Os, totens indicativos de parada, de, ônbus 
Art12. As ,cora4eriáticas,, dimensões, quantidades e localização dos equipamentos  
de: qUe•trata , çsa lei,"as normas atinentes à exploração publicitária e as condições 
de, participação na licitáçâo, dentre outras -regras, serão definidas,„ no resPectivo 
edital de licitação. 	.. 	• 	1,j1/2 	• 	• • • 	, 	• •-• ,,• 	 • 	, 	Ir 	1'  
Art:.13, As ,futur,a's concessões deverão contemplar Solução para os equipamentos e 
mob'iliários:úrbonos -- : relogiás .,, abrigos e pontos de ônibus atualmente existentes 
na Cidodé. . 
Art. ; ,.14. Findo, o contratO, de conceSsão, Os equipamentos de ,que,..trata esta, lei 
ficárão .definitiVannente:incOrporOdos ao.  patrirritinio 	MúniCípio de 'São Paulo, Sem , 
qUalquer direitO -0,e indenização .4 concessionanas 	 1 . 	. 
Art;,..15. Os .yalo'res obtidos em decorrência do .jDada.mento do onus,das conceásões 
objeE'dátá,'Iei deverão; Serdehdos peia SPObraS, devendo Ser aplicados, de forma 
prioritária, na ( conservaçãof  manutenção e ampliação do número de„equipomentos. 
§ ÏP:: A SPdbras recebera grh. valor Mensal, ; a: ser pago !Seles emprésaS 
concesáionáriás, ; ,a titulo de remuneração pelos -serviços prestados, relativos ao 
plOnejãmento,;:iMplementação„gestão e fiscalização das concessões dos serviços . 	 . 	„ 
pui bIlcOs aprovadas por l eá'ta jei. 	 - 
§ 2 0 : b valor da' remuneração de que trata á parágrafo anterior deverá ser fixado 
por meio de De,creto- ,,Municipal. 
Aa. 16: Está lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO ,MUNICÍPIO,DE ,SÃO PAUL0 7 .aos ;18 de. outubro de ,2011,,458 0, , 	. 	. 
da: fundação , de São Paulo 
GIETO (<ASSAB, l="/R6Fpto . :•:, 
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NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de outubro de 2011. 

• I 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 

    

Folha 	S(c.  
N°.__1  L2),  1 Serviços 1A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1E Governo 

  

  

CE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capitai. 

 

I 	19'C  I 4L111M"Igi via a orna° N guelra 
RF 11.274 

 

Pesquisa de Legislação Municipal 

 

Tipo: PORTARIA 

  

    

    

Número: 252 Ano: 12005  Secretaria: SMT 

    

,ErNiar.  I 1 , 11 1.m0  e1 
Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N°: 252 Ano: 2005 Secretaria: SMT Departamento: DTP 

Publicação 
11/11/2005, Folha 32 

Ementa: 

PROCEDIMENTOS PARA CADASTRAMENTO DE PESSOASWRIDICAS INTERESSADAS EM VEICULAR PUBLICIDADE, NAS 
MODALIDADES TAXI E MOTOFRETE. 	.1' 

Ver alterações 

Ver texto integral 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente( Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 6 de Junho de 2013 1E3 Contato 1 Mapa do site 1 

I 

vww.G.orefeitura.s D.o ov.brIcadlern/secretarlas/neg ocios j uridi cos/cadlernipesq nurrero.asp?tr-P&n=2528a= 200584= SMT&var=0 	 1/1 
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O&06/13 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

Folha 	51  
i=1Wd&N° .  g a (4  I-124- 1 Serviços IA Cidade 1 Com pra1 Noticias 1[ Governo 

 

 

 

CGE INFORMA: chuviscos em pontos isolados da Capital. 

• Pesquisa de Legislação Municipal 

Alterações 

• PORTARIA N°: 252 Ano: 2005 

Secretaria: SMT Departamento: DTP 

P.18/06(SMT)DTP-ALTERA ANEXO 1. SUBSTITUE PELO ANEXO 1 DA PORTARIA 

P 166/06 (SMT/DTP)-ALTERA INCISO V DO ART 2. DA PORTARIA 

'Voltar, 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 6 de Junho de 20131E1 Contato 1 Mapa do site 1 

' 

• 

. 1 	I 

wwW3.prefeitura.sp.gov.bricadlern/secretarias/negocios  juridicos/cadiernálteracow.asp?c=P+002.522005SMT+++DTP 
	

1/1 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 

1Serviços IA Cidade Compras ¡Noticias Iiioverno  

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Sr 

1"-±fernTiR 	taft 'Jeira 
RF 11.274 

O6/O'13 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 252 Ano: 2005 Secretaria: SMT 
Departamento: DTP 

oltar„.y,, 

PORTARIA 252/05 - DTP/SMT 

Estabelece os procedimentos para cadastramento de pessoas jurídicas interessadas em veicular publicidade, 
nas modalidades táxi e motofrete, e dá outras providências. 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES PÚBLICOS , no uso das atribuições que lhe são 
"inferidas por lei, em especial a Portaria n.°010105-SMT.GAB; 

CONSIDERANDO que, ,por força do artigo 14 da,Portaria 090105 bem como do artigo 9° da Portaria n.° 
092105-SMT.GAB, compete ao Departarnnto de Transportes Públicos - DTP, estabelecer procedimentos para 
o cadastramento das empresas veiculádoras de Publicidade' bërn como as agências de propaganda, 

RESOLVE: 

	

, 	. 	 . 	, 
Art. '1°- Fixar novas diretrizes para o credenciamento de agências e empresas para veiculação de publicidade 
nos veículos da modalidade Táxi e da modalidade motofrete, integrantes ido sistema de transporte de 
passageiros e de cargas. 

Art. 2°- As agências de publicidade e as empresas veiculadoras de propaganda interessadas no 
credenciamento junto ao Departamento de Transportes Públicos, deverão apresentar requerimento específico 
para cadastramento, instruído com os seguintes documentos: 

I Comprovante de enderéçO (dispor de sede ou filial em São Paulo); 

.- Inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município de São Paulo CCM; 

III- Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 

	

:1! 	' 	'1' 	'1,1' 	; 	 " 	. 	. 	:1' 	; 	I 	I 	 ; 

IV - Contrato socialdu ato;constitutivo e última alteração, registrada no Cartório de Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou na Junta Comercial do Estado de São Paulo, bem como Ficha de Breve Relato expedida pela 

	

JUCESP; 	 1: 	! 	: 	: 	; 	;':  

	

' 	, 	71 	 : 	• 	• 	: 	:*! 	 ;;; 	1 	t ; 	. 
V -Inscrição da ompresai:e de seus responsáveis ,técnicos na entidade prcfissionlprópria,ber .11.COMP a 
quitação da última anuidade; 

VI- Certidão negativa dos Cartórios de Protesto da Capital nos últimos 5 (cinco) anos; 
1 	;; . 11' 	' 	:;;. 	; 	1; 	• 	; 	;II; 	. 	• 	, 	:" 	: 	 ; 	, 	' 	;1 

VII- CertidõespornprobatOrias déregularidade : com a Fazenda Federal, expedidas pela Receita Federal e 
pela Procuradoria da Fazenda Nacional, bem como de regularidade com a Fazenda do Município de São 
Paulo, relativa aos tributos mobiliários e imobiliários, expedidas pelos órgãos competentes da Prefeitura; 
VIII -Certidões comprobatórias' de regularidade peranté o Instituto Nacional do Sdguro'Social - (Certidão 

	

Negativa de Débitos - CND) e dó fundo de'Garantia por Tempo dá Serviço -FGTS. 	,:;, 

	

,1 	;;; 1 	"1 	1:; 	;11•1 , 	 , 	.1; 	! 	' 	 ; 	: 

Art. 3°- O Departamento de Transportes Públicos - DTP, após exame e aprovação da documentação oferecida 
pelólnteressado:illemitira aóréquerente, termo de credenciamento, que terá validade de 2 (dois) anos. 

§ 1P - O Termo dê; dredenciarnentO terá número de registrO, acento em livro Próprio 'do Departamento de 
Transportes Públicos - DTP, sendo expedido em nome do credenciado, devidamente firmado e autenticado 
noin íirfrrnnácindn Onf.rOttrifn cOron.i ne'liurne do í.oniQfrn ihcfill úrinc noln ronictrn olotranirn o 

1/3 wmaorefeitura.s D.cr mbricadlemisecretariasineg ocios juridicos/cadlemfinteg ra.asp?alt= 11112005P 002522005SMT DTP 
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autenticados por assinatura digital. 	 Proc. 	Çâ 	/. 	 

§ 2°- O Termo de credenciamento será pessoal e intransferivel. 	 L tv ia S a lor----- 11- 9&,23747 
RF 11.274 

§ 30 - O Termo de credenciamento deverá ser renovado nos 30 (trinta) dias que antecedem o seu vencimento, 
sob pena de bloqueio do mesmo. 

Art. 4°- Para o exame e aprovação dos materiais utilizados na veiculação da propaganda, levar-se-á em conta 
critérios técnicos e estéticos, respeitando o que determina a legislação e normas complementares, 
considerando, principalmente: 

I - aspecto visual do material, no seu todo; 

II - praticidade na sua colocação; 

III - segurança e durabilidade do material; 

IV - obediências às Resoluções do CONTRAN; 

V - condições do material, e seu grau de resistência, 

• - Segurança do veículo na utilização do. material... . 

§ 1°- Deverá ser dada ai DTP' Urna prova da propaganda a ser veiculada, onde deverá constar o número do 
Termo da empresa .  e o nignero. i da propaganda„aser aprovada, conforme anexo I, assim como, o mostruário do 
material a ser utilizado. 

j , •:, 	: 	,! 	I 	. 
§26- Nos casosdepropaganda em película no vidro traseiro será encaminhado com laudo técnico 
comProbaário, emitido por laboratório, que garanta a transparência luminosa do material utilizado, conforme 
resolução_do CONTRAN,:7,3198: 	 - :• 	• -, 	• !„ 	, 

:• 	1 :!::  
§ i 39- Naveiculaçãoida publicidade, o credenciado deverá o.  bservar as normatizações existentes para cada 
tipo de veículo ou motocicleta vinculado ao Sistema de Transporte Público, conforme manual de normas 
técnicas constantes das :Portarias. 090/05 .e 092/05-SMT.GAB. 

§ 	As propagandas aprovadas deverão ser identificadas com o número do alvará de credenciamento e 
número seqüencial da propaganda. 

• 
ltrt. 56 - Caberá ao credenciado a responsabilidade pelo pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
gatureza - ISS,devendo corriproYar Ceu regular recolhimento, observada a legislação pertinente. 

Art. 6°- Caberá; igualmente, ao credenciado a responsabilidade pelo pagamento da Taxa de Licença para 
Publicidade, nos termos da Lei n.°6.989, de 29 de dezembro de 1.966 e posteriores alterações, observadas 
ás Leis 8327, de 28 de'dezembrO de 1.975 e 9.260, de 28 de maio de 1.981, bem como os artigos 5°, 6° 
parágrafo único e 8°, da Lei 9.806, de 27 de dezembro de 1984. 

1 , 1: 	1 

	

1 	 1, 
Art. 76- Ao crédenciàdci, caberá a respOneàbilidgle de requerer a aprovação, registro e licenciárnento do; 
anuncio, Yista d'Os que prescreve o artigo 25, I e II, combinado Cor'n o artigo 26; 'todos do Decreto Municipal n.° 
15.364, de 28 deéetembro de 1.978, e artigo 2°, combinado com o artigo 3°, da Lei Municipal n.°8.730, de 07 
dejunho, çle, 1 9781e artigo 153, :da,Lei Municipal n.°6.989/66 ;  observadas às alterações posteriores. 

I • • ,"L" ' 	 tr 1 ";1: : !' 	 ; 	" ; ' 	" ' 	' 	I. 	• 	- 11:1 	; 	1, 
Árt. á° -àiãO prOprietários doe ànüncioá perante o Departamento de Transportes Públicos ás pessoas 
detentoras do processo ou do sistema de veiculação, aprovado e credenciado por este Departamento. 

Parágrafo único 't:ii\ião sendo enContrado Ou:locálizado o proprietário do anúnciojesponde por este, bem como 
pelo'eqUiPaimento,que o contém .6 proprietário do veículo; 

Art. 9°-.Será descredenciado ,aquele que . , •„ 	;;•k• 

i 	• 	• 	• 	•ir 	•'' 	:•: 	" 	' 
a) Infrinigr, por descuinpnmentO, as legislações especificas que regulamentam a matéria e em especial as 
e)dgênciasestabelecidas nesta Portada; 	 1:1  

b) COmèter irregularidadene P'retaçáo 'do serviço para á qual foi credenqiadO;Cuja aVáliaçáO ficará a critério 

DrefeHtura.s5.06;:brkádle 'rntsecretariasinegociizi :luridicds/cadlemfintegra.aep?alt=11112005P 0025 .29005SMT DTP 
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06/06/13 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Go 
uo ueparcarnento ue u ransportes ruuneús atreves ue proueuirnem proprio. 	 Folha 

Proc. 

Art. 100 - Os credenciados deverão obrigatoriamente comunicar ao Departamento de Trans 	
, 

P 	 ir e~Rtv a_o. 	oguele 
DTP, o tipo e as características da propaganda e em quais veículos e/ou motocicletas integrantes daz8isterna 4 

de Transportes Públicos será veiculada. 

Parágrafo único - A comunicação da frota utilizada na propaganda deverá ser realizada por meio eletrônico, 
devendo conter os seguintes dados: Números do Termo e da propaganda, as placas do veículo ou motocicleta 
autorizada, bem como o número de sua licença e o prazo da veiculação, cuja formatação será definida pelo 
Departamento de Transportes Públicos. 

Art. 11°- Os credenciados, empresas, agências e condutores, junto ao Departamento de Transportes Públicos, 
deverão adequar-se às exigências desta portaria até o dia 31 de dezembro de 2005, sob pena de 
descredenciamento. 

§ 1°- A partir de 01 de janeiro de 2006, todas as propagandas existentes, que não estejam adequadas aos 
termos desta portaria , terão obrigatoriamente que ser aprovadas pelo Departamento de Transportes Públicos, 
nos exatos termos desta portaria. 

§ 2°- Os pedidos de aprovação em andamento no Departamento de Transportes Públicos, serão analisados 
nos termos desta portaria. 

irt. 12°- A adequação da identidade visual; conforme descrito no artigo 6°. da Portaria 092/05-SMT.GAB, será 
exigida a partir de 15 de fevereiro de 2006. 

, 	, 	; 	 .; 	tl." 
Ari: 13° .j..Esta s Portaria entrará eirívidOr ha data de Sim PublicaçáO; reVogadas'aS 'diSPOSiçôãlern Contràrio: 

OBS.: QUADRO ANEXO VIDE DOC 11 DE NOVEMBRO DE 2005- PÁGINA 32 
1 	 r: 	: 	 • 	, 	•1 	 e H 	r:Li.• 

• 	!•:'' 	, 	 :'; 	• 

; 	. 	 1:r1 	• 

Voltar .  

 

Imprimir 

I',.1 	 3.• 
	

I 
!TH. ;  r 	; 	l;  ..111•• • 	•••. 

: 	II:•' 

prefeitura da Cidade de,São Paulo,/ Çxpedienta jPortaleinciusãoDigitatl São Paulo, 6 de Junho dg 2013 1 	Contato 1 Mapa do site 1 
;- 	 ". 	• 	l 	• 	' 	• 	• 	' 

I x, 

vonm/3.Drefeitura.s p.gov.bricadierrilsecretarias/negocios  juridicos/cadlernli nteg ra.asp?alt=11112005P 002522005SMT DTP 	 3/3 
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CGE iNFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Folhe , 
Proc. ‘40.  5ct / 

alomã Nogueira 

t>19% 	 itáqh 

Prefeitura da Cidade de São Paulo' Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 6 de Junho de 201311E1 Contato 1 Mapa do ate 1 

   

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: 

 

PORTARIA 

   

       

       

Número: [166  

   

Ano: 2006 	Secretaria: SMT 

   

Enviar 
	

Rimpar.J  

Foram encontradas 2 ocorrências 

1. PORTARIA N°: 166 Ano: 2006 Secretaria: SMT Departamento: DTP 

PublicaÇão 

22/7/2006, Folha 29 

Ementa: 

ALTERA P 252/05-CADASTRÀMENTO DE AGENCIAS DE PUBLICIDADE/EMPRESAS VEICULADORAS DE PROPAGANDA EM 
TAXI/MOTOFRETE. 

Ver texto integral 

2. PORTARIA N°: 166 Ano: 2006 Secretaria: SMT 

Publicação 
5/8/2006, Folha 48 

Ementa: 

CONVENIO ESTADO DE S.PAULO - SSP/PMSP -DESIGNA REPRESENTANTES/CONSTITUI COMISSAO CONTROLE 
ACOMPANHAMENTO/ARRECADACAO/TRANSPORTE DE PRODUTOS PERIGOSOS. 

Ver alterações 

Ver texto Integral 

, Voltar 

: 	■!' 	.:„,i • 	, 

vomV3.,orefeitura.sp.gov.bricadlernisecretarias/neg  °cios juridicos/cadiem/pesqnumaro.asp?t ---.P&n=1668,a=2006&s=SMT&var=0 	 1/1 
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1 SenAços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 Governo 

CE NFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital 

F 
Proc. Mc', 

L v 
Salomão Noguetra .r4 

1  9 C I ligUi 131gIr 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N°  166 Ano: 2006 Secretaria: SMT 
Departamento: DTP 

  

Imprimir  Voltar  

 

PORTARIA DTP/SMT 166/06 

Altera o inciso V do Artigo 2° da Portaria 252/05 - DTP/GAB, de 10 de novembro de 2005. 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES PÚBLICOS, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, e 

•ONSIDERANDO a Portaria 252/05 - DTP/GAB, de 10 de novembro de 2005, que estabelece os 
procedimentos para cadastramento de pessoas jurídicas interessadas em veicular publicidade, nas 
modalidades táxi e motófrete, e dá outras providências; , 	• 

RESOLVE: 

Art. 1° - A partir da publicação desta Portaria; o Artigo 20  da Portaria 252/05 - DTP/GAB, de 10 de novembro 
de 2005, passa a ter a seguinte redação: 

"Artigo 2°- As agências de publicidade e as empresas veiculadoras de propaganda interessadas no 
credenciamento junto ao Departamento de Transportes Públicos, deverão apresentar requerimento específico 
para cadastramento, instruído com os seguintes documentos:. 

I - Comprovante de endereço (dispor de sede ou filial em SãO Paulo); 

II - Inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município de São Paulo - CCM; 

Inscrição no Cadastro:Nacional de Pessoas Jurídicas CNPJ; :  

IV 7 COntrato social ou ato constitutivo. e última alteração, registrada no Cartório deRegistro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou na Junta Comercial do Estado de São Paulo, bem como Ficha de Breve Relato expedida pela 
JUCESP; 

I 	: 	1 II 

V, -.Certidão negativa: dos ;Cartórios de Protesto da Capital nos últimos ,5 (cinco)ános; :1 . 
I 	‘: 	I 	, 	l:; 	L• 	. 	' 	- 

VI- Certidões comprobatórias de regularidade com a Fazenda Federal, expedidas peia Receita Federal e pela 
Procuradoria da Fazenda Nacional, bem 

comolde regularidade com a Fazenda do Município de São Paulo,:relativa aos . 1 
I 

tributos mobiliários e imobiliários, expedidas pelos órgãos competentes da Prefeitura; 

	

" 	1: 	 -", 	,t 	• 	. 	 ■ H: 	 . 
yli -.CertidõescOmprobat:órias : de ,regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social (Certidão , 

Negativa de Débitos - CNID) e do Fundei de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS." 

Art. 2°-. Esta Portaria' entrará em vigor:apósá data de sua publicação revogadas as disposições em contrário. 

Imprimir  

: 	: 	: , 	i ; 	; 	• 	„ 	I 	 1 	 I 

hrf á. 	 ra.as o?alt=12072006P Oà1662006SMTDTP 	. 1 : 	 1/2 
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CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

06/06/13 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo Folha 

Ia Pn r?nr N isc n rgi 

 

Pesquisa de Legislação Municipal 

 

Tipo: PORTARIA 

 

   

Número: 1221  Ano: 2006 Secretaria : SMT 

    

    

1 Enviarl Limpar 

 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N°: 221, Ano: 2006 Secretaria: SMT Departamento: DTP 

Publicação 
29/8/2006, Folha 25 *

Ementa: 
	

, 

PROIBE VEICULACAO DE PUBLICIDADE RELACIONADA A PROPAGANDA ELEITORAL EM TAXI, TRANSPORTE ESCOLAR, 
FRETAMENTO, CARGA-FRETE E MOTOFRETE 	. 	

. 

Ver texto integral 

Voltar 

. 	1 	' 	; 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Ex-Pediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 6 de Junho de 20131E1 Contato 1 Mapa do site 1 
• 

, 

vw,m2.prefeitura.sp.g ov.bricadlem/secretarias/neg ocios juridicos/cadlemipesq numero.asp?t=P&n=221&a=2006&s=SMT&var=0 	 1/1 
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1 Serviços IA Cidade 1 Compras I Notícias 1 rGoverno  

    

,2)  

      

      

       

       

COE iNFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. . R"::>19° 
Lívia Sall3olknimãofr24N7oe ueira 

RF 11.274 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N 221 Ano: 2006 Secretaria: SMT 
Departamento: DTP 

Imprimir I 

PORTARIA 221/06 - DTP/SMT 

Estabelece os parâmetros para interpretação do art.37, da Lei Federal n°11.300, de 10 de maio de 2006, que 
veda propaganda eleitoral nas modalidades de transporte permitidas e autorizadas pelo Poder Público, e dá 
outras providências. 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES PÚBLICOS , no uso das atribuições que lhe são 
• nferidas por lei, em especial a Portaria n°010/05-SMT.GAB; 

CONSIDERANDO que Se verifica a existência de propaganda eleitoral afixada em modalidades de transporte 
perrnissionadas e autorizadas; 

CONSIDERANDO que a Lei Federal n° 11.300, de 10 de Maio de 2006, que dispõe sobre propaganda, 
financiamento e prestação de contas de despesas com campanha eleitoral, e alterou a Lei n°9.504, de 30 de 
setembro de 1997, em seu artigo 37, veda a utilização e fixação de propaganda eleitoral nas modalidades de 
transporte permissionadas e autorizades;' 	 • 	" 

. 	.1 
RESOLVE: 

Art. 1°- Proibira veiculação de publicidade relacionada &propaganda eleitoral nos veículos das modalidades 
de competência do Departamento de Transportes Públicos, a saber: 

a) Táxi; 

b) Transporte escolar;  

c) Transporte Coletivo Privado por fretamento; 

d) Carga-Frete; 
, 1 	I 

e) Motofrete. 
, 	 „ 	 „ 	 , 	• 	, 

Art. 29-,Esta Portaria;entrara em vigor na data de sua' publicação, revogadas as disposições em contrário. 

2006-,0.210.945 77,,.- Gerson Alves, da Silva / Inclusão nos pontos de táxi n°1467, 574,1202 ou 1363, conforme 
Portaria ngi  160/2006 - 	 do disposto na Portaria n°150/06 'r,SMT7GA4 DEFIF,Z0 a 
solicitação e asSii-ri autorízo,ainclusão qSr:• Gerson Alves da Silva, cdndUtax In° 1 i91.240731, 4rp pontd privativo 
de : taxii comum n9 1467 na Rua Caraipas. :/II - O motorista deverá CompáreCer no DTP no prazo de 90 (noventa) 
dias a partir da date da publicação, prorrogáveis pelo mesmo período, por motivos relevantes, desde que 
aprovado: pelo DTP. 
2006-0.214.359-0 - Alcides Cezar de Oliveira Filho / Inclusão nos pontos de táxi n°1846, 1462, 1461, 1424 ou 
1543 'confornie Portaria, re 160/2005= SMT/GAB./ I - Diante ido disposto na Portaria n°160/2006 - SMT-GAB, 
DEFIRO a'Solicitação elaásirn autoriz6a inclusão;do'Sr. Alcides -  Cezar de Oliveira Filho, condutax n° 189.782-
31, no ponto privativo de táxi comum n° 1846 na Rua Haddock Lobo. / II - O motorista deverá comparecer no 
bTP no prazo de 90 (noventa) dias a partir da data da publicação, prorrogáveis pelo mesmo período, por 
motivos relevantes, desde que aprovado pelo DTP. 

	

.;.• 	: 	- 	: 
2006-0.214.424-4 - Sidney Rirsch / Inclusão nos pontos de táxi n°1476, 1915, 828, 803 ou 818 conforme 

	

civ•-)ÁrNe 	Parrirs A D 	 ...o .t cninnne 	A-rin AD ncr 	— 

wo/d3.prefeitura.sp.g ombricadlernIsecretarias/neg ocios juridicos/cadem,integra.asp?alt=29082006P 002212006SMT DTP 1/2 
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solicitação e assim autorizo a inclusão do Sr. Sidney Rirsch, condutax n° 072.869-37, no porKcip 
comum n°1476 na Av. Albert Einstein. / II- O motorista deverá comparecer no DTP no pra 
dias a partir da data da publicação, prorrogáveis peio mesmo período, por motivos relevantes, dettle trUe74 

aprovado pelo DTP. 

2006-0.211.646-1 - Jose Benedito do Espirito Santo / Inclusão nos pontos de táxi n° 1489, 1121, 1846, 128 ou 
2032 conforme Portaria n° 160/2006 - SMT/GAB./ 1- Diante do disposto na Portaria n° 160/06 - SMT-GAB, 
DEFIRO a solicitação e assim autorizo a inclusão do Sr. Jose Benedito do Espirito Santo, condutax n° 123.574- 
30, no ponto privativo de táxi comum n° 1489 no Largo do Arouche. / II - O motorista deverá comparecer no DTP 
no prazo de 90 (noventa) dias a partir da data da publicação, prorrogáveis pelo mesmo período, por motivos 
relevantes, desde que aprovado pelo DTP; 

2006-0.210.943-0 - Andra Luis Lopes Santos / Inclusão nos pontos de táxi n°1363, 1461 ou 1121 conforme 
Portada n°160/2006 - SMT/GAB./ 1- Diante do disposto na Portaria n°160/06 - SMT-GAB, DEFIRO a 
solicitação e assim autorizo a inclusão do Sr. Andra Luis Lopes Santos, condutax n° 186.681-35, no ponto 
privativo de táxi comum n° 1363 na Rua Antonio Sarkis. / II - O motorista deverá comparecer no DTP no prazo 
de 90 (noventa) dias a partir da data da publicação, prorrogáveis pelo mesmo período, por motivos relevantes, 
desde que aprovado pelo DTP. 

4006-0.211.638-0 - Edivaldo Rijo Borges / IncluSãonos pontos de táxi no 1637, 1462, 1163, 1363, 912 ou 331 
Illbnforme Portaria n°160/2006 . - SMT/GABIL- Diante do disposto na Portaria n°160/06 -,SMT-GAB, DEFIRO a 

solicitação e assim autorizo a inclusão do 'Sr'. EdiVáldP :NO Borges, condrirtax n°,1s9 ,.00.0, no ponto privativo 
de taXi Pomum n°167  Rua àiiva'POrrea /11- O motorista deverá PornParePer no D-rp.no prazo de 90 
Syeptaldias.aRartir da pata, o ;  publ icação,  prorrogáveis peio mesMo períOdo pOr mOtivos.releyantes, deáde 
que : apr'ovado. pelo „DTP. 	 • 

2006-ov 4.371 „o , Antonio ,Barbosa.da, Silva Filho / Inclusão nos pontos de táxi p°1543,a3,12,1121,:2555 ou 
120conformeportaria n'°..1'66/20 .0,6; 1 .-:ále/GAB./,1 - 	 do disposto r-ra' P,Ortária.n°,1pOio6.,j,SMT :-GAB, 
DEFIRO a 'Soiicitaç4O e assim aü,tOrizOa inclusão do Sr. Antonio Barbosa da Silva Filho, ócindr.rtax n° :í 83.241- 

3,7 ,  n,b, ppOo privativo' de táxi 6cirr!ârTj-ro 1543:ria Rua ProSsor. Mitton RogUes.(Annernbi) 7 1 117. '0 motorista 
deVerapornpareper iriP.RTRyloi l prazode i  99 (noventa) dias a partir; da .data da . Publicação, prOrrogáveis . pelP 
mesrriO, período; Por motiv,oS relevantes,ideste quê aprovado pelo DTP. „ 

2006-0210.953-8 -, paulo Rodrigues Lemes / Inclusão nos pontos . de  táxi, n°,1363, 902 ;  918, 2253 ou 1237. 
Ponionne Portaria I n° 160/,205,-:SMTOkBJ I- Diante 'do disposto na Portaria, n°460/05;SMT-PAB,:bEFIRO a 
solicitação e asSiniautPriZo a in •Pluso dio'Sr. Paulo Rod rigues Lemes, cOridlitain°,131 ;0030, rio:pOrgo 
privativo de táci 'Pornt.im'n°'1363 'na 	ntonio Sarkis. A- O Motorista' davera Pon-rparePer no PTp no prazo 

dia go (noyafta)fas a par* da data da publicação, prorrogáveis 'peio mesmo período, por mOtivos relevantes, 
nesde 'que apróvad6 pelO DTP. 

?Q0P9.214.37670, 7  Edgard Reimão : lInclusão nos pontos de tax,i n°,1.543,r 128, 142,4, 1121 .  ou 2312, conforme 
POrtaria rfletii2ó06:-:$N1TiGÀEidiante do disposto na Portaria rf. 606 áM1,LGAI3,13,EFIR9 a 
SOli 'citação e asSirn aptsPilZO a'incílisOP'cio .  Sr. Edgard Reirnão; POndLitaX n°014.787-,37:, no, pOrgO:p:ríNgtivO f4ie 

taxi O'Orr1UM'ric' . 14:3 n átia'iWoYeSSOrMiliOn Rodrigüeál  (Anhernbi).1/ O' motorista devi era' cOMPareger no Dl? 
no"p;i-a46 . de 90: (nOV,enta) dias a pairtit' da data da Publicação, prorrodá ■kiá'peki'meárná PeríodbYptir .MOthioà'"' 
relevantes, deste Cgie aprovado pelo DTP. 

• I" 	 '.:.: 	 .::• 

Prefeitura da' dida.de de São Pauio l'Expediente 1 Portal e Inclusão 	1 São Paulo, S de Junho de 20;13,1 iá Contato"' apa do sita,' 
I 	'. 	...! 	• 	: 	 l'.1. 	. 	 . 	' 	 I 	• 	,! 	.1 	, 

• '• 	 I  1. 

	

: 	 - 	; 

• 

wwW3.orefeitura.s D.0 ov.br/cadlemisecretariasineg °cios .iuddicos/cadlern/integra,asp?alt=2,9,082006P 0022120066MT DTP 

.:PrgEP 
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06/06/13 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

1 Serviços IA Cidade 1 Com oras 1 Notícias 1 Governo 

CGE INFORMA: chuviscos em pontos isolados da Capital. 

  

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: 

 

PORTARIA 

   

 

119 -11  Ano: 12011  

    

Número: 

 

Secretaria: 1SMT  

 

     

[ Enviar] I  Limpar ,  

Foram encontradas 2 ocorrências 

1. PORTARIA N°: 119 Ano: 2011 Secretaria: SMT Departamento: DTP 

Publicação 

1/6/2011, Folha 19 

Ementa: 
AUTORIZA UTILIZACAO DE EQUIPAMENTOS PARA VEICULACAO dE PROGRAMACAO TELEVISIVA E MENSAGENS PUBL1CITARIOS 
EM VIDEO, NO INTERIOR DOS VEICULOS-TAXI. 	_ 

Ver texto integral 

I 	I: 

2. PORTARIA N°: 119 Ano: 2011 Secretaria: SMT 

	

.1 ' 	
• Publicação 

30/9/2011, Folha 28 
I 	 •I 

Ementa: 

MANTEM ATE AS 4H00 DE 31/03/12 A AUTORIZACAO PARA CIRCULACAO VEICULOS PASSAGEIROS/USO MISTO NOS 
CORREDORES EXCLUSIVOS DE ONIBUS QUE ESPECIFICA. 

Ver texto integral 

I 

oltar 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expedientel Portal e Incluo Digital 1 São Paulo, 6 de Junho de 20131E1 Contato 1 Mapa do site 1 

.1 	1 

1 	 1. •.• 

1/1 widwiG.Drefeltura.so.00vbricadlemisecretarias/negocios  juridicos/cadiernipesqnumero.asp?t=P&n=1198a=20118s=SMT8aar=0 
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06/06/13 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

 

¡Serviços IA Cidade /Compras I 4oticias 1  Governo  

 

 

CGE INFORMA', Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N°119 Ano: 2011 Secretaria: SMT 
Departamento: D1P 

Imprimir 1 

 

PORTARIA 119/11 - DTP/SMT 

Estabelece normas complementares para utilização de equipamentos que não sejam originais de fábrica no 
interior dos veículos de transporte individual de passageiros providos de taxímetro, bem como para a 
transmissão de dados e veiculação de imagens em vídeo para 'entretenimento ou exploração publicitária no 
interior desses veículos. 

• 
me DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES PÚBLICOS, no uso das suas competências que lhe 

são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO a Lei n°7.329, de 11 de julho de 1á69, que estabelece a competência da Secretaria para 
autorizar a utilização de equipamentos que não sejam originais de fábrica nos veículos de transporte individual 
de passageiros providos de taxímetro; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n°163 SMT.GAB, de 1°de dezembro de 2010, que delega a 
competência a este Departamento pará autorizará instalação e utilização de equipamentos que não sejam 
originais de fábrica na parte interna dos veículos de transporte individual de passageiros providos de taxímetro; 

CONSIDERANDO ainda, a necessidade de normatizar procedimentos para o credenciamento de agências e 
empresas anunciantes para veiculação de publicidade, a fim de garantir a segurança e boa prestação dos 
serviços de táxi em consonância com o desenvolvimento tecnológico dos sistemas de comunicação, 

RESOLVE: 

Alá. 1° AUtorizár'à utilizáçãO•de equiparnentos que não sejam originais de fábrica, a Serem instalados no interior 
má! ■èídüléis dé tránsibOrté indiVidualde . Pásá sageiroS provido de taxírnètró; pára VeicúlágãO de prOgramação 

televisiva êrriériadehs .pUblicitárias'emivideo e ou impressa, bem como lequiPámeritot"de geraçãO de imagem 
CartOgráfidà CáráOu sem transmissão e recepção de dados. 

Art. 24  Defiriii'ã terrnirioloáiaS ábáiko', ,:para afeitos 

 

dessa POrtaria: 	 ,„ 

1— Mídia televisiva: Considera-se mídia televisiva o meio de comunicação destinado a transmitir mensagens de 
Caráter instituciOnal,Pülturát, educativo, ambiental, de entretenimento, de Sáúde,'eSPOrte; jornalismo e 
iriériàágehs Piiblibitáriás,éXibidãã Pbr'rtieio -cie rnónitoreS. 	I 	 H 

li—Tipo de transmissão de dados de equipamentos eletrônicos de mídia: 
••• 5 	!;:: 	 1; 	;T: .:;[ 	* 	, 	 , 	• 

a) ,̀'orAine?:: consiste na,transrnisSão:de informações e imagens para o equipamento de recepção,'por meio de 
teonolágias délransmissão.de::dados é informações via satélite; 

b) "off;gine":..consiste na troca individual:de.informações.e,imagens no equipamento de: exibição instalado em 
cada YOculo 1i 	I 	"r, 	 11; 

' 	I' 	: '"' 	 I r;I 	C:•:1":1 	 j, 	 , 	, 
'Bloco/ciclo: considera-se como bloco ou ciclo urna unidade de programação. 

Art. 300  interessado deverá requerer a autorização de que trata o Art. 1° desta Portaria por meio de processo 
admirtistrativojnstruldp ,com a documentação exigida e, critérios técnicos dispostos nesta!Portaria: 

	

: 	: 	: 	: 	: 	 ; 	::;i, 
parágrafo Unico.,São competentes. para reauerer autortzacão as empresas yeiculádoras de,irgagens e .. 

	

vww/S. c;refeitUra:s D.C1Cnll:iCádíeãSeCrPtaria S •hleq. 	uridkas.  kadleriVinteg ra.asp'?alt=010620111 ,)  001192.  011S1■/11-  DTP 11/7 
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OSJ06/13 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

vídeo, a empresa fabricante ou distribuidora do equipamento e o proprietário 
de passageiros provido de taxímetro. 

Folha 	  
do veículo de trafiertélh~Wit—/ 

„LÀ.. )  
Lívia SalomãicYNroTuelre 

RF 11.274 

SEÇÃO I— DO CADASTRO DA PESSOA JURÍDICA 

Art. 4°A empresa veiculadora de imagens de vídeo ou agências de publicidade de que trata o Parágrafo único 
do Art. 3° desta Portaria deverão, como requisito para obter a autorização necessária, solicitar cadastramento 
junto ao Departamento de Transportes Públicos — DTP para obtenção do Termo de Credenciamento, devendo 
ser renovado bianualmente, mediante apresentação dos seguintes documentos: 

I— Requerimento de inscrição cadastral, constante no Anexo I; 

II— Registro, na Junta Comercial ou repartição correspondente, no caso de empresa individual; 

III— Inscrição na Junta Comercial, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou em repartição competente, do ato 
constitutivo da sociedade acompanhado do estatuto em vigor e investidura dos representantes legais; 

a) Em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira, a mesma deverá apresentar Decreto de autorização, 
e ato de registro ou autorização para o funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 

41# - Inscrição do ato constitutivo, no caso de.sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
. 

• 1 . .: 
V — Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas CNPJ; 

VI jCadastro de Contribuinte Mobiliário — CCM, da Prefeitura do Município de São Paulo; 
• - 	 . 	. 	1 	I:. 	 • 	 • 	- 

V11,Insoição,daempresa.e de seusiresponsáveis técnicos na entidade profissional própria, ;: bem como .a 
quitação'da..última anuidade; 1[11;::. 	- ::::e• 	1: 	, 	; 	• , • 	; 	• 	'1: 

	

" 	' 	■ :: 	 1 	; :.!: 	• 	 t. 	;'; 	.11!: !" 

VIII— Atestado técnico em que se comprove a capacidade do interessado na prestação do serviço de 
veiculação:de 	 : 

.Atestadoide,monstrando a idoneidade:financeira do interessado:ou balanço, de,;.abertura;.caso a empresa 
esteja constituída há menos de 12 (doze) meses; 

: 	! 	. 	 • 	, 
a) A.empresa.;optante p.elo.I.:ucro.Presumido ou Simples .deverá 'fazer uma .declaração assinada:e carimbada 

Ajaelo representante legal da empresa e pelo contador sobre essa opção. 

	

gp 	 11 	 . 
X• Certidóes dos Cadórios do erotesto:da Capital..no período:dos últimos 5. , (Cinco).anos;  

'• 

XI — Certidões dos Distribuidores das Varas Cíveis desta Capital e da Justiça Federal; 

!, 	:;; 	 ;; 	: 	 , 	 ; 
XII :Certidão negativa de débitos referente ao INSS e ao FGTS; 

XIII— Certidão negativa referente ao 1SS; 

XIV — Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal; 

XV — Prova de regularidade Fiscal da Fazenda Estadual; 
1;. 	 ,; 

XVI —Prova ide i-egUlaiidade pára cdm a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão conjunta de 
débitos relativos a tributos federais e adWida ativa da União; , 

, 	, 	.1 	.1  

) .(Vil PardafeitO'da dai lnonstração do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição 
Federal deverá ser apresentada declaração, constante r10 Anexo II, de regulari.

'
dade perante o Ministério do 

Trabellio,'firmatiàPelo i: t=ePresehiaiite legal da 'empresa 
1 • .;:.1, 

a) Àqueles documentos qUe não sofreram alteraçpes durante o período de 2 (dois) anos, não será necessária 

quando:da:rendvaáo dO . qadaátrd ridvá aor'eeptá'çã:ci;,baStando a .elab■oração'de i urria deciaraçãO do 
repraei .itante(41edal(iá) .,: "ieladidraiidd (1-Isdoduin'teritos que não foram alterados. 

A ri Ç 	"rci.  re,rto • ■•••Ckirijiiii;', : on'Ar,irt''' .6à,irà.  rl%tue 	'42 ir»rarlefá'étkkul 	
...; 

INMWP 1^:InfiR1 111'^P 	cirwhrfnacilem/secretariasfreal °cios 'uridicosicadlemiintecira.asu?alt=01062011P 001192011SMT DTP 
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Folha 

Art. 6° A critério do DTP poderão ser solicitados eventuais documentos complementares. 
Proc. N°. 	/  tal  
Lívia Saiam o Noquerr 

SEÇÃO II —  DA SOLICITAÇÃO DE INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
	

RF 1 .2 7 

Art. 7° A instalação de equipamentos de que trata esta Portaria, deverá ser realizada com a prévia autorização 
do Departamento de Transportes Públicos mediante apresentação de processo administrativo, contendo o 
projeto técnico dos equipamentos e a localização dos mesmos no interior do veículo. 

§ 1 °  Considera-se como instalação do equipamento qualquer meio de fixação permanente ou provisória no 
interior do habitáculo do veículo. 

§ 2°  O disposto neste artigo não se aplica ao aparelho gerador de imagem cartográfica com interface de 
geoprocessamento "GPS "  — destinado a orientar o condutor na indicação de trajetos ou orientar sobre as 
condições na via, por intermédio de mapas, imagens e símbolos ', sendo a sua instalação e utilização permitida 
no táxi nos termos da Resolução CONTRAN n ° 242, de 22 de junho de 2007, fixados no pára-brisa ou no painel 
dianteiro, quando o veículo estiver em circulação. 

Art. 8° 0 projeto de instalação e manutenção dos equipamentos deverão apresentar a Anotação de 
Responsabilidade Técnica —ART— do engenheiro responsável, bem como análise técnica dos equipamentos 

•etrônicos realizada pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial— INMETRO. 

Art. 9° A instalação e utilização desses equipamentos deverão obedecer à regulamentação do Conselho 
Necionál de Trânsito — CONTIRAK esPeciálimenté a ResolUção ri. 242, de 22 dê junho de 2007, e não poderão 
obstar ou dificultar a visibilidade,do taxímetro ou da tabela do preço do serviço de transporte por parte do 
usuário: 	- 	'" " 	" 	'" • ' 

Art..10: :ds equipamentos à ''Serern instalados nos veibulos não poderão: 
;:;; 	;;.:1 	; 	, 	F. 	; 	; 	• 	, 	 , 

1-Oferecer riscos ao uSièrib; 'COrnó dáritós vivoS, : rebarbaSde metal e árestastOrtântes. 

II- 06"Struir: á ■Asuáliiação doé l éSelnbâ"rêtrOvisores :  é informáções : áo usUário, tártiPouCó afêtár a dirigibilidade 
é: á Segure rná i dOrriótóriStee dos passageiros. 

III '- : PoSsUir dirrienSõeS : que ''prejUdiqüêrn : à éSPaçã interno dó '  VeiCulo . e aádornod4ão; 'oonforto lê :Segurança 
dóãluãüáriõà . —, 	 — 	 -1:!f1:: 	: 	• 	:; 	 ' 	 1 	■.; 	 1::11 	■ ,•!1,::1 

" 1. " :. "" 	:".:f 	 '"" 	I • i 	H': 	!' !": 	•• 	 " 	• 	 . 1 °: 	 !L 	; 	 (*I., ObsWiro oceá,so dos pa'ssageiros aos aSsentóS ou interferir nas ações ou móyirnentos de trabalno do' 
; 	 ;;; 	 I 	• 	 . 	' 	 ; 	, 	•  

Motorista;' 	 , 

"Art. 11. Osequipamentos eletrOnicos e de mídia televisiva deyerão atender aos seguintes requisitos: 

I— Os equipamentoS -deátinádosaoentretenimento não Obderão ser instados na párte dianten ia do Veículo; • 
'.• 	n 	 ¡ri 	....1! " I. 	 ;:' ; 	 I' 	 ; 	.. 3; 	' 	. 

11— Os equipamentos poderão oferecer os serviços com sistemas Operacionais dos tipos Android, Windows, 
Linux ou qualquer OUtrO rp¡ije;:Se adapte as soluções apresentádáá, " fçand

ê
o 'só

'
6êrêS06nááDilide'de da empresa 

detentora'  do Tenno : de Crdenciâmentó bóáodalidáde dó iiCionámntó dá 
 

 ISiáerria '; '' ' • ' 	' 
il.;; 	• 	::;,. 	..; 	;, 	;; 	;I 	;;; 	. 	 ; 	; 	; 	1 1 ;";' 	 ;.,:" 

instalaçãO dos equipamentos deverá permitir a remoção sem que restem suportes, furos ou cabos 
expostos, independente do posicionamento adotado; 

IV 7,  Os equipamentos não poderão interferir ou causar mau funcionamento em outros sistemas instalados no 
véteui6 ;::. : 	....; 	1; 	;1 	J.I 1. , 	, 	;; 	. • 	; 	 ; - 	;A! ,  . 

. 	 • 

V —Os cabost'deáliMehtáVáo dê 'dádoà'e der. ' ■iidéb dos equipamentos deverão ser inátálados de forma' a hão ' 
deirLá'Ao.apà'rerífeál,' 	"  

eoulpêrnêiiids odde 'ráO r ó6i-iipOstos de so'firWêrêã dê beãáó, 	ehvio de COriteddó "on-line" e/ou 
"Off-lirie n; Com gestão das informações de responsabilidade da empresa credenciada no Departamento de 

.., Transportes Públicos; 1;;;1.; 	 1 ' 	" 

VII— O equipamento de recepção de dados "on-line"  e "off-line "  deverá ter Certificação da ANATEL; 
1 . , 	; 

~.prefeitura.sp.goy.bilcadlernIsecretarias/negocios juridicos/cadlernlintegra.asp?alt=-01982,01IP 001192011SMT  DTP 3/7 
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06/06/13 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 
VIII - A soma ao consumo ae energia ae toaos os arsposinvos Instamos no veiculo nao ae

Folh 

funcionamento normal e nem causar danos em suas baterias; 
17;7-à—s-a-r—?6461----om o Nogu 

IX - A alimentação dos equipamentos do sistema de obtenção e armazenagem de dados deverá gsfii feita:em 
corrente contínua, pela bateria do veículo, podendo ou não ser independente da chave de ignição, devendo ser 
implantadas as proteções e os filtros necessários para as condições de funcionamento dos equipamentos; 

X - É vedada a utilização de audio, por meio de alto-falantes, ficando autorizada somente a exibição de 
imagens e legendas; 

X1 - Os equipamentos embarcados poderão ter tecnologia "Bluetooth" ou frequência modulada especifica para 
envio de dados e/ou audio para fone de oiMd6 opcional aos usuários do táxi; 

XII- O equipamento poderá ter interface com terminal eletrônico de pagamento - POS (Point of Sale)- bem 
como leitores de cartão magnético, serviços de tradução de idiomas, hospedagem de anunciantes e serviços, 
compartilhamento de imagens de geoprocessamento utilizadas pelo condutor, bem como valores apontados no 
taxímetro. 

a) Os equipamentos que possuírem interface com o taxímetro somente serão autorizados se possuírem laudo 
do IPEM - Instituto de Pesos e Medidas - atestando o perfeito funcionamento da intercomunicação dos 
aparelhos, comprovando que sua utilização não interfere no regular funcionamento do taxímetro. 

• rtigO 12. É facultado aO usuârio dO•veíCulO de tránariOrte individualde passageiros provido de taxímetro, •, • 
sdliCitár'eo Condiltar'qüel dealigüe . Oeqüipamento de irnagern de vídeo, caso não tenha interesse em . assistir a 
seu conteúdo. 

. 	• 	.:. 	■ 	 ..1 	;I 	 . 	 ' 

Artigkil 3. Os equipamentos dê índia impressa 	atender aoísegárttea requisitos: I 

	

.:;1! 	• 	 . 	 . 	: 	: 1,1; 	 1.; 	1'.1•• 	I. 	. 

I 'Será permitida a instalação, de suportes para painéis fixados no interior dos veículos desde que não obstrua 
o acesso, a visualizaçãO; .á SegtIirlaria. e I o Conforto doã'P.  assaeiros, 

1 1 I I
' 

r. 

11. 7  Devera constar no,p irocesso admipistrativ,o o projeto têcnico.constando,os materiais utilizados para a 
confeCCAO'doS IsioSt(es, dirmlancies'dO, IprodutO, I berriporno sua loCalizaç'ãO,;Sitternas de fixação e instruções 
de 'mariUteriçãO do painel;" 	' 	' 	.• 

III A afixação 06Sr:0c:ida deverá aasegior que não naja naco de Sua sOilura'e de seús'elernentOS nêm 
1 	

Fio 	• 	' 	. 1: 	Ir: 	 ,  
interferência nos ClispoSitivos de segUrança. " 	 • 

	II 

„ 	, 	 .„,• : '11:•, 	• 	 1::' 	11:: 	• 	• 	• 	 •1;',‘11••1 	 1 , 1 	• 	1, 	'•.:1• 

SEÇÃO• III - DA PROGRAMAÇÃO E DA PUBLICIDADE 

TerrnO'Cie're- danCianidnio . daVera ajáréseritár . orôjeto"de' - ' . '''• 
bâ•roi.fi4-ão. ; .ddifi 	 • 	,- .• ,i!,: 	•'•• 	'11 	1 	•••.:: 	• 1' . ,1:11 - 11.:1:11- 11, 1 i• 

	

l'•••;•:',::.1:1, 	• 	':•1'.:1••1• ■ •11.1 . 1•1•'11 	 • 	 ••••• 	••••• 	1. 	". 	; 	11 ;•••,• 	 1•;11`; . '"•-; 

Tipo, detransmissão de dados utilizada nos equipamentos de m,ídia eletrônica; 
,.• 	i..!, 	: 	..:;.•1• 	 " 	 1:: 	• 1:•:: 	.1 	'1' .1 	:•1 

IIi:Cronógrárhá;bié .  OrógraniaãO, especificando os saduintas .  René: .  ' 4 ;':••• 	 • 
• :1. 	

f•1:11;!:::1•'; 	::.1: 

a) Periodicidade de cada 'edi ção; 
• (I . - 	I •i: -  

b) Tempo global de OrOgrarnição; 
. 	• 	* 	* 	* ;_ 	 . 	• 	y 1.;r 	„ 	. 

c) Tempo de cada .bloco. ou cidO da:  programação, especificando as tipos de mensagens (canais) que são 
veiculados. 	• 

, 	; 	. 	 ; 	:!;:: . : . ;1 	 - 	•• 	".11•1 	 •-• 	1,••;1 

Art. 15. A programa ção das niensagenSpublicitárias.deverá ser preViamente aprovada.Pelo,D,epartarriento de 
Transportes pç,bliCos i antes de sua Veiclilação. 

Art. :16. É :proibida a Veiculação.das mensagens publicitárias: 	 • • . „ 	. 	• 	tr. 
I 	 • • 	•  

de natureza • OOlíticopartidári
I
a; .' • " 

i::; 	•  
Oue atentérn contra a mOral, os bons costumes

„  
e a dignidade da família; 

III 	
t . 	 II 	; ■ 	, 	,1 	 . 

wdol3.OrefeitUrà. -à: :o.00■ilir/Oadlemisiáéreteri lesineOociOá iuridicos/cadlem/integra.asp?alt=01062011P 001192011SMT DTP 417 
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06/06/13 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 
III — ue pi oi luveu ti d UlbUI II 1111 itayetu OU U 131 MW L.ILU UC I dyd, U wuyIdo, LI lld OU 1 rdUlUI rdIRRIPei 	  

Proc. N°. 	I fzj'  
N — que promovam o uso de armas e munição; e 	 dkikl  

Lívia Salom4vo Noguei 
RF 11 274  

V — que induzam as pessoas ao consumo de bebidas alcoólicas e/ou de substâncias que causem dependencia 
física e psíquica. 

VI— que não atendam ao determinado no Código Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária — CONAR. 

Art. 17. Ficarão resguardados 15% (quinze por cento) do espaço destinado à publicidade em vídeo ou 
impressa para uso preferencial de mensagens de caráter institucional, campanhas educativas e de utilidade 
pública, realizadas ou apoiadas pela Prefeitura de São Paulo. 

Parágrafo único. A programação de mensagens institucionais será encaminhada à empresa constante do 
Termo de Credenciamento pelo Departamento de Transportes Públicos para inclusão na programação a ser 
veiculada no transporte individual de passageiros provido de taxímetro. 

Art. 18. A empresa credenciada deverá apresentar ao DTP a programação a ser veiculada para a devida 
aprovação nos seguintes termos: 

I - Mensagens publicitárias / programação "off-line": A empresa deverá apresentar o - conteúdo de programação 
ktamente com o material de caráter institucional com antecedência de 4 (quatro) dias úteis da data da 
Wiculação,.gravada..em CD ou,DVD.  

• • 	 • 

II,- Mensagens,deiconteúdO 	Aempresa, que possuir transmissão de dados "on-line" deverá 
disponibilizar todo o conteúdo veiculado dos últimos 30 (trinta) dias e o conteúdo veiculado em tempo real, via 
Sítios"da internet! 	1 • 	ri! 	 H.;: 

III -A transmissão de dados "on-line" será destinada apenas *para veiculação de canais de notícias e 
at'ualidadéS; tendo VedadaStratistniSsão daimensagehS publicitáriaápor , eStelipo'dé : transitriSáão•sem a • 
prévia autorização da Prefeitura. 

	

,:.-!:;•: 	 hh1;•ri..: 
SEÇÃO:IV DA 1NSTALAÇÃODEEQUIPAMENTOS 	 , 

",.; 	: 	;;;.H , ::: 	;;;. - ::;:t 	 • • 	• 
Art.19. O permissionário ou proprietário/responsável pelo veículo do transporte individual de passageiros 
provido de . taximetnipOdará instalar os 9quipamentós SoMarite após à aprbvação .dÕ projeto, deVendO passar 
por ViStória no DTP-ouhoS , OrganismOS: de Inspeção AcreditaddS'OINs pará , análise de conformidadetom 
ás espatifidaões téchibaS'e raquiSitOS•dé Segurança:. 

	

AEÇÃO DASMFRAÇÕES E.PENALIDAD•ES 	 , 	, 
;:i: 	:1••; 

Art. 20. Serão consideradas infrações: 

	

: 	 : 	 : 

1, --Exibir programação: oulpublicidade 'eláulnstalar equipamentos e diSpoSitivos: 
• . 	 • 	;!! 	r.: 	:1 

a) Sem a necessária autorização; 
• •:.:•¡ 	 : 	 . 	.1 	

. 

lo):Ern; desacordo:oom as, especificações aprovadas pelo DTP;:: ;. 

c) Fora do prazo constante da autorização. 
. 	, 	• 	 •,, 	:,.]• 

Manter! as ¡ instalações; 9/ou 9quipgmentos 9m,rnau.estactAde : conseryação ;.11: i 

	

:» il.:'! • 	U' 
Art.21.* ino6ãêrVaiiia

M 
 das diSPosições contidas nesta Portaria sujeitará a empresa constante no Termo de 

Credenciamefflo 9,  perniissionárip tás seguintes penalidades: 

-.- .Advertgnciá; 	; : :.1 	: 	 •. ■ 1. 	 1 

:* t  i  	' i  ,. 	: 	i : : 
 

: ! i 	: iOd e/ji Publidade no prazora;dro de 24 Wltea.cutrA : égaS.„  

L beádtLederriCià .nintO'dià 'e'rfiSrrêW: 'rediae -rroce .sso administrativo. 

Art..22.ESta POftária entra erri Vígorná .  data 'Cie sua publicação. 

	

, 	 • 
wwsne.prefeitura.sp.gováricadlemlsecretariasinegocios juridi cos/cadlerrili nteg ra.asp?alt=01062011 P 001192011SMT DTP 

	
5f7 

; 

" 	 1;: , ' 	• 
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06/06/13 
	

Prefeitura da Cidade de São Paulo 

ANEXO I 

REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO CADASTRAL 

(IMPRIMIR EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA, EM DUAS VIAS) 

Folha 	  
Proc. N°.  9,.241 /  1)J  

Lívia Salomgueir 4  
RF 1 1.2 74 

•: 

AO DTP 

Assunto: Inscrição Cadastral 

Nome da empresa: 
Endereço da Sede: 

Cidade: 

Estado: 

Fone/Fax 

E-mail: 

Allequer CREDENCIAMENTO no Departamento de Transportes Públicos, para efeito de habilitação para 
Wiculação de programação televisiva e exploração publicitária, juntando, para tanto, os documentos exigidos, 

comprometendo comunicar quaisquer alterações subsequentes que porventura possam ocorrer. 
, 

Declaramos, ainda, que: 

I 	 • 	• 
á) Nos responsabilizamos pele veracidade dás documentos apresentados e informações prestadas; 

b) Forneceremos quaisquer informações e/ou documentos adicionais que nos forem exigidos; 

c) Aátoiizamos'd departaMento de Transportes Públicos a proceder as diligências que julgar necessárias. 

São Paulo, xx de jooc00000: de 20xx. . 	, 

Assinatura e carimbo do representante legal da empresa 

ANEXO II 

• M..PRIMIR EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA, EM DUAS VIAS) 

Eu, (Nome completo), representante legal da .empresa (nome da Pessoa Jurídica), interessada em efetuar 
ct'eelehciamehtopPto áC:1, f)piaii:taMenté? dé Transportes Públicos -- DTPF  Pará VeiCiilação de programação 
televisiva e eXrilo! :-00o, publicitária na parte interna dó transporte indiVidual:de;Paeageir'ci'e' providos de 
taxímetro, deàler6;So6 as penas‘ da lei que, nos terrhOS dá adido 27, inciso V, dá Lei Federal h° 8.666 de 
21/06/1993 e i sues alterações, que esta empresa encontra-se em situação regular perante o Ministério do 
Trabalho,' no que se refere à observância do disposto )00(111 do artigo 7 0  da Constituição Federal. 

•  
São Paulo, xx de x0000000c`de 

.[:. 	 • 

• i .• 	 " 	'.• 	• 
Assinatura e carimbo do representante legal da empresa 

!''' 

i 	 • 	 • 

t Imprimir ,  

' 	 : 	 1: • 

ww4.orefeitura.sp.gov.b .r/cadlern/secreáriaskiegoclos juridicos/cadlerrifintegra.asp?alt=01062011p 001192011SMT orp 
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06/06/13 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 
Folha 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente] Portal e Inclusão Digital,' São pauto, 6 de Junho de 2013 IC2 ContaS~ pktos 

Lívia Salomão Noga 
RF 1 1 	

ueir 
.274 

• 	 t. 

ww4.1Drefeitura.s D.CI ov.bricadlerrilsecretariasineci oci os luridicos/cadlemfintegra.asp?alt=01062011P 001192011SMT DTP 	 717 
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06/06/13 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Folha 

¡Serviços 1A Cidade 1Compras 1Noticias l i Governo 	lEluacanomartad 

	Proc. No 

r CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: PORTARIA  	 

Número: .."1-3-0--.1 Ano: [2011 	Secretaria: 

 

SMT 

 

Limpar 

Foram encontradas 2 ocorrências 

1. PORTARIA N°: 130 Ano: 2011 Secretaria: SMT Departamento: DTP 

Publicação 
1/7/2011, Folha 24 

di Ementa: 

TRANSFERE PONTO PRIVATIVO N. 1738 PARA ESTACIONAMENTO DE TAXI COMUM. REVOGA P 943/07(SMT/DTP). 

Ver texto integral 

2. PORTARIA N°: 130 Ano: 2011 Secretaria: SMT 

• .1:. 	• 
26/11/2011, Folha 29 

I 	: 	. 	 • 

Ementa: 

ESTABELECE A INDENTIDADE VISUAL DOS VEICULOS DO TRANSPORTE INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS DE TAXIMETRO-TAXI. 
REVOGA P 92/05 E 105/11(SMT). 	 . 

Ver alterações 

Ver texto integral 

1 	voltar 	„ 

	

...." 	I 	. 	", 	• 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital ¡São Paulo, 6 de Junho de 201311EIContato 1 Mapa do site 1 

• 
	 . 	 • • " 	 ' 	 1:.. 	 • 

1/4 . 	 •i•.• 	 i■ • 	 ••••••:‘ 	, 	 • 	 . 

wwW3.orefdtura.s D.CI cmbilcadlem/secretariasinegocios Iuridicos/cadlem/pescinu-mer'  o.asp?tz--P&n=1308.3=20118s=SMTMar=0 	 111 
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06/06/13 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

IA Cidade I COM pras 1 Notícias 11—Governo  

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

• 	 Alterações 

PORTARIA N°: 130 Ano: 2011 

Secretaria: SMT 

C 1/12(SMT)-REVOGA O ANEXO 4 DA PORTARIA • 

P 132/12(SMT)- FACULTA AOS PERMISSIONARIOS DE TAXIS DA CATEGORIA COMUM E COMUM RADIO O USO DA IDENTIDADE 
VISUAL ESTABELECIDA NA PORTARIA 

P 170/12(SMT)-ACRESCENTA AO "MANUAL DE IDENTIDADE VISUAL DA MODALIDADE TAXI", O ANEXO DE NUMERO 7 NA 
PORTARIA 

Voltar ,  

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 6 de Junho de 20131E1 Contato 1 Mapa do site 1 

‘, 1 1 
	 I 

; 	•' 	'; 	I 	; 	I 

: 	: 	. 

I 

orefeitura.s ovbricadlem/secretarias/neg oci os juridiccs/cadlem/alteracoes.asp?c=P+001302011SMT 
	

1/1 

Fofha 	  
Proc. N°. 	/.1.R.) 

tuacancLuoLtaLlgj 	194`.1-1- 
Z19.c 	MVPIP... 	Aoguoir 

gr` 19.82' 711, 
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Folha 
Proc  

lEuaGa.nwlartaLl 

93§A bJ O ue p  
RE 11.274 

06/06/13 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 TG-overno  

C,GE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

NI°  130 Ano: 2011 Secretaria: SMT 

PORTARIA 130/11 - SMT 

Estabelece a identidade visual nos veículos do transporte individual de passageiros provido de taxímetro. 

MARCELO CARDINALE BRANCO, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES , no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei e, 

CONSIDERANDO a necessidade de aprimorar a identificação Visual dos táxis do Município de São Paulo, 
atendendo aos munícipes usuários, melhorando e 'facilitando-a visualização do veículo em circulação; 

• ONSIDERANDO que ausência de identificação visual no táxi comum autônomo pode gerar dúvidas ao 
usuário com relação à legalidade do transporte e difiCUlta as equipes de fiscalização dos transportes públicos 
detectar veículos clandestinos e irregulares que circulam pelas ruas de São Paulo; 

CONSIDERANDO, ainda, que os dispositivos legais constantes da Portaria estão alicerçados na Lei Federal 
n°9.503, de 23 de Setembro de 1997, Lei Municipal n°7.329, de 11 de Julho de 1969 e Decretos Municipais 
n°s 30.437, de 29 de Outubro de 1991.;41834; de 22;de Setembro de 2003 e 11.518, de 14 de Novembro de 
1974, 

RESOLVE: 

Art. 1° Estabelecer a identidade visual dos veículos do transporte individual de passageiros provido de 
taximetrO nas categorias comum, comum rádio, especial e luxo. - • 

Art1.29 Os veículos de aluguel destinados'ao transporte 'individual de passageiros  providos de.taximetro deverão 
seguir os padrões visuais conforme "Manual de Identidade Visual da Modalidade Táxi", constantes no Anexo 

• UniCodeste Portaila.' I. 	• 	 • 	.;. 	J 	á 	•• 3  • 	' • 
;  

91 °  - pr.a .  a utilização de dísticos, símbolos ou logomarcas das empresas, cooperativas e associações,. 
localizados naá''Oartes exteifiaà'ááàpôrtàá traseiras do Vetuló, deverão Sér. iSítVi-ànente;a¡irOVádbS pela 
SeCfátailá MUniCirial.d6Teãns¡SdrIeS;'0Or'intárniédiddaDáPartaniénicidá TrenePOrteá  

debbOsiii-iientedãm.  a§néticaà'OU.Outras que nãb seján-idii -etaiiiente:"Ointadas hã .  
CarebCeriá"dorVaidUld 'OU áfiXadás.  diretamente na latariã'PO ,.meio de adeáiVOY: 11 ..' 1  ..• • 

111:j 	 , 
§ 3°, 7 É permitida .a utilização de material refiétivo para confecção das faixas de identificação do veículo, nas 
cOrese.dirrieniõee,PreVistaSrhãÁnéXO:Único desta .POrtária. , ' 	"' " 

T1, 	 : 	" 	'; 	; 	J - J:: 	'; 	.,J 
§ . 4°:- - NOCaso de Ocorter.álgurnairhpoããibilidade.dh'SegUir bs'padrõeS 	nos terinoedo:Manual de:i 
Identidade Visual dos Táxis, constante no Anexo Único desta Portaria, o titular da autorização deverá 

apresentara proposta de adaptação para análise e aprovação pelo Departamento de Transportes Públicos. 

Art. 3° ..A.caixa, lumi..no.sa, contendo .apalavra ..TÁxr ;no,s termos ,do :Modelo aprovado pela Prefeitura-deverá ser 
afixada na pade,:extema.adentral da capota do, veículo, utilizando-se de dispositivo magnético ou outro que seja 
aprovado pela Secretaria Municipal de Transportes. 	• 

.•„ 	N*: ; . 
Art. 40 -.O numero de identifi.cação do transporte individual de passageiros providos de taxímetro .será fornecido 
PelO,Departarnentode.Transportes Públicos, erri ordem sequencial, devendo estar afixado nos locais 
riotiarminadnc nn Andayn l'Inirn riocta Pnrfaria 

enw/3.arefeituras ov.bricadlern/secretariasinep ocios , luridicos/cadlern/integraaspalt=26112011P 001302011 Stg. , , 1/2 
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Arqqivo n°01/01 

I 	:i1 	 ' 	1,. t• 

1 

" 

VOltar 

06/06113 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Folha 
Proc. NO. 11111 141,11%,101 Md •I 11.~ Mu .1M,J 	 5.11 	 . 

Parágrafo Único - Os números de identificação do transporte individual de passageiros provictme~tr ogueir; 
serão disponibilizados pelo DTP em função dá Alvarás Ativos pela ordem de antiguidade. 	RF 1 1.274 

Art. 5°- Os novos veículos vinculados aos Alvarás de Estacionamento de Táxis, sorteados nos termos do 
Decreto 52.385/2011, deverão, obrigatoriamente, para iniciarem suas atividades, apresentarem a identificação 
visual de que trata esta Portaria. 

Art. 6°- Fica obrigado, o titular do Alvará de Estacionamento de Táxi, nos casos de substituição do veículo ou 
na troca de categoria, adotar o grafismo da identidade visual de taxi disposto no Anexo Único desta Portaria. 

Parágrafo Único - Fica facultada ao titular do Alvará de Estacionamento de Táxi, a inserção do grafismo da 
identidade visual constante no Manual de Identidade Visual antes da troca do veículo ou da troca de categoria. 

Art. 7°- As despesas para a execução desta Portaria correrão por conta do titular do Alvará de Estacionamento 
do transporte individual de passageiros provido de taxímetro. 

Art. 8°- Esta Portaria entrará em vigor a contar da data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial as Portarias n°s 092/05 e 105/11 — SMT.GAB. 

Prefeitura da ,Cidade, de São Paulo 1 Expediente.1 portal e Inclusão Digital 1Sáo Paulo, 6 de Junho de 20131p Contato 1 Mapa do sita! 
' 	 ,.; 

: 	 . 	 tr .— 	 . 

'z".• 	t. I 	I 

l:. 	• Hl 	 I 	, 

„ 

w~..2refeitura.so.qombricadlernlawretarias/negocios juridicos/cadlem/integra.asp?alt=26112011P 001302011SMT 	 212 
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isca nn nortrraf"  N4).  

t>19"C 1 4~41131911)Clelhã EN guein 
RF 11.274 

Folha 
06/06113 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

1Serviços I A Cidade Compras 1 Noticias 1[Governo  

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: PORTARIA 

  

    

    

Número:1132 	Ano: 2012 Secretaria: SMT 

 

    

     

   

E  Limparl  • Enviar 

  

   

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N°: 132 Ano: 2012 Secretaria: SMT 

Publicação 
4/8/2012, Folha 21 

Ah  Ementa: 

IP FACULTA AOS PERMISSIONÁRIOS DE TAXI DA CATEGORIA COMUM E COMUM RADIO O USO DA IDENTIDADE VISUAL 
ESTABELECIDA NA P 130/11(SMT). 	 I 	I 

Ver texto integral 

- 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Incluo Digital ¡São Paulo, 6 de Junho de 2013 10 Contato! Mapa do site 1 

. 	 : 

; 

www3.prefeitura.sp.gov.bricadlern/secretarias/negocios  juridicos/cadlern/pesqnurnero.asp?t=P&n=13280=2012&s=SMT&var=0 	 1/1 
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06/06/13 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

1 Serviços IA Cidade 1 Com oras 1 Noticias l[ Governo  

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

I 

, 

• :1, :1, 	 ; 

 I I 

1 1' 11::J 

1.11"1,1 1 /i 	I 	1:'1' • 

• cl;11 	.11 	1: 	, 

i 	 • 11: •:',1 

wwW3.orefeitura.s D.CI ombilcadlem/secretariasinegocios juridicos/cadiern/integ ra.asp?alt=04082012P 001322012SMT 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 132 Ano: 2012 Secretaria: SMT 

L Imprimir  

PORTARIA 132/12— SMT 

Faculta aos permissionários de táxi da categoria comum e comum rádio o uso da identidade visual 
estabelecida na Portaria SMT.GAB 130/2011. 

MARCELO CARDINALE BRANCO, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Municipal n°30.437/1991, que cabe à Secretaria Municipal de 
• ansportes estabelecer comunicação visual pare o transporte individual de passageiros providos de taxímetro, 

RESOLVE: 

1/1 

Art. 1°- Fica facultado ao permissionário do transporte individual de passageiros provido de taxímetro das 
categorias comum e comum rádio a utilização da identidade visual estab:elecida através da Portaria SMT.GAB 
130/2011. 

Art. 2° - As pessoas jurídicas, permissionários (TP) e credenciados (TC) que não optarem pela identidade 
visual disposta na Portaria SMT.GAB 130/2011 deverão seguir os padrões estabelecidos anteriormente no 
manual de identidade visual. 

Parágrafo único. Fica vedada a exploração de publicidade externa nos veículos do transporte individual de 
passageiros providos de 'taxímetro. 

Esta Portaria 'entrará em :vigor. a: partir da data de sua publicação. ,  
II 	1 
	' 	• 

" 

   

.1 	I:. 	1:• 

Voltar  

 

Imprimir 

 

: 	 . , 11 . I 	" 1::•:: 	' 

." 	 I 	I 
	

;I. 

• Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 6 de Junho de 2013 1E2:1 Contato 1 Mapa do site 1 
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06/06/13 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Folha 
Proc. 	5.2n /lad 

buseanuadad 
.Lfv;kT 3uOif3 

.I1*4 e 8 

1Serviços IA Cidade /Compras 1 Noticias 1rioverno 

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

  

Pesquisa de Legislação Municipal 

 

Tipo: 

 

PORTARIA • 

   

      

      

Número: 170 Ano: 2012 1  Secretaria: ISMT  

  

    

    

LEmdar arj 

Foram encontradas 2 ocorrências 

1. PORTARIA N° : 170 Ano: 2012 Secretaria: SMT Departamento: DTP 

Publicação 
25/10/2012, Folha 18 

Ah Ementa: , 
glir REDUZ O INDICE DE ROTATIVIDADE E AMPLIA O ESPACO FISICO DO PONTO PRIVATIVO N. 1172, PARA ESTACIONAMENTO DE 

TAXI COMUM. REVOGA P 296/07(SMT/DTP);i  

Ver texto integral 

2. PORTARIA N°: 170 Ano: 2012 Secretaria: SMT 
, 	

Publicação 
14/11/2012, Folha 24 

Ementa: 

ALTERA O ANEXO UNICO DA P 130/11(SMT)-ESTABELECE A IDENTIDADE VISUAL DOS VEICULOS DO TRANSPORTE INDIVIDUAL 
DE PASSAGEIROS DE TAXIMETRO-TAXI. 

Ver texto integral 

• Voltar 
, 	 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 6 de Junho de 201311RIContato 1 Mapa do sita 1 

I 	 . 
I 

I ui 

• : 	 • 	á 	I 

wom/3. orefeitura.sa.ciov.bricadlern/secretarias/negocios luridicos/cadlem/mscinumero.asp?t=nn=1708a=2012&s=SMT&var=0 	 1/1 
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Folha 	 
N°. 

lilLuanainttaLl 

06/06/13 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

¡Serviços 1A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 Governo 

CGE INFORMA: Chuviscos ern .pontos isolados da Capitel. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 170 Ano: 2012 Secretaria: SMT 

Imprimir .  

PORTARIA 170/12— SMT 

Estabelece a identidade visual para os veículos híbridos e elétricos do transporte individual de passageiros 
provido de taxímetro das categorias comum e comum-rádio; altera o anexo único da Portaria SMT.GAB 
130/2011. 

MARCELO CARDINALE BRANCO, SECRETÁRIO MUNICPAL DE TRANSPORTES, no uso das atribuições 
guete são conferidas por lei e, 

MONSIDERANDO a publicação do Decreto 53.223/2.012, em que autoriza a expedição de Alvarás de Táxis 
"destinados para os veículos híbridos ou elétricos, bem corno dispondo sobre a respectiva Identidade Visual; „ 	, 	. 

CONSIDERANDO o artigo 70  do Decreto 53.223, em que determina que compete à Secretaria Municipal de 
Transportes estabelecer regras complementares por meio de Portaria para identificação visual; 

CONSIDERANDO, ainda, que os dispositivos legais constantes da Portaria estão alicerçados nas Leis Lei 
Federal n° 9.503, de 23 de Setembro, de,1997, Lei Municipal n°7329, de 11 de Julho de 1969 e Decretos 
Municipais n°30.437, de 29 de Outubro de 1991; 43.834, de 22 de Setembro de 2003 e 11.518, de 14 de 
Novembro de 1974, 	 . 

RESOLVE: 

Art. 1° Fica acrescido ao "Manual de Identidade Visual da Modalidade Tffid" constante na Portaria 130/2011 — 
SMT.GAB, o "Anexo de número 7", apensado a esta Portaria, destinado aos veículos da categoria comum e 
comum-rádio COM propulsão elétrica ou híbrida. 	 " 	'• 

; 	;!: 	.., 	 . 	 „ 	:),1! 
Art. 2° OS veículos de aluguel híbridos ou elétricos destinados ao transporte individual de passageiros providos 

e taxímetro deverão obrigatoriamente,, para iniciarem suas atividades, apresentarem a identificação visual 
conforme Manual de Identidede ,Visual da Modalidade 	VelailoS híbridOs/eletnéoe, cOristentea no Anexo 
Único desta POrteria.::: '; t 

. 	„ 
§ 1° Pare a utiliza ção de.áíitiCOS,:àímbOlOs ou logornarces das emPresas,.cOOOeretiVese'asSOCiações,. • 
loceliiedOS heá'parteSexternas desportes tiaseireS do Veículo; deVerãO`Ser:previernerite eprbVádospele 
Secretaria Municipal de,Trartsportes, por intermédio do Departamento de Transportes P úblicos.,, 

i• 	1 ::. 	• 	 , 	• :„, 	" 	 1, 	„, 	 '1: 

§'2° É vdadÕo..úde feixeSírnatitedeS, rnaónétiCes'oUbUtra4u.  nãá''sejáindireteMarite ¡pintadas na 
carroceria do veículo ou afixadas diretamente na latada por meio de adesivo. 

	

. 	: 	. 	i::!".i 	1 . 	 ; 	: 

§ 3° Fida ,OerMitide 5á UtililaãO:de'rriateriel refletiç/OPare.cOnfeCO:daS faiXaS:daidentificaçãodO'Veículo, nas 
cOi-e'à e dii-tie'riàáeá'PreÀábáfid:Mé'xii:únido deátáPOhadá. 	• 	• • 	 '; •• • 1  • 	í 

§ 4° No caso de ocorrer alguma impossibilidade de seguir os padrões visuais, nos termos do Manual de 
Identidade Visual constante no Anexo Único desta Portaria, o titular da autorização deverá apresentar a 
proposta de adaptação para análise e aprovação pelo Departamento de Transportes Públicos. 

1' II 	 Ii 	 lii 	liii.i.:i.: 
Art. 3°A caixa luminosa,, contendo apalavra :iTÁXf! nostermos do modelo aprovaclopela Prefeitura deverá ser 
afixada na parte,e4erna e central da capota do veiculo, utilizando-se de dispositivo magnético ou outro que seja 
aprovado pela Secretaria Municipal de Transportes. 

. 	, • . 	.1: 	 :• 	 1 	 . 
Ari IO n nnmorn.rio 	 +rnrnrfindividi eal do naCcnct&irrIc nrnvirinc ricx favimoirn. 	fnmoririn 

vonVlarefeitUra.s .p.gOv.br:k'iâlern/SeCretailas 'ffiegocipSluil.i .dicos/caCilerrilirlieg.  ra.asP?alt=1411'2012P 001702012SMT 	 1/2 
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I 

06/06/13 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 
II, 	 saia 	 7.1/4.14y%."/ ias, 1.7 sai 	as,i ti.. II 1411 171%""Al 	 1""7."11eVI %"7 11.#1 M1771,""7 S", ■ .4.1^71 I 

a Sal 

pelo Departamento de Transportes Públicos, em ordem sequencial, devendo estar afixado naFs)riffrt:F-.  - 4  1: 1: ":4  

do veículo, nos locais determinados no Anexo Único desta Portaria. 	 Lívi 	
omão °guelra 

 

Parágrafo Único. Os números de identificação do transporte individual de passageiros providos de taxímetro 
serão disponibilizados pelo DTP em função dos Alvarás Ativos pela ordem de antiguidade. 

Art. 50  As despesas para a execução desta Portaria correrão por conta do titular do Alvará de Estacionamento 
do transporte individual de passageiros provido de taxímetro. 

Art. 6° Esta Portaria entrará em vigor a contar da data de sua publicação. 

Arquivo n°01/05 

Arquivo n° 02/05 

Arquivo n° 03/05 

Arquivo n° 04/05 

Arquivo n° 05/05 

diciá.éideSiO'I;Oiiici lEpdnte lPorte InOlOsão Digiial .1 São Pauto, 6d Junh'O'de . 61 3 11 E3 b.ontàti 11 "NljOa do'site 

Jr. ir:s., 	 ."' 	• 

• ; 	! 	• 	I! 	o;13 	'â I 
	

„ I 	, 

• 

ffirtm/3.)refeitura.s D.o ombricadierrilsecretarias/neci ocios juridicoskad!emlintegra.asp?alt=14112012P 001702012SMT 
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Folha 
Proc. N°. 

, 	. 

II ,;• 

• n.• ,. 

I 	 'il . .' • 	1 	II 	i.• 

• 1;il 

	

RESOLUÇÃO N.° 254:, DE 26 DE OUTUBRO 	DE 2007 

• Estabelece requisitos para os vidros de segurança e critérios 
para aplicação de inscrições, pictogramas e películas nas áreas 

• envidraçadas dos veículos automotores, de acordo com o 
inciso III, do artigo 111 do Código de Trânsito Brasileiro — 
CTB 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, usando das atribuições que lhe 
foram conferidas pelo inciso I, do art. 12, da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o 
Código de Trânsito Brasileiro, e conforme o Decreto n° 4.711, de 29 de maio de 2003, que dispõe 
sobre a Coordenação do Sistema Nacional de TrAnsito, e 

Considerando a necessidade de regulamentar o uso dos vidros de segurança e definir  
parâmetros que possibilitem atribuir deveres e responsabilidades aos fabricantes e/ou a seus 
representantes, através de fixação de requisitos mínimos de segurança na fabricação desses 

• componentes de veículos, para serem admitidos em circulação nas vias públicas nacionais; 

Considerando a necessidade de aperfeiçoar e atualizar os requisitos de segurança para os 
veículos automotores nacionais e importados; 

;ir 	• Consideráhoo neceSsidade de estábel lecer Os ine Sinos' requisitos de SegUránça para vidros de 
segurança dotados ou não de películas, resolve: 

Art. 10  Os veículos automotores, os reboques é semi-reboque s deVerio Sair de fárida COM as 
suas partes envidraçadas equipadas :com ' Vidrá de segurança que : atendam aos ternibs desta 
Resolução e aos requisitos estabelecidos ná NBR 949t e suas riornias" dOmp'.  lênientÊes: ' 

§1° Esta exigência se aplica também aos yidros destinados a reposição. 
1. 	; 	 ;4 ' 	I:. 	4. 	• 	•' 	. 	I: 	; 	',!; 	• H: 	r: 	!. 

ÁL • 	i 	 • ;. • 	; 	 t 	I) • 1 1) 1. 	i o' 	¡III 
20 Pai circtuaçao nas vias publicas do territono nacional cê obinatorio, () l uso de .  VI, 	de 

,., 	i" segutanOlanimádO rio pata-bhSa 'de todos OS 'VeicUlos a Seiein admitidos' 6 de Vidro' de ' sOgurança 
• temperado, uniformemente ptotendido, ou lammadO, nas demais partes envidraçadas. 

(-, 

	

TA] 	'':' • 

	

 3° A : I: - 	''' 	.",,: -"" '' 	; 	; 	•' 	• - 	•' 	. 	... 
•, 	Art. 	tfaiisiTassãO•lihniiio,sá 'não .  Poderá , ser inferior a 75 -4:•P'ata t  ás, Vidi:Os' incolores 'dos 

;,.,, 	• 
 

para-brisas e' • '7-0•  %,•,• ,p•,,ara os_p' 11u raa-: b'' ii•  sa‘s  cO. lr  o• t•  i d,  os e demais vidoá l nclispe•  nsá•,vS• 	d,  irg-  ibi' ida•  de a' o• 
.vdc...ái,,z,,•i tl.::',.:r.• ,, .. 	:dr:, 	II III 	.I'(.,• 	.! , I,II .:::• 	: 	.-.• 	I 	..[•.:,.:,..•! 	::::. 	: 	;I .I• ,•!. 	- 	., 	• 	. 	' - 	• 	• 	I 	I 	.: I 	• 

I 	•II'',•::- III,I Y.I.::: :III -: 	:I.,...II:::iI. 	1. , II:I.:, 	.1: -II".•: ■ ::. 	III ::::.:: 	: 	,I .  i...:1.: 	•; , ,l: 	i 	. 	. 	L 	i 	.;,.: 	..L..C., 	Li ..,.;  

§, 1° Ficam excluídos dos limites fixados no caput deste artigo os yidros que não interferem 
nas áreáS 11eiiVirir4ãas.' indlít;enS'áie-iS.  'à dirigibilidaáe do .  Nieicii1O: PãnHee'N;i l.dró'S;'' :ii'ánspaiência 
, , e , .:•:-.y , 	': -.-1:i::ir. , ..i.-,:- . 	ul.../. ..- 	1,, 	e 	:.: 	.:.!:,.... nao' pOderá ser niferior a 28%." 	• 

§ '2°, donSidèrarrÉ:se 

 

•'; 	 ,1 	• 
envidraçadas indispensáveis à oitigibihdade o Ntíctilo, cbiforme 

ilustradO'nO'àhêxá destà`te lsOl4ão: 

I, 	área' do.  para-brisa,, excluindo a faixa periférica de serigrafia destinada a dai acabaniento 
ao vidro; e à ál'ea:Ocup,aCia. pêS hahda'.degrade, aso existente, conforme eStabeleCe'a NBR 9491, 

: 	• 	,..;• 

1::: .  
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II — as áreas envidraçadas situadas nas laterais dianteiras do veículo, respeitando o campo de 
visão do condutor. 

§ 3° Aplica-se ao vidro de segurança traseiro (vigia) o disposto no parágrafo primeiro ' , desde 
que o veículo esteja dotado de espelho 'retrovisor externo direito, conforme a legislação vigente. 

Art. 4° Os vidros de segurança a,que se refere esta Resolução, produzidos no Brasil, deverão 
trazer marcação indelével em local de fácil visualização contendo, no mínimo, a marca do fabricante 
do vidro e o símbolo de conformidade com a legislação brasileira, definido pelo Instituto Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial — INMETRO. 

Art. 5° Fica a critério do DENATRAN admitir, exclusivamente para os vidros de segurança, 
para efeito de comprovação do atendimento às exigências desta Resolução, os resultados de testes e 
ensaios obtidos por procedimentos equivalentes, realizados no exterior. 

§ 1° Serão aceitos os resultados de ensaios admitidos por órgãos reconhecidos pela Comissão 
ou Comunidade Européia e os Estados Unidos da América, em conformidade cornos procedimentos 
adotados por esses organismos. 

§ 2° Nos casos previstos no § 1° deste artigo, a identificação da conformidade dos vidros de 
segurança dar-se-á, alternada ou cumulativamente, através de marcação indelével qu e  contenha no 
mínimo 'a marã  do 'fabricante' e símbolo de conformidade da Comissão oi dá Comunidade 
Européia,' cOn:stitUídos pela letra "E" maiúscula acompanhada de um índice numérico, representando 
o país emitente do certificado, inseridos em um círculo, ou pela letra "e" .minúscula acompanhada de 
um número representando' o" país emitente do 'Certificado, inseridos em urn retângulo  e, se dos 
Estados Unidóà da -Aitérica;'áiMbolizaclo pela iéla `Dor. • • " " • • 1. '• 

.  
Art: 6° O *fabricánte,-o representante, e o importador do • veículo deverão cettificar-se de que 

, 	. 
Seus ;produtos ,bbedecein'aog preceitos estabelecidós "por esta RetOluçãO;Itriantendo 7se era condição 
de Cór4

.;
ràvá-loe

:q1,
U
,i
an

1
d
1:. ois ,

scleitádol s pelo Departamento Nacional de Transiin'!DÉNATRAN 
 

. 
.. 	I, 

Art. 7°, A aplicação de película não refletiva nas áreas envidraçadas dos veículos automotores, 
definidaS rio art.' 1°,:será`Peingrida desde qUe atendidas mesmas Condiões `de tiÃspar' àriCia'Para'o 

• 	
" 	 1 

conjuntà 	 eáabefecidas no 	3""nestá Resoluçao. 

	

. 	1:4 	, 	• 	 ;.; 

§ 1," A marca do instalador e o índice de transmissão luminosa existentes em cada conjunto 
) 	 S".- 1  	'd . 	' 	' 	o' vidro-película 	a as nas ,Neas 	pen aveis a irigi 	a e serao„ grava os In, e eye men  e  na 

	

' 	 ci, 	, 	 , 	 , 	„ 
película por nieio de chancela, eiiendo ser visíveis pelos lados exterrioS dos 

 

Art. 8° Fica proibida a aplicação de películas refletivas nas áreas envidraçadas do veículo. 
1., 	 • 	; 	 . 	I 	• 	; 	I 

Art.'. 9' áira das áreas envidraçadas indispensáveis à dirigibilidade do veículo, a aplicação de 
inscrições, PiCió'grainaS:OU":1Painêls decorativosh de qualquer espécie será Pernàicia, desde que o 
\.;eículci .'pos'sua CSPeilios rettóvisores. externos direito 'e esquerdo e que sejam atendidas ás Mesmas 
Condições de transparência Pára O: conjunto Nádrà 7p'ict:ogramain' sériça-6 estabelecidas' no' §' 1° 1  do art. 
3° desta Resolução. ' ' , 

	

I 	. 
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Art.10 A verificação dos índices de transmitãncia luminosa estabelecidos nesta Resolução 
será realizada na forma regulamentada pelo CONTRAN, mediante utilização de instrumento 
aprovado pelo INMETRO e homologado pelo DENATRAN. 

Art. 11 O disposto na presente Resolução não se aplica a máquinas agrícolas, rodoviárias e 
florestais e aos veículos destinados à circulação exclusivamente fora das vias públicas e nem aos 
veículos incompletos ou inacabados. 

Art. 12 O não cumprimento do disposto nesta Resolução implicará na aplicação das 
penalidades previstas no inciso XVI do art. 230 do Código de Trânsito Brasileiro. 

Art. 13 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as Resoluções 
nf's 784/94, 73/98 e demais disposições em contrário. 

Alfredo Peres da Silva 
Presidente 

, Ekione Diniz Macedo 
Ministério' das Cidades 

1 ,  

José Antonio Silvéric, 	.. 
1:1. 1Ç1iiii .siéi-in'cía Ciência e Tecnologia •• 	.,...... ;,!, .., ,1 , .:: ; ,..;.t. 

51."..:1 ■..... 	i 	. • . 	s..... 	1 	 11: 	 : '• ' - 	

. 	 .. 

	 : 	 1J: 1 14 	. ■ '... 	i. 	.... 

1. 1 „ 	: 

Rui César da Silveira Barbosa , 
Ministério da Defesa 

ii 

Carlos Alberto Ferreira Dos Santos 
Minutem do Meio Ambiente 

. 	:1 	; 1 	i 

, 

Valter Chaves Costa 
Ministério da Saúde 

: 	 I 	: 

'Edson Dias Gonçalves •• 	. 	• 	• 
Ministério .dciS' Transportes 
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ANEXO 
As figuras contidas neste anexo exemplificam as prescrições desta Resolução. 
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RESOLUÇÃO N°. 334, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2009. 

Isenta os veículos blindados do cumprimento do disposto no 
artigo 1° da Resolução CONTRAN no. 254/2007, que 
estabelece requisitos para os veículos de segurança e critérios 
para aplicação de inscrição, pictogramas e películas nas áreas 
envidraçadas dos veículos automotores, de acordo com inciso 
III do Código de Trânsito Brasileiro - CTB. 

O CONSELHO NACIONAL DE TRANSITO - CONTRAN, no uso 
das competências que lhe confere o artigo 12, inciso X, da Lei n°. 9.503 de 23 de 
setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CTB e 
conforme o Decreto n°. 4.711, de 29 de maio de 2003, que dispõe sobre a 
coordenação do Sistema Nacional de Trânsito e; 

Considerando que a blindagem de veículos constitui modificação 
prevista na Resolução CONTRAN no. 292/2008; 

' 'Considerando que os -Vidros ütililadoS ná . blindâgerri de veículos 
não atendem aos requisitos estabelecidos na NBR 9491 e suas normas 
complementares exigidos no artigo 1° da Resolução CONTRAN no. 254/2007, 

RESOLVE: 1 ' ; • 

	

; 	 • 

Art. 1° Referendar a Deliberação n.° 78, de 29 de'..jiinlio de 20d9, 
publicada no Diário Oficial da União 1-; D.O.0 em 30 de ¡linho de'2009. •; 	,",; 	 . 	.:•:, 	. 	; .  

	

H 	I 	 J 	• :  Art. 2° Iseniar bá veiemos blindados do uso dos vidros de segurança 
exigidos no artigo 1° da Resolução CONTRAN n°. 254/2007. 

; 	f . ; 	;1•: 	 • 	 '• 	 • 	 •• 	• 	• 	.; 	:•'; -.; 1 •• 	1;2.; PárágrafO;1 	Esta 'isenção Se:,aplicaiambéni aos •Vidros.:deátirtadóS 'à t: 	L-,;; 	• 	;f: 	•••: 	;:,,, 	t .,„. 	•,-• 	.:.•; 	;.;.', 	;,:;;;;. repoSição. •-„.; 	• 	:.• 	 ..; 	,; 	• 	• 
• ; 	•'• 	• 	' 	, 	.;." 	• 	• 	; • 	*.• 	•P 	; 	,i• • 	.•;1.! 	••;._ 	;•!. 
Art .  3?' Pára eir_issão •dá . autorilação, prévia, "de que trata -o 'artigo'98 'do 

êtb,. "'  'áii. ridaàediiipe en- te" . • xigira; . "a.  autorização 	: ' pra  blindagem   o  veículo, 
concedida pelo Exército Brasileiro. ; 	•• 	• 	.-•; - 1; 

-; 	•-•1-••••••1 ;•-• ■ ••:: 	••••••••• 	•• 	-;!;' 	,-; 	; 
Art .: 4° Qiiando realizar-  hisp4ão'de' segurança veicular, as Instituições 

Técnicas Licenciadas ITL- deverão . exigir da empresa executora da blindagem 
apresentação „compro -vete de seu .  r.egistr.o, no Exercito, bem como, Relátorio 
TéChic,5 	 ..blindagens• balísticas: OpacaS e :•tranSparentes 

	

fornecido lo Centro de Avaliação 	 jc). 

"; 	I_ 	1 	-• 

iii 	 •;-• 	 I: 	- .Ao 1... ; 	 1.1 

;., 
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• 

Parágrafo único. Quando da inspeção de que trata o caput deste artigo as 
ITL devem atestar os itens de segurança estabelecidos pelo DENATRAN, 
utilizando-se da Portaria lNMETRO/MDIC no. 30, de 22 de janeiro de 2004. 

Art. 5° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Alfredo Peres da Silva 
Presidente 

Rui César da Silveira Barbosa 
Ministério da Defesa 

Rone Evaldo Barbosa 
Ministério dos Transportes 

Paulo Sérgio França de,Sousa Júnior 
. is Transpo, .i-.,,  Ministerio dortes 

i.,:., 	:-.:. 	; 	H 	-, 	-u, , • 	... 	h- 

1 	..; 	,.. 	 .2 •:;•: 	 i. 	 i ,.. -.-- 1..i . !,!.., 	:..-. 	, 	, , i 	 .,  

V..  ajtier ,  Chaves Costa 
Mimstério '6'..ai'lá - i  ' • 

José Antônio Silvério 
Ministério"dá'dilátièi'è Te'cnologia 

	

.; 	.:[ 

. Elcione Diniz de Macedo 
Ministério das Cidades 
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RESOLUÇÃO N° 386, DE 2 DE JUNHO DE 2011 

Dá nova redação aos artigos 4° e 5° da 
Resolução CONTRAN n.° 254/2007, que 
estabelece requisitos para os vidros de 
segurança e critérios para aplicação de 
inscrições, pictogramas e películas nas áreas 
envidraçadas dos veículos automotores, de 
acordo com o inciso ifi, do artigo 111 do 
Código de Trânsito Brasileiro — CTB. 

• 
O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, usando da competência que 

lhe confere o art. 12, inciso 1, da Lei n.° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o 
Código de Trânsito Brasileiro, e conforme Decreto n.° 4.711, de 29 de maio de 2003, que dispõe 
sobre a coordenação do Sistema Nacional de Trânsito — SNT, 

Considerando, ainda .ç que consta no processo administrativo n.° 80000.006822/2011-02, 

RESOLVE: 

Art. 1° O art. 4° e o art. 5° da Resolução CONTRAN n.° 254, de 26 de outubro de 2007, ; 	, passam a vigorar, respectivamente, com a seguinte redação: 	. . 	: 	1..: 

"Art. 40  Os vidros de segurança a que se refere estáResoláção,deVerão trazerMárcaçãO 
indelével em local de fácil visualização contendo ; no 'mínima' .  O' .  indiCe: de tráitíMitânCia 
luminosa, a marca do fabricante do vidro e o simbblo de 'conformidade - Coni a' legislação 
brasileira definido pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e :Qualidade Industrial 
- INMETRO." : 

Art. 5° Fica a critério do DÉNATRAN admitir, exclusivamente para os vidros de 
segurança, para efeito de comprovação do atendimento da NBR 9491 e suas normas 
complementares, os resultadosde testes e• ensaios obtidos por procedimentos ou„métodos , 	i 	 1 	: 	s 	I 	• 	-! 	1" , 	;.: 	 I equivalentes, reálizádOs no exterior: 

)„ 	,!! 	 1, 
ó 	1 	 1.. '11 , •11'. 	.1. 
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Orlando Moreira da Silva 
Presidente 

Pedro de Souza da Silva 
Ministério da Justiça 

Rui César da Silveira Barbosa 
Ministério da Defesa 

Ronel Evaldo Barbosa 
Ministério dos Transportes 

Tânia Maria F. Bazan 
Ministério da Educação 

Luiz Otávio Maciel Miranda 
Ministério da Saúde 

José Antônio Silvério 
Ministério da Ciência e Tecnologia 

• Paulo Cesar de Macedo 
Ministério do Meio Ambiente 

João Alencar Oliveira Junior 
Ministério das Cidades 
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Hvicgit 
39/64999 !1. 12II:9 	I,. 1 

:1! 

":,1 	,. 

Folha 	 caj 
Proc. 	 /  L31  

Lívia Saio ão Nogueira 
RF 11.274 

DELIBERAÇÃO N° 78, DE 29 DE JUNHO DE 2009 

Isenta os veículos blindados do cumprimento 
do disposto no artigo 1° da Resolução 
CONTRAN n°254/2007. 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO, "ad 
referendum" do Conselho Nacional de Trânsito — CONTRAN, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 12, inciso I, da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o 
Código de Trânsito Brasileiro, e conforme o Decreto n° 4.711, de 29 de maio de 2003, que 
dispõe sobre a coordenação do Sistema Nacional de Trânsito, 

•
Considerando que a blindagem de veículos constitui modificação prevista na 

Resolução CONTRAN n°. 292/2008; 

Considerando que os vidros utilizados na blindagem de veículos não 
atendem aos requisitos estabelecidos na NBR 9491 e suas normas complementares exigidos 
no artigo 1° da Resolução CONTRAN n°. 254/2007, 

, :RESOLVE: 

Art. 1° Isentar os veículos blindados do uso dos vidros de segurança 
exigidos no artigo 1° da Resolução CONTRAN n°, 254/2007. . : 	. 

Parágrafo único. Esta isenção se . ,aplica também ,aos vidros'. destinados, a 

reposição. 	 , 

Art. 2° Para emissão da autorização prévia, de que trata o artigo 98 do CTB, 
a autoridade competente.; exigirá a autorização para blindagem, do. veiculo, , concedida pelo 
Exército ,Brasileiro.ri, •- • ' • 

,• 	• 	- 	I 	I, 	, 	 „ 	...:1 • 	
Técnicas ,!Licenciadas 	ITL • deverão exigir da ' •• empresa executora da blindagem 
apresentação do comprovante de seu registro no Exército, bem como, o Relatório Técnico 

3° Quando realizar a. inspeção, de segurança:;veioular, as. „Instituições 

Experimental (Re'FRX).: das: le ■lindagens; •balisticas Opacas e. transparentes aplic.adas, : , nos 
yelcujoN•fonigeklo pelq...contro,de, Avaliação do Exército (CAEx). • 

Parágrafo único. Quando da inspeção de que trata o caput deste artigo as ITL 
devem atestar ,:os iitons.;de;:segUrança estabelecidos :pelo DENATRAN, ::otilizandorse:.•!da 
RQT.t4r.i4,INMETRO/IVIDIÇ.á0.!•3 0,1 de 22 de joeiro de..2004.! • • ,:!-•:!: !T 
•!:•. 	V.; • 	.II 	 i'..( 

Art. 4° Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação. 
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93 Folha 
Proc. N° 

PROJETO DE LEI 01-0032/2002, do Vereador Dalton Silvano. 
"Dispõe sobre a veiculação de propaganda e publicidade em veículos de trariMgrtealomão Nogui 

1 

escolar nas redes pública e particular da cidade de São Paulo. 	 RF 11.274 	
ra  

A CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - A Prefeitura do Município de São Paulo autoriza a veiculação de propaganda e 
publicidade nas peruas, vens e veículos congêneres que transportem alunos da rede 
municipal e rede particular na cidade de São Paulo.. 
Art. 2 0  - A inserção de publicidade nos veículos escolares obedecerá as exigências 
técnicas contidas na Resolução no,73 do Conselho Nacional de Trânsito, de 19 de 
novembro de 1.998. 
Art. 3 0  - A inserção de publicidade será feita nos apenas e tão somente nos vidros 
traseiros, preservando-se as laterais dos veícuios para pintura ou faixas 
identificadoras dessa modalidade de transporte. 	• 
Art. 40  - O material publicitário deveráser produzido por meio de impressão 
serigráfica ou digital em vínilico.  Perfurado ou outros Materiais desde que permitam a 
visibilidade mínima de 50% de transparência de dentro para fora. 
Art. 5° - Fica proibida a veiculação de mensagens publicitários sobre bebidas 
alcoólicas, tabaco, de teor político-partidário e atentatórias à moral e aos bons 
costumes. 
Art. 6 0  - Caberá à Secretaria Municipal de Transportes regulamentar esta lei no prazo 
máximo de 90 dias. 
Art. 7 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, Suplementadas se necessário. 
Art,,8°, Esta lei entrar â em vigor na data de sua, publicação, revogadas as disposições 

„ 
DAS. SESSÕES Às.C'ornissões cómpeténtes." 	

I ;.i 
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11.274 

Base de dados : proleg 

Pesquisa : 32 AND 2002 

Total de referências : 

1/ 1 
Projeto: 

Texto do projeto: 
Justificativa: 
Parecer(es): 

PL 32/2002 
ver documento  (p10032-2002) 
ver documento  (410032-2002) 
ver documento01  (Justs0518-2002) 
ver documento02  (Urb0084-2003) 
ver documento03  (Econs0624-2003) 
ver documento04  (Adm0852-2003) 
ver documento05  (adms0518-2003) 
ver documento06  (Fin1561-2003) 
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Folha 
Proc. l\P.  5.241 I  4 a.  

PROJETO DE LEI 01-0032/2002, do Vereador Dalton Silvano. 	 Lívia Sakorn o Nogueira 

"Dispõe sobre a veiculação de propaganda e publicidade em veículos de transporteR
F 11.274 

escolar nas redes pública e particular da cidade de São Paulo. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - A Prefeitura do Município de São Paulo autoriza a veiculação de propaganda e 
publicidade nas peruas, vans e veículos congêneres que transportem alunos da rede 
municipal e rede particular na cidade de São Paulo. 
Art. 2 0  - A inserção de publicidade nos veículos escolares obedecerá as exigências 
técnicas contidas na Resolução no 73 do Conselho Nacional de Trânsito, de 19 de 
novembro de 1.998. 
Art. 3 0  - A inserção de publicidade será feita nos apenas e tão somente nos vidros 
traseiros, preservando-se as laterais dos veículos para pintura ou faixas 
identificadoras dessa modalidade de transporte. 
Art. 40  - O material publicitário deverá ser produzido por meio de impressão 
serigráfica ou digital em vínilico perfurado ou outros materiais desde que permitam a 
visibilidade mínima de 50% de transparência de dentro para fora. 
Art. 5 0  - Fica proibida a veiculação de mensagens publicitários sobre bebidas 
alcoólicas, tabaco, de teor político-partidário e atentatórias à moral e aos bons 
costumes. 
Art. 60  - Caberá à Secretaria Municipal de Transportes regulamentar esta lei no prazo 
máximo de 90 dias. 
Art. 70  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  - Esta li entrará em vigor na data de sua .  publicação, revogadas as disposições 
em contrário.  
SALA DAS SESOES As Comissões competentes 

i; ) .; 	 ■ :1 
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Folha 	  
Proc. N°.  59  / 

• 

Lívia Saçomão Nogueira 
. 	RF 11.274 

PROJETO DE LEI 01-0346/2007 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
Altera o inciso XII do artigo 9° da Lei no 14.223 de 26 de setembro de 2006 que 

dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
município de São Paulo e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1° - O inciso XII do artigo 9° da Lei no 14.223 de 26 de setembro de 2006 

passa a ter a seguinte redação: 
"Art. 9° ... 
XII - Nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos 'trailers" 

ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados aqueles 
utilizados para transporte de carga e de passageiros do transporte público, os 
concessionários e permissionários." 

Art. 2° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 dias 
contados da data da publicação da presente lei. 

Art. 3° - As despesas com a execução desta lei correrão por parte das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas, se necessárias. 

Sala das Sessões, Maio de 2007. Às Comissões competentes 
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Folha 

Lívia Saio 	N,st,„ RF 11.2/4, 

PUBLICADO DOC 25/02/2010, PÁG. 120 

PROJETO DE LEI 01-0027/2010 do Vereador Marcelo Aguiar (PSC) 
"Altera a redação do art. 8 0  da Lei Municipal n 0  14.223, de 26 de setembro 

de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1° O art. 8° da Lei Municipal n 0  14.223, de 26 de setembro de 2006, 

passa a vigorar acrescido do inciso X, com a seguinte redação: 
"Art. 8 0  Todo anúncio deverá observar, dentre outras, as seguintes normas: 
(—) 
X- conter a tradução para a língua portuguesa, ao lado ou abaixo e visível a 

qualquer observador, das palavras grafadas em língua estrangeira". 
Art. 2° As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por 

conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 

contados da data de sua publicação. 
Art. 40  Esta Lei entra em -vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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- olha 
Proc. N°. 

Lívia Saio' ao Nogueira 
RF 11.274 

PUBLICADO DOC 25/06/2010, PÁG. 102 

PROJETO DE LEI 01-0306/2010 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
"Dispõe sobre a instalação de micro câmeras de vigilância em táxis na cidade de São 
Paulo". 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 10  Os Táxis, inclusive os que atuam em regime de frotas devidamente cadastrados 
e regularizados na Prefeitura do Município de São Paulo, ficam autorizados a instalar 
mini câmeras de vigilância no interior de seu veículo 7 táxi. 
Art. 2° Os taxistas, inclusive os que trabalham em frota, ficam autorizados a veicular 
publicidade através de luminoso sobre o teto, bèrn como no interior, de cada táxi, 
recebendo recursos para custear a instalação e manutenção da micro câmera de 
vigilância através de contrato particular firmado com empresas que disponibilizam esse 
tipo de publicidade. 
Art. 30  O equipamento de segurança micro câmera será instalado e mantido por 
empresas especializadas sem ônus para a Municipalidade. 
Art. 4° A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal no 
prazo de 120 dias a partir da promulgação desta lei. 
Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. Às Comissões competentes." 
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cc 

Proc. N°. 	I Iij  

.N^-)  

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

Folha 

PUBLICADO DOC 14/03/2012, PÁG 71 

(PV) 
na Cidade de 

dos táxis, na 

de películas, 

por conta das 

revogadas as 

PROJETO DE LEI 01-00093/2012 do Vereador Ricardo Teixeira 
"Autoriza a exploração de publicidade, nos vidros traseiros dos táxis, 
São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.10 . Autoriza a exploração de publicidade, nos vidros traseiros 
Cidade de São Paulo. 
Art.2 0 . A publicidade deverá ser feita através da colocação 
respeitando-se a transparência prevista pela legislação pertinente. 
Art.3 0 . As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessárias. 
Art.40 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às comissões competentes." 

1.. 
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Folha 	 103 
Proc. N. 

Lívia Som o Now :ra 
RF 11.274 

PUBLICADO DOC 10/10/2012, PÁG 109 

PROJETO DE LEI 01-00427/2012 do Vereador Atílio Francisco (PRB) 
"Altera o inciso XII e insere parágrafo único ao art. 9 0  da Lei n 0  14.223, de 26 de 
setembro de 2006, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° O inciso XII do art. 9° da Lei n 0  14.223, de 26 de setembro de 2006, 
passará a vigorar com a seguinte redação: 
"XII - nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos "trailers" 
ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados 
ônibus, táxis e aqueles utilizados para transporte'de carga". (NR) 
Art. 2° Fica acrescido o parágrafo único ao art. 9 0  da Lei n 0  14.223, de 26 de 
setembro de 2006 que passará a vigorar com a seguinte redação: 
"Parágrafo único. Eventuais receitas oriundas de anúncios afixados nos veículos 
constantes das exceções previstas no inciso XII serão destinadas ao subsídio da 
tarifa zero aos estudantes, no caso dos ônibus e ao subsídio de combustível para os 
táxis." (NR) 
Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 40  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta Lei entra em wigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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Folha 
	 Rol 

Proc. N°. 5 	/ 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.27 

PUBLICADO DOC 28/02/2013, PÁG 100 

PROJETO DE LEI 01-00529/2012 do Vereador David Soares (PSD) 
"Dispõe sobre a divulgação de anúncios publicitários por meio de vídeo em taxi e 
fixa outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica autorizado aos Orgãos responsáveis à criação e divulgação de sistema 
de informação por anúncios publicitários através de vídeo a ser veiculado e 
implementado nos taxis da municipalidade. 
Art. 2° As associações e/ou cooperativas de taxi bem como os detentores de alvará 
poderão utilizar o sistema de informação da municipalidade de divulgação cultural, 
turística, noticias e locais da cidade de São Paulo com a finalidade de promover 
conhecimento, entretenimento e interatividade com divulgação publicitária e 
comercial aos usuários do taxi. 
Parágrafo único. As associações e cooperativas de taxi poderão criar o seu próprio 
sistema de informação de divulgação publicitária cultural, turística, noticias e locais 
da cidade de São Paulo por meio de vídeos nas mesmas especificações técnicas da 
presente lei. 
Art. 3 0  Os órgãos competentes e responsáveis do Poder Executivo executarão e 
desenvolverão o sistema de informação por anúncios publicitários em vídeos nos 
taxis. 
An.. 4° A vipeopublicidacje é de livre aceite pelo detentor de alvará de taxi na 
municipalidade e será instalada em dispiay no banco traseiro inteiro e/ou tela no 
encosto de cabeça do banco traseiro e/ou no quebra sol na parte dianteira no lado 
do passageiro. 
Art. 59 9.Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60, (sessenta) 
dias. 	 , 
Art...69 As_, despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias : próprias, 'suplementadas se necessário. 
Art. 70 Esta le ehtra'em-  vigor _na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.: " 	 •' 
Sala das,seSSõeS, em As Comissões Competentes". 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10529-12 

16- PAR 
PARECER N° 16- 01672/2013 	 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0529/12. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador David Soares, que dispõe sobre a 
divulgação de anúncios publicitários por meio de vídeo em táxi. 

De acordo com a proposta, "as associações e/ou cooperativas de taxi bem como os 
detentores de alvará poderão utilizar o sistema de informação da municipalidade de 
divulgação cultural, turística, notícias e locais da cidade de São Paulo com a finalidade de 
promover conhecimento, entretenimento e interatividade com divulgação publicitária e 

• comercial aos usuários do taxi" (art. 2°). Também prevê que "os órgãos competentes e 
responsáveis do Poder Executivo executarão e desenvolverão o sistema de informação por 
anúncios em vídeos nos taxis" (art. 3°). 

Nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei que se insere no âmbito da 
competência municipal para legislar sobre assuntos predominantemente locais (art. 30, 
inciso I da Constituição Federal). 

Por interesse local, conforme Dirley da Cunha Junior (In, "Curso de Direito Constitucional", 
2a  edição, Salvador, Juspodivm, p. 841), entende-se, não aquele interesse exclusivo do 
Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato, 
mais precisamente, explana a jurista Fernanda Dias Menezes de Almeida (In, 
"Competências na Constituição de 1988", 4a edição, São Paulo, Atlas, p. 97 e 98), o 
seguinte: 

• (..) Já se percebe, pois, que muito da problemática das competências municipais 
gira necessariamente em torno da conceituação do que seja esse "interesse local", 
que aparece na Constituição substituindo o "peculiar interesse" municipal do direito 
anterior. 

A respeito desta última expressão já se solidificara toda uma construção doutrinária, 
avalizada pela jurisprudência de nossos Tribunais, no sentido de fazer coincidir o 
peculiar interesse com o interesse predominante do Município. 

No tocante ao aspecto formal, a propositura versa sobre serviços públicos, matéria para a 
qual a Lei Orgânica do Município não mais prevê a iniciativa privativa ao Prefeito para 
apresentação de projetos de lei, como, aliás, não poderia deixar de ser, posto que tal 
previsão não encontrava respaldo na Constituição Federal. 

Neste sentido é expressa a Lei Orgânica do Município de São Paulo ao dispor que "ao 
Município compete organizar, promover, controlar e fiscalizar (..) o serviço de táxi" (art. 179, 
III). 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4 17 - RELCOM  
p10529-12J 	 17-01694/2013 
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Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE, 

Sa da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em II, 

EDUARDO TUMA 

ALESSA 

AR 

AB 

LOPES 

•1 

Fthr Az3 PrOe• 
,.U.. 

CM/IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
7 Z; 

p10529-12 

Além disso, a matéria, tal como apresentada, visa ao interesse público ao arantir a difusão 
cultural e turística do Município de São Paulo (arts. 164 e 192 da Lei Orgâ ica do Município 
de São Paulo). 

No mais, a aprovação da proposta se submete à disciplina do artigo 40, § 3°, inciso'XII da 
Lei Orgânica do Município, dependendo de voto favorável da maioria absoluta dos membros 
da Câmara. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.nov.br  
00529-12 J 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha ir 10 	do 

Processo rs•01. S -29 .  

Ana Lúcia de 011 
100823 

Ira Sousa 
-12 

fina7iii ';. )Z7.7U7S 	ferrifrul 
, 	521.5 c. 

27 NOV 2013 

São Paulo, 21 de novembro de 2013. 

36- OF-SGP12 
36- 00571/2013 

Senhor Prefeito, 

o 
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 

Política Urbana, Metropolitana e de Meio Ambiente, e nos termos do art. 68 do 
Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência pedido de informação 
sobre o Projeto de Lei n° 529/2012, de autoria do Vereador David Soares que 
dispõe sobre a divulgação de anúncios publicitários por meio de vídeos em 
taxi, e fixa outras providências.solicitando que nos envie subsídios para que a 
Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

o 

S.G.M.- 

‘t!. 

Anexo: Cópia do pedido da Comissão. 

A . Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo: 
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São Paulo, 	de 

ProCe3S0 n° 

Apare 
R F. 

15 - DOCR 
15-00268/2014 

d 2014. 
00 • • 

reta 
SGP-1 2 

* 

tOituJea do- 	
. 	

P9-ci& 

Senhor Presidente 

e 1 : 

Reportando-me ao ofício acima epigrafado, relativo, 
g ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de Política Urbana,- 

Metropolitana e de Meio Ambiente sobre o Projeto de Lei n° 529/12, de autoria'S 

do Vereador David Soares, que objetiva dispor acerca da divulgação de 

anúncios publicitários por meio de vídeos em táxi, transmito a essa Presidência„ 

por cópia, os pronunciamentos exarados a respeito do assunto no âmbito da 

Secretaria Municipal de Transportes. tse, 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus@ 

protestos de apreço e consideração. 

"4" 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

 

GrM/sr 
29-12 

JAM/ 
IResp 

GABINETE DO PREFEITO 

CiAld0 _A. J. 	rt °  301i 11 

Ref.: OF. SGP-12 n° 00571/2013 
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RECEBIDO, ne Comissào de Politica Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

O 9 ABR. 2014 

Secretário 	 RF 

rgrraira 
paptzrãont4r 

iol.o7s 

()X 6 m1/40 

o  pimenti3 
espn-42-1  vi REF:  10.860 Su 

, À 

o 

o 
M

at
ér

ia
 P

L 
52

9/
20

12
. A

NA
 L

UC
IA

 D
E 

O
LI

VE
IR

A 
SO

US
A

Nã
o 

fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

RO
BE

RT
O

 C
AS

SI
O

 G
O

NC
AL

VE
S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 112



Felha 
. • —Elge....Lctf.2-----7  

Processo.  

Prefeitura da Cidade de São Paulo 

PORTARIA 163/10 — SMT • 

Seiviços IA Cidade 1 Compras 1  Noticias 1 Governo 

• Pesquisa de Legislação Municipal! 

N° 163 Ano: 2010 Secretaria: SMT 

!Busca no portal> I 
	Awral Ore14wicklAr,  

1111,1"1  

11~ (t2PiA 
• (` 

• )."-% 

• 

Estabelece normas paia utilização de equipamentos que não sejam originais de fábrica no interior dos 
veículos de transporte individual de passageiros providos de taxímetro, bem como para a transmissão de 
dados e veiculação de imagens em vídeo para entretenimento ou exploração publicitária no interior desses • 
veículos. 

MARCELO CARDINALE BRANCO, SE
.t
CRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES, no uso das suas 

atribuições que lhe são conferidas por lei, e 	• 
. 	• 

CONSIDEFANDO o dispositivo na Lei n. 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece a competência 
desta Secretaria para autorizar a utilização de equipamentos que não sejam originais de fábrica nos veículos 
de transportes individual de passageiros providos de taxímetro; 

• 
CONSIDERANDO necessidade do estabelecimento de normas para a veidulaçãá de imagens em vídeo, de 
mensagens publicitárias ou destinadas ao entretenimento do usuário de táxi. •. 

RESOLVE: 
•_ 

Art. 1° - Compete ao Diretor do Departamento de Transportes Públicos 'r*- DTP autorizar a instalação é . 
utilização dê equipamentos que não sejam .originais de fábrica, na parte interna dos veículos de transporte • 
individual

• 
 de passageiros providos de taxímetro, destinados à: 

I- veiculação1) de mensagens publicitárias em vídeo e ou impressa." 

II- veiculação de mensagens em' vídeo destinadas ao entretenimento do usuário. 

111- geração de imagens cartográficas com interface de geoprocessamento, para a orientação do condutor, 
com ou sem a transmissão ou recepção de dados. . 	• 

O Art. 20 - São competentes para requerer, por meio de processo administrativo, a autorizaçãO dê que trata o - 
item I desta Portaria, as empresas veiculadoras de imagens de vídeo, a empresa 	• 

fabricante ou distribuidora do equipamento e o proprietário do veiculo de transpcirte individual de 
passageiros provido de taxímetro. 

Art. 30  - O requerimento deverá ser instruído com o laudo de analise técnica dos equipOmentos eletrônicos 
realizada pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO. 	• 

I 	 - 
Art. 40  - Caberá ao DTP o controle do conteúdo de mídia impressa a ser veiculada para fins de 
entretenimento ou exploração publicitária, mediante avaliação prévia, na forma a ser estabelecida em 
regulamentação especifica daquele Departamento. 

Art. 50  - Ficarão resguardados 15%(quinze por cento) do espaço destinado à publicidade em vídeo e ou 
impressa para uso preferencial de mensagens de caráter institucional, campanhas educativas e de utilidade 
pública, realizadas ou apoiadas pela prefeitura da Cidade de São Paulo. 	• 

Art. 6° - Os dispositivos capazes de gerar imagens de vídeo devem ser autônomos, com ou sem conexão 
por antena de transmissão ou recepção, bem como a programação das mídias devem estará disposição do 
DTP, para avaliação e aprovação. 

• 
Art. 7° - A utilização de equipamentos acopláveis aos taxímetros somente será autorizada se houver laudo' . 	. 

• 
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‘ 	 . 

? Fetha ns 

- .0,,:sE. 
---;=t, 	 Processo "n°  

funcionamento do taxímetro. - 

	

. 	 CÓPIA 	• 	r-)g.) ‘,4.: 10 i -V , --  --- . 
AParecIr 	,..ira 

Art. 8° - A instalação e utilização desses equipamentos devem obedecer à regulamentaçãcN 769 	SGP: 

Nacional de Transito — ÇONTRAN, especialmente a Resolução n. 242, de 22 de junho de 2007, 
poderão obstar ou dificultará visibilidade do taxímetro ou da tabela de preço do serviço de tran sorte por 
parte do usuário. 	 '. 	 . . 

	

. 	 • 
Art. 9° - Poderá ser autorizada a instalação de monitor de vídeo na parte posterior dos bancos dianteiros,, 
desde que sejam respeitados os seus limites físicos originais e não representem riscos à segurança do 
usuário. . 

	 . 	 . 

	

. 	. 
• • 

	

	 - 	 • - 

I 
li- que atentem contra a moral, os bons costumes -e dignidade da família; ' 

O III- que promovam a discriminação ou preconceito de qualquer natureza; 
.. 	 • 

1 
IV- de armas e munições. . .. 	 . 

V- que indizam Os usuários ao consumo de bebidas alcoólicas ou de substâncias que causem dependáncia . 

 . 

	

' 	 .. 

física ou psíquica. 	 . 	 , 

. 	1 
Art. 12 - É facultado ao usuário de veículo de transporte individual de passageiros provido de taxímetro, " • . 
solicitar ao Condutor que desligue o equipamento de imagem de vídeo, caso não tenha interesse em assistir 

.a seu conteúdo. 	, •. 	 . . 
I' 

Art. 13 - A inobservância do disposto na presente portaria sujeitará os infratores às sanções previstas na . 
legislação de referência. . 	 ,. 	 .  

Art. 14 - Os 	serão decididos pelo Diretor do DTP, a querá caberá estabelecer normas 
• 

. 	 , complementares para o cumprimento do estabelecido nesta portaria.' * 	 .,  
I 	• 

Art. 15 - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 

. 	, 
Art. 10 - Os equipamentos devem ser instalados de forma a evitar seu, desprendimento ou suá soltura 

• 
• acidental 

Art. 11 - E vedada a veiculação de 'imagens publicitárias ou para entretenimento contrária à legislação 
pertinente, em especial aquelas: 	. 

- 	I ■ 
de natureza políticOpartidária; 

; 

da 'Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 . São Paulo, 5 de Fevereiro de 2014 150 Contato 1 Mapa do site 1 

• 

k 

k. 

O 

.Prefeitur 
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Processo n 
'Busca no portal 1 

Folha n°11.age.496l do  
~..~•~•~1~.  Prefeitura da Cidade de São. Paulo 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 119 Ano: 2011 Secretaria: SMT 
Departamento: DTP 

c:41■X•..v-r,2  

1 ServiçOs A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 Governo 

• .1.V.aría C. 
• 3., • ,• • 	'3 

PORTARIA 

Estabe,lece 
interior dos 
transmissão de dados e veiculação de imagens em vídeo para entretenimento ou exploração publicitária no ' 
interior desses veículos. 	 , 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES PÚBLICOS, no uso das suas competências que 

O 	
lhe são conferidas por lei, e 	. 	. 

, 	
. 	 . 

. 	 , 
CONSIDERANDO a Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece a competência da Secretaria para 
autorizar a Utilização de equipamentos que não sejam originais de fábrica nos veículos de transporte • 
individual de passageiros providos de taxímetro; ' 	 . 	. 

CONSIDERANDO o disp' osto na Portaria n°163 SMT.GAB, de 1° de dezembro de 2010, que delega a 
competência a este Departamento para autorizar a instalação e utilização de-  equipamentos qUe não sejam 
originais de fábrica na parte interna dos veículos de transporte individual de passageiros providos -de 
taxímetro; 

• • 
CONSIDERANDO ainda, a necessidade de normatizar procedimentos para o credenciamento de agências e 
empresas anunciantes para veiculaçâo de publicidade, a fim de garantir a segurança e boa prestação dos 
serviços de táxi em consonância com o desenvolvimento tecnológico dos sistemas de comunicação, 

RESOLVE: 

Art. 1° Autorizar a utilização de equipamentos que não sejam originais de fábrica serem instalados no • 
interior dos veículos de transporte individual de passageiros provido de taxímetro, para veiculação de • 
programação televisiva e mensagens publicitárias em vídeo e ou impressa, bem como equipamentos de 

o geração de imagem cartográfica com ou sem transmissão e recepção de dados. 

Art. 2° Delir as terminologias abaixo, para efeitos dessa Portaria:. , . 

I — Mídia televisiva: Considera-se mídia televisiva o meio de comunicação 'destinado a transmitir mensagens 
de caráter institucional, cultural, educativo, ambiental, de entretenimento, de saúde, esporte, jornalismo e 
mensagens publicitárias, exibidas por meio de monitores. . 

II — Tipo de transmissão de dados de equipamentos eletrônicos de mídia: 

a) "on-line": consiste na transmissão deinformações e imagens para o equipamento de recepção, por meio 
de tecnolog as de transmissão de dados e informações via satélite; 

b) "off-line": consiste na troca individual de informações e imagens no equipamento de exibição instalado em 
cada veículo 

III — Bloco/ciclo: considera-se como bloco ou ciclo uma unidade de programação. 

• Art. 30 .0  interessado deverá requerer a autorização de que trata o Art. 1° desta Portaria por meio de 
processo administrativo, instruído com a documentação exigida e critérios técnicos dispostos nesta Portaria. 

Parágrafo único. São competentes para requerer a autorizaçãá as empresas veiculadoras de imagens de 
vídeo, a empresa fabricante ou distribuidora do equiparrientde o proprietário do veículo de transporte 

119/11 - DTP/SMT 

normas complementares para utilização de equipamentos que não sejam originais de.fábrica no 
veículos de transporte individual de passageiros providos de taxímetro, bem como para a 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 
41 a n° 	 

CÓPIA 

SEÇÃO I — DO CADASTRO DA PESSOA JURÍDICA 	 '9113. ;p4'a4:1'5:ne; 

• 

RE 
Art. 4°. A empresa veiculadora de imagens de vídeo ou agências de publicidade de que trata -  P 
único do Art. 3° desta Portaria deverão, como requisito para obter a autorização necessária, sol 
cadastramento junto ao Departamento de Transportes Públicos.— DTP pari obtenção do Temi • de 
Credenciamento, devendo ser renovado bianualmente, mediante apresentação dos seguintes documentos: 

I — Requerimento de inscrição cadastral, constante no Anexo I; 

II — Registro, na Junta Comercial ou repartição correspondente, no caso de empresa individual; 

III — Inscrição na Junta Comercial, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou em repartição competente, do 
ato constitutivo da sociedade acompanhado do estatuto em vigor e investidura dos representantes legais; 

• • 

a) Em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira, a mesma deverá apresentar Decreto de 
autorização', e ato de registro ou autorização para o funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 	. 

I 
IV — Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em . 	 i 
exercício; 

V — Cadastro Nacional de Pessoas Jurídica — CNPJ; 

VI— Cadastro de Contribuinte Mobiliário — CCM, da Prefeitura do Município de São Paulo; 

VII — Inscrição da empresa e de seus responsáveis técnicos na entidade profissional própria, bem como a 
quitação da i  última anuidade; 

VIII — Atestado técnico em que se comprove a capacidade do interessado na prestação•do serviço de • 
veiculação ?e publicidade; 

IX — Atestado demonstrando a idoneidade financeira do interessado ou balanço de abertura, caso a empresa' 
esteja constituída há menos de 12 (doze) meses; 

a) Á empresa optante pelo Lucro Presumido ou Simples deverá fazer uma declaração assinada e carimbada 
pelo representante legal da empresa e pelo contador sobre essa opção. 

• 

X — Certidões dos Cartórios de Protesto da Capital no período dos últimos 5 (cinco) anos;- 

XI — Certidões dos Distribuidores das Varas Cíveis desta Capital e da Justiça Federal; 
I 

XII — Certidão negativa de débitos referente ao INSS e ao FGTS; 
I 	. 

XIII — Certidão negativa referente ao 1SS; 

XIV.— Pi:ova de regularidade para com a Fazenda Municipal; 

XV— Prova de regularidade Fiscal da Fazenda Estadual; 

XVI — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mèdiante a apresentação de Certidão conjunta 
de débitos relativos a tributos federais e a dívida ativa da União; . 

• 
XVII — Para efeito de demonstração do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do.  art. 7° da Constituição • 
Federal deverá ser apresentada declaração, constante no Anexo II, de regularidade perante o Ministério do 
Trabalho, firmada pelo representante legal da empresa. 	 " 

a) Aqueles documentos .què não sofreram alterações durante o período de 2 (dois) anás, não será 
necessária quando da renovaçâo do cadastro nova apresentação, bastando a elaboração de uma 
declaração 1?rio representante(s) legal(is), relacionando os documentos que não foram alterados. 

Art. 5° O Termo de Credenciamento será pessoal e intransferível. 

Art. 6° A critério do DTP poderão ser solicitados eventuais documentos com Dlementares: 

M
at

ér
ia

 P
L 

52
9/

20
12

. A
NA

 L
UC

IA
 D

E 
O

LI
VE

IR
A 

SO
US

A
Nã

o 
fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.
RO

BE
RT

O
 C

AS
SI

O
 G

O
NC

AL
VE

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 116



Prefeitura da Cidade de São Paulo 

SEÇÃO II DA SOLICITAÇÃO.  DE INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

	

Apareckl 	ira 
Art. 7° A in talação de equipamentos de que trata esta Portariã, deverá ser realizada com A5It4iã 	GP-12 . 

_ 

autorização do Departamento de Transportes Públicos Mediante apresentação de processo adm 	o, 
contendo o projeto técnico dos equipamentos e a localização dos mesmos no interior do velcul 

	

. 	 , 
§ 1° Considera-se•como instalação do equipamento qualquer meio de fixação permanente ou provisória no 
interior do habitáculo do veículo. 	 . 

§ 2° O disposto neste artigo hão se aplica ao aparelho gerador de imagem cartográfica com interface de 
• geoprocessamento — "GPS" — destinado a orientar o condutor na indicação de trajetos ou orientar sobre as 

condições na via, por intermédio de mapas, imagens e símbolos, sendo a sua instalação e utilização 
permitida no táxi nos termos da Resolução CONTRAN n° 242, de 22 de junho de 2007, fixados no pára-brisa 

I 	 , 

ou no painel dianteiro, quando o veículo estiver em circulação. 
I 

Àrt. 80  O projeto de instalação e manutenção dos equipamentos deverão apresentar a Anotação de , 
Respónsabilidade Técnica — ART — do engenheiro responsável, bem como análise técnica dos " 
equipamenos eletrônicos realizada pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade I 
Industrial — INMETRO. • 

., . 	
. 	. 

. 	• 

O Art. 90  A instalação e utilização desses equipamentos deverão obedecer à regulamentação do Conselho • 
Nacional de Trânsito — CONTRAN, especialmente a Resolução n. 242, de 22 de junho de 2007, e não 
poderão obstar ou dificultar a visibilidade do taxímetro ou da tabela do preço do serviço de transporte por 
parte do usiário. 	 , 

. 
M. 10. Os equipamentos a serem instalados nos veículos não poderãs5:: 

.. 	. 	, 	 . 
I - Oferecer riscos ao usuário, como cantos vivos, rebarbas de metal e arestas cortantes. 

II - Obstruir 1a visualização dos espelhos retrovisores e infàrmações aà usuário, tampouco àfetar a 
dirigibilidade e a segurançã do motorista e dospassageiros. 	• 	• 

.1 
III - Possuirldiniensões que prejudiquem o espaço interno do veículo e a acomodação, conforto e segurança 
dos usuários. 

I 	 _ 
IV - Obstruir o acesso dos passageiros aos assentos ou interferir nas ações ou movimentos de trabalho do 
Motorista; 

: • 
Art. 11. Os equipamentos eletrônicos e de mídia televisiva deverão atender aos seguintes requisitos: 

I — Os equipamentos destinados ao entretenimento não poderão ser instalados na parte dianteira do veículo; 
• 1 	. 	 • 	 . 	 . 	. 	. 	. 	• 

II— Os equipamentos poderão oferecer os serviços com sistemas operacionais dos tipos Android; Windows,. 
Linux ou qualquer outro que se adapte às soluções apresentadas, ficando sob ' a responsabilidade da 	••• • 
empresa detentora do Termo de Credenciamento a boa qualidade do funcionamento do sistema; - • 

I 	. 	 . 	 . 	 • 
III — A instalação dos equipamentos deverá permitir a remoção sem Oue restem suportes, furos ou cabos 
expostos, irependente do posicionamento adotado; 	 . 

• túrliák 
—2_9/2- 

O 

IV — Os 'equipamentos não poderão interferir ou causar mau funcionamento em outros sistemas instalados , 
no veículo; 

• . . 	 • 	 . . 	 . , 
V — Os cabos de alimentação de dados e de vídeo dos equipamentos deverão ser instalados de forma a não 

•
•deixá-los aparentes; - 	- 	 , 

I 	 , 	. • • 	. 	 . 
VI — Os equipamentos poderão ser compostos de softwares de gestão, para envio de conteúdo "on-line" 
e/ou "off-line", com gestão das informações de responsabilidade da empresa credenciada no Departamento 
de Transportes Públicos; - 	• 	• 

VII -, O equipamento de recepção.  de dados "on-line" e "off-line" deverá ter Certificação da ANATEL; 
I 

VIII — A soma do consumo de energia de todos os dispositivos instalados no veículo não deverá prejudicar 
seu funcionamento normal e nem causar danos em suas baterias; 
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'• do 
, Prefeitura da Cidade de São Paulo 

	 Folha 

CÓPIA. 	Processo n 

em corrente contínua, pela bateria do veículo, podendo ou não ser independente da chave,de igni

,

ç 
devendo serimplantadas as proteções eos filtros necessários para as condições de funcionamen flos 
equipamentos; 	 • 

IX — A alimentação dos equipamentos do sistema de obtenção e armazenagem de dados devi( s4st 
,Aparec 

X — É vedada a utilização de audio, por meio de alto-falantes, ficando autorizada somente a exibição de 
imagens e legendas; 	 - • . 

• 
XI — Os equipamentos embarcados poderão ter tecnologia "Bluetooth" ou frequência modulada específica • 
para envio de dados e/ou audio para fone de ouvido opcional aos usuários do táxi; 	• 

1 	 • 	 . 
XII — O equipamento poderá ter interface com terminal eletrônico de pagamento — POS (Point of Sale)— bem. • 
como leitores' de cartão magnético,serviços de tradução de idiomas, hoapedagem de anunciantes e ' 
serviços, compartilhamento de imagens de geoprocessamento utilizadai pelo cóndutor, bem como valores 
apontados no taxímetro. • 	• ' 	 . . 

a) Os equipamentos que possuírem interface com o taximetro . somente serão autorizados se possuírem 
laudo do IPEM — Instituto de Pesos e Medidas —atestando o perfeito funcionamento daintercomunicação 
dos aparelhás, 'comprovando que sua utilização não interfere no regular funcionamento do taxímetro. . 

I • 	• 	 • 	• 	... 	. 	. 	. 
Artigo 12. É facultado ao usuário do veículo de transporte individual de passageiros provido de taxímetro, 

O solicitar ao Condutor que desligue o equipamento de imagem de vídeo, caso não tenha interesse em assistir: 
a seu conteúdo.. 	 . 
1• 

Artigo 13. Os equipamentos de mídia' impressa deverão atender aos seguintes requisitos: -. 

• 
. 	. 	l• 	• 	

. 	. 	 . 	
. 

I - Será permitida a instalação de suportes ara painéis fixados nó interior dos veículos desde que não 
obstrua o acesso, a visualização, a segurança e o conforto dos passageiros; 	. 

1 	 . 	- 
II - Deverá Constar no processo administrativo o projeto técnico constando os materiais utilizados para a - 

-confecção dos suportes, dimensões do produto, bem como sua localização, sistemas de fixação 'e instruções 
de manutenção do painel; 	 . 

III — A afixação do suporte deverá assegurar que não haja risco de sua soltura ede seus elementos nem . 	 . 
interferência nos dispositivos de segurança. 

SEÇÃO 111 . 7 uA PROGRAMAÇÃO E DA PUBLICIDADE 
I 

Art. 14. A agência de publicidade constante do Termo de Credenciamento deverá apresentar projeto de 
programação com os seguintes itens: 

O I — Tipo de transmissão de dados utilizada nos equipamentos de ~ia eletrônica; s  
I 

II — Cronograma de programação, especificando os seguintes itens: . 

a) Periodicidade de cada edição; 

b) Tempo global de programação; 

. c) Tempo de cada bloco ou ciclo de programação, especificando os tipos de mensagens (canais) que são 

• 
Art. 15. A programação das mensagens publicitárias deverá ser previamente aprovada pelo" Departamento 
de Transportes Públicos antes de sua veiculação. • 

Art. 16. É proibida a veiCulação das mensagens publicitárias: 

I — de natureza político-partidária; 

II -- que atentem contra a moral, os bons costumes e a dignidade da familia;' .  

III — que promovam a discriminação ou o preconceito de raça, de religião', etnia ou nacionalidade; 
I 	- p 

IV ç ue ipromovam o io r 	 r 

• 

M2ria, 	M.S 
Nont; 101.0'32 - 2 

Ira 
GP-12 
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0 ,4"' •  

Folha 	/02-- dO 
-- Prefeitura 4a Cidade de São Paulo 

Processo n° 1 $2-7 /2- 
; 

.Aparecid 	ra 
• Kriii 01 	• V — que induzam as pessoas ao consumo de '  bebidas alcoólicas e/ou de substâncias que ca s 	 GPi 2  

dependência física e psíquica. 

VI — que não atendam ao determinado no Código Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária— CONAR. 

Art. 17. Ficarão resguardados 15% (quinze por cento) do espaço destinado à publicidade em vídeo ou 
impressa pára uso preferencial de mensagens de caráter institucional, campanhas educativas e cie utilidade . 
pública, realizadas ou apoiadas pela Prefeitura de São Paulo. 

aprova0o-ni  os seguintes termos: 

I - Mensagens publicitárias / programação "off-line": A empresa deverá apresentara conteúdo de 
programação juntamente com o material de caráter institucional com antecedênciade 4 (quatro) dias úteis 
da data da veiculação, gravada em CD ou DVD. 

• 
.0  II _ Mensagens de conteúdo "on-line": A empresa que possuir transmissão de dados-"on-line" deverá 

disponibilizar todo o conteúdo veiculado dos últimos 30 (trinta) dias e o conteúdo veiculado em tempo real, 
via sítios da internet. 	• 

III - A transmissão de dados "on-line" será destinada apenas para veiculação de canais de notícias .e 
• atualidades sendo vedada a transmissão de mensagens publicitárias por este tipo de transmissão sem a 

prévia autorização da Prefeitura. 

SEÇÃO IV — DA INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS • 
• • . 

Art. 19. O permissionário ou proprietário/responsável pelo veículo do transporte individual de passageiros 
provido de taxímetro poderá instalar os equipamentos somente após a aprovação do projeto, devendo 

• pastar por Vistoria no DTP ou nos Organismos de Inspeção Acreditados --'01A's — para análise de.'' 
conformidade com as especificações técnicas e requisitos de segurança.; 

SEÇÃO V DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES. 
I , 

• Art. 20. Serão consideradas infrações: 

I — Exibir programação ou publicidade e/ou instalar equipamentos e dispositivos: • • 

O a) Sem a necessária autorização; 

p) Em desacordo com as especificações aprovadas pelo DTP; 

c) Fora do prazà constante da autorização. 

. II — Manter' as instalações e/ou equipamentos em mau estado de conservação. 

Art. 21. A inobservância das disposições contidas nesta Portaria sujeitará a empresa constante no Termo de 
Credenciamento e o permissionário às seguintes penalidades: 

I — Advertência; 

II — Remoção da programação e/ou publicidade no Prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 
• 

III — Descredenciamento da empresa, mediante processo administrativo. .  

I 
Art. 22. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

.ANEXO I 

REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO CADASTRAL 

Parágrafo único. A programação de mensagens. institucionais será encaminhada à'empresa constante do. 
Termo de Credenciamento pelo Departamento de Transportes Públicos para inclusão na programação a ser 
veiculada no transporte individual de passageiros provido de taxímetro. . 

Art. 18. A empresa credenciada deverá apresentar ao DTP a programação a ser veiculada paraa devida • 

• • • " • _ 
I L- 	 4 f; 

\WOINI 
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do 
Prefeitura da Cidade de São Paulo 

(IMPRIMIR EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA, EM DUAS VIAS) 

AO DTP 

Assunto: Inscrição Cadastral 

Nome' da empresa:

•  Endereço da Sede: 

Cidade: 

Estado: 

Fone/Fax: 

E-mail: 

Requer CREDENCIAMENTO no Departamento de Transpo -rtes Públicos', para efeito de habilitação para 
veiculaçãc de programação televisiva e exploração publicitária, juntando, para tanto, os documentos 

o exigidos, comprometendo comunicar quaisquer alterações subsequentes que porventura possam ocorrer. 

Declaramos, ainda, que: 

a) Nos responsabilizamos pela veracidade dos documentos apresentados e informações prestadas; 

b) Forneceremos quaisquer informações e/ou dOcumentos adicionais que nos forem exigidos;. 
• I 	- 

c) Autorizamos o Departamento de Transportes Públicos a proceder as diligências que julgar necessárias. 

• 
São Paulo i  xx de xxxxxxxxx de 20xx. 

Assinatura e tarimbo do representante legal da empresa . 

ANEXO II 

(IMPRIMIR EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA, EM DUAS VIAS) 

Eu, (Nome completo), representante legal da empresa (nome dá Pessoa Jurídica), interessada em efetuar 
O credenciamento junto ao Departamento de Transportes Públicos — DTP para veiculação de programação 

televisiva é exploração publicitária na parte interna do transporte individual de passageiros providos de; 
taxímetro, declaro, sob as. penas da lei que, nos termos do artigo 27, inciso V, da Lei Federal n° 8.666 de 
21/06/1993•e suas alterações, que esta empresa encontra-se em situação regular perante o Ministério do' 
Trabalho, no que se refere .à observância do disposto XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal. -  

• 
São Paulo, xx de xxxxxxxxx de 20xx. 

Assinatura e carimbo do representante legal da empresa 

Imprimir.-,, 

VIMA 

Prefeit ra da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 5 de Fevereiro de 201410 Contato 1 Mapa do site 1 
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• 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Departamento de Transportes Públicos 	. 
Documentação 

CeRPRA 

• 

	

Folha h° 	 
. 	• 	• 

.. 	, 
Processo ri 

• Apare •v 
z 
 serepi man  , ' ' /er  

/ 

IL 

Folha 'de.  Informação no 	 

Do Processo Administrativo, no 2013-0.351.730-9 

Interessado 
CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

• Assunto. 
Projeto .  de Lei n°'529/2012, : de autoria do vereador DAVID SOARES que dispõe.sobre -a divulgação 
de anúncios publicitários por meios de vídeos "em táxi :é fixa outras providências. Pedido de 
• subsídios.' 

Ao 
DTP.GAB 
Sr. Diretor, 

	

: 	 • 
Conforme analise do .projeto de lei n9529/2012, informamos que todos' os seus artigos já estão 
contemplados nas seguintes legislações', em anexo fls. 11 à 37: 

• 
Lei n° 14223 de 26 de setembro de 2006 . (cidade limpa), 

"Art. 10 . Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana, 
'visíveis a partir de logradouro público fio território do Município de São Paulo." 

• •"Art. 2o. Para fins de aPlicação:desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo e a : 
superfície externa de qualquer elemento natural ou construido, tais Como água, fauna,:flora;: • 

O 

	

	
construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos de infra-estrutura i  de 
segurança é de veículos automotores; anúncios de qualquer natureza, elementos de sinalização 
urbana, equipamentos de informação e comodidade Pública e logradouros Públicos, visíveis por • , 
qualquer observador situado em áreas :de  uso comum do povo." i 

'.'Art. 30 . Constituem objetivos da ordenação da'paisagem*do Município de São Paulo o 
atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da pessoa 
humana e as necessidades de conforto ambiental, cOm .a melhoria da qualidade de vida urbana ' 
assegrndo, dentre outros, os seguintes:" 	.. . 

	

. . 	 : 	. 
"IV - a segurança, a fluidez e o conforto ris deslocamentos de veículos e pedestres;" e etc. 

PREFEITURA DE 
MO PAULO • 

TRANSPORTES 

• 

Decreto 47950 de 05 de dezembro de 2006 . 

"Regulamenta a Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenaçãO dos • 
elemebtos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo.". 	 . 
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AQM 
DTP-ATE 

JMS/ab ic :  

AYUKI SA 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES:. 
Departamento de Ilansportes Públicos  
DoCurnentação • 

Do Processo Administrativo no 2013-0.351.730-9 • 	(a).... ),. 

Portara n? 163 de 01 de dezembro de 2010 	, 
"Estabelece normas para utilização de equipamentos que não sejam originais de fábrica .  "rios  interior 
dos vekulos de transporte individual de passageiros providos de taxímetro; bem como para a • 
transmissão de dados e veiculação de imagens em. vídeo :para entretenimento Ou exploração 
publicitária no interior desses veiculos.". • .• • 

• 
• 

"Art. 10  - Compete ao Diretor do Departamento de transportes Públicos 7 DTP autorizar- a • , :* 
instalação e utilização de equipamentos' que não sejam originais de fábrica, na parte interna dos 
veículos,de transporte individual de passageiros providos de taxímetro; destinados à:" 

• • 
"I- veiculação de mensagens publicitárias em vídeo e ou impressa.". 

"II- veiculação de Mensagens em vídeo destinadas ao entretenimento do Usuário." 

, 
geração de imagens cartográficas com interface de geoprocessamehto,, para a orientação do 

condutor, com ou sem a transmissão ou recepção de dados." 
, 

"Art. 20  - São competentes para requerer, por meio de processo administrativo, a autorização de 
que trata O item I desta Portaria, as empresas ,veiculadoras de imagens de vídeo, -  a empresa . 
fabricante ou distribuidora do equipamento e o proprietário do veiculo de transporte individual de 
passageiros provido de taxímetro." 

1 
Portaria 'n 0  119 de 01 de junho de 2011. 
"Estabelece normas complementares para utilização de ,equipamentos que não sejam originais de • 
fábrica no interior dos veículos de transporte individual de passageiros providos de taxímetro, bem - 
como para a transmissão de dados e veiculação de imagens em vídeo para entretenimento ou , . 
explor ção publicitária no interior desses veículos." 	. -

. 	• , 	- 
? 

"Art. 10  Autorizar a utilização de equipamentos que não sejam originais de fabrica,  a serem 
instalados no interior dos veículos •de transporte individual de Passageiros provido de taxímetro; • 
para veiculação de programação televisiva e mensagens publicitárias em vídeo e ou impressa, bem 
como equipamentos de geração de imagem cartográfica com oià, sem transmissão é recepção de 
dados!" e etc.. 

1 	 • 

Diante da apresentação aCimá, concluímos que a regulamentação bem cOmo á legislação já estão 
contemplados, assim o referido projeto de lei perde sua eficácia, devido não agregar quaisquer 
diretrizes, normas ou diferentes tecnologias. 	• 

São Paulo, 05 de Fevereiro de 2014. 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO • 

TRANSPORTES 

• 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Chefia de Gabinete 
Assessoria Jurídica 

Folha tf 
; 	. 

Processo n 

Aparecido 
RF. 101.0 2 

Cã PM 
Folha de Informação no 	 

Do PA 2013.0.351;730-9 em 12/02/2014 (a) 	  

ANDE 

Assessor 3un 
OAEVSP 202.32 

DE ACO 

urador do Muniàípio - SMT/A3 	• 
/SP 128.976 I 

Pro 
" OA 

• ir 

Interessado: Secretaria do Governo Municipal — SGM-ATL 	June Alberici de Mello 

Assunto: Memorando ATL 278.2013 - Projeto de Lei n.o 529.2012. 

SMT.CH.GAB.  
Senhor Chefe de.Gabinete, 

Trata-se do Projeto de Lei no 529.2012, de autoria do vereador David Soares, que 
dispõe sobre a divulgação de anúncios publicitários por meio de vídeos ern táxi e dá 

o outras providências.

•  Não obstante o respeitável intuito do nobre vereador, o' Projeto de Lei em análise não 
pode prosperar. 

As disposições do Projeto de Lei foram devidamente analisadas pelo Departamento de . 
Transportes Públicos*— DTP,'que destacou a Lei n.° 14.233 de 26 de setembro de 2006 
(Cidade Limpa), o Decreto n.o 47.950 de 05 de dezembro de 2006, a, Portaria n.o 163, 
de 01 de dezembro de 2010, e a Portaria n.o 119, de 01 de junho de '2011, concluindo 
que a legislação existente já contempla o objeto do Projeto de Lei .n. 0  529/2012, e 
finaliza dizendo que este não agrega diretrizes, normas ou diferentes tecnologias às já 
existentes, fls. 38/39. • 

• 
A manifestação do DTP e as normas supramencionadas são razões suficientes a • 
ensejar o veto, uma vez que a matéria já se encontra regulamentada. 

Sendo assim, sugerimos que esta Pasta posiciOne-se no sentido de veto ao' Projeto de 
Lei no" 529/2012. 
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PREFEITURA DE ' 
SAO PAULO 

, TRANSPORTES 

CÓPIA 
Do PA 2013.0.351.730-9 

Folha n° 	?"- 00 

, Processo n° 

Aparecido 

 °S°  

P.12 
Apa 	 a 

RF. 10 

Folha de Informação n° 
, 	 (1,‘ ço  ‘ 

em 12/02/2014 (a) 	 0.(<.tk,;--;'• 

‘-- 	' 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Chefia de Gabinete 
Assessoria Jurídica 	• 

• 

S 

Interessado: Secretaria do Governo Municipal ,7." SGM-ATL Drajune Alberici de Mello 

Assunto:• Memorando ATL 278.2013 - . Projeto de Lei n.o 529.2012. 

Inf. no 599114 

SGM/ATL - CHEFIA 
Sra. Assessora Especial, 

  

   

_ 	• 
Diante das manifestações da "São Paulo Transporte S/A e da Assessoria jurídica desta 

Pasta, manifesto-me pelo veto ao Projeto de Lei no . 529/2012. 

São Paulo, 12 de Fevereiro dé,2014. • 

LUIZ HEíroRDEFREÍTA5 PANNUTI 

Chefe delGabinete - SMT 
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"14i;  
Do Processo n°2013-0.351.730-9 	 

£0247aeS 

Folha 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUWesson  (Z. 

COPIA Folha de inforrkigãO* 
- P-12 RF. 1 • 

a 

Interessado: 	Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: 	Projeto de Lei n° 529/2012, de autoria do Legislativo, que 

dispõe sobre a divulgação de anúncios publicitários por meio 

de vídeos em táxi e fixa outras providências. Pedido de 

subsídios. 

S M T 	( 60 20 10 005 ) 

Senhor Chefe de Gabinete 

Considerando que, nos termos das manifestações 

de fls. 38/39 e 42/43, a propositura em apreço deve ser vetada se acaso 

aprovada pelo Legislativo, dado que a matéria já se encontra disciplinada no 

âmbito do Município, restituo o presente a Vossa Senhoria para que, partindo-

se do cotejo entre as normas atualmente em vigor (fls. 30/31 e 32/37) e as 

pretendidas pelo Projeto de Lei n° 529/12 (fl. 4), sejam apontadas as razões de 

mérito e, eventualmente, legais que fundamentam o posicionamento dessa 

Pasta (fl. 43). 

São Paulo, a de fevereiro de 2014. 

JAW SM/drs 
SMT L529-12 21.02 

- June Albe 'cR de Mello 
Assessora Especial 
Gabinete do Prefeito 
SGM/ATL-CHEFIA 

OAB/SP 25.767 
Ek.61 	prt,  
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Foiha n° 	 do 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Departamento de Transportes Públicos 

tiSpEA 

Processo nUj 

•

Folha 	 . 

Apareci 	
- 

a 
RF. 10 1 - 	P-12 

de in 48 

Do Processo Administrativo no 2013-0.351.730-9 em 
verônica 	Alencar 

/ 	/ 	(a) 	Rront,.1 447-1 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

Interessado 
Câmara Municipal de São Paulo - CMSP 

Assunto 
Projeto de Lei no 529/2012, de autoria do Vereador David Soares, que "Dispõe sobre a divulgação 
de &lúridos publicitários por meio de vídeos em táxi e fixa outras providências". Pedido de ,) 
subsídios. 

1 

O 	
DTP.GAB 
Sr. Iretor 

Trata-se de processo administrativo inaugurado com o requerimento da Secretaria do Governo 
Municipal — Assessoria Técnico Legislativa — solicitando a esta Pasta manifestação conclusiva sobre 
o teor do Projeto de Lei de número 529/2012, abordando todos os seus aspectos — viabilidade 
técnico-operacional, orçamentária-financeira e jurídico-legal (fls. de informação 7). 

O Projeto de Lei de número 529/2012 tem como objetivo principal autorizar os órgãos 
responsáveis à criação e à divulgação de sistema de informação por anúncios publicitários através 
de vídeo a ser veiculado e implementado nos táxis da municipalidade. 

O refeirido projeto já foi analisado pelo DTP.ATE — Departamento de Transportes Públicos — 

O 
Assessoria Técnica — às fls. de informação de nos. 11 a 39, opinando pelo veto total ao projeto, 
uma vez que a proposta de normativa não agrega diretrizes, normas ou diferentes tecnologias às 
já existentes. 

Às fls. 4, o processo é restituído a esta pasta para que sejam apontadas as razões de mérito e, 
eventualmente legais, que fundamentam o posicionamento desta Secretaria. 

É o relatório. . 
1 

Passo à manifestação. 

1 
Inicialmente cumpre esclarecer que a atividade de transporte individual de passageiros em 
veículo de aluguel providos de taxímetro é um serviço de utilidade pública que somente pode ser 
execut 'do mediante prévia e expressa autorização da Prefeitura, consubstanciada pela outorga do l 
Termo de Permissão — quando se tratar de pessoa jurídica — e de Alvará de Estacionamento, 
observadas as condições estabelecidas pela Lei Municipal 7.329/1969 e seus regulamentos. 

1 
A Lei 7.329, de 11 de julho de 1969, que normatiza a execução do serviço de transporte individual 
de pas' ageiros com veículos de aluguel à taxímetro, determina que compete à Secretaria 

Em atendimento à V. solicitação constante às fls. de informação de número 47, esta Assessoria 
tem a dizer o que segue: 
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Processo 
Ver:, Mero  

11  
a 

P.12 PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Departamento de Transportes Públicos 

folha n° 

Municipal de Transportes a autorização de equipamentos que não sejam originais de fábrica nos 
vellos utilizados para a prestação de serviços. 

Abaixo segue transcrição do artigo da Lei supracitada que demonstra a infração cometida pela 
utilização de equipamentos não autorizados: 

Artigo l  420  - Aos permissionários e aos condutores de táxis serão aplicadas penalidades 
classificadas em Grupos A. B, C e D, nos seguintes casos de infração: 

PENALIDADES DO GRUPO 

6-) 

X — Utilizar veículo no serviço de táxi com equipamentos que não sejam 0/7081.5 de fábrica ou 

o 	
aprovados pela Secretaria Municipal de Transportes. 

Diante do exposto, não resta dúvidas quanto a competência desta Pasta para a autorização da 
utilização de equipamentos não originais de fábrica nos veículos do transporte individual de 
passageiros providos de taxímetro. 

Destal  maneira, smj, esta Assessoria entende que a matéria em questão e a propositura em si não 
são passíveis de projeto de Lei, uma vez que a definição da competência já está delineada através 
da Le! 7.329/1969. A edição de normas complementares à Lei retromencionada, nesta esteira, é 
realizada por meio de portaria expedida pelo Secretário Municipal de Transportes. 

Considerando esta prerrogativa legal, a SMT editou as Portarias no 163/2010 — SMT.GAB (fls. de 
informação 30 a 31) e a Portaria no 119/2011— DTP.SMT (fis de informação 32 a 37), que autoriza 
a utilização de equipamentos não originais de fábrica no interior dos veículos táxi com a finalidade 
de entretenimento ou exploração publicitária, mediante critérios que atendem ao interesse público. 

Note-se que as Portarias retromencionadas autorizam não somente a exploração publicitária em 
monitores, bem como autoriza a mídia impressa e reserva à municipalidade 15% (quinze por 
cento),  do espaço destinado à publicidade para propaganda institucional e de utilidade pública, 
realizadas ou apoiadas pela Prefeitura de São Paulo. 

Conclusão 

Diante do exposto, reiteramos o parecer da Assessoria Técnica às lis de informação 11 a 39 e 
opinamos no sentido de apresentar parecer contrário ao projeto, levando-se em consideração os 
argumentos calcados na legislação vigente dos serviços de táxi, e ainda, "data venha", o projeto 
não reúne os requisitos para prosperar por ser matéria de competência de regulamentos do 
Execu 'vo e, ainda, não traz à municipalidade inovação jurídica. 

É o pa ecer. 

ANTO 'o b0141 	COTA 
Assessor DTP.GAB 
OAB/SP 73.127 
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- Folha n° 

Processo n°  

Aparecido 
RF. 101. 

do 

2 
PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Departamento de Transportes Públicos 

Folha de inf o m ão no 50 

Do Processo Administrativo no 2013-0.351.730-9 em 

Interessado 
Câmara Municipal de São Paulo - CMSP 

(a) 	Verôn'c . de Alencar  
P 	123.447-1 

Assunto 
Projeto de Lei no 529/2012, de autoria do Vereador David Soares, que "Dispõe sobre a divulgação 
de anúncios publicitários por meio de vídeos em táxi e fixa outras providências". Pedido de 
subsíçlios. 

o 

  

SMT.CH.GAB 
Sr. Chefe de Gabinete, 

Atendendo a V. determinação, segue o parecer da Assessoria Jurídica às fis 48 a 49, cujas razões 
adotamos, com manifestação contrária deste Departamento do Projeto de Lei de número 529/12 

_ do nobre Vereador David Soares. 

DANIEL TELLES 
Departamento de Transportes Públicos 
Diretor / RF: 707.451-4 o 
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São Paulo, 26 de março de,2014. 

ANDERS 

Assessor Jurídico — SMT 
OAB/SP 202.324 

GUEIFtA MAIA 

Folha n° 	 ,do 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

PIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Chefia de Gabinete 
Assessoria Jurídica 

Processo n° 

Aparecido 
RF. 101.0 	-12 

Folha de Informação no 	 

Dr PA 2013.0.351.730-9 em 26/03/2014 (a)  	• • 

' 
Interessado: Secretaria do Governo Municipal — SGM-ATL — Dra. June Alberici de MOIO 

Assunto: Memorando ATI_ 278.2013 - Projeto de Lei n.o 529.2012. 

SMT.CH.GAB.  
Senhor Chefe de Gabinete, 

Trata-se do Projeto de Lei no 529.2012, de autoria do vereador David Soares, que 
dispõe sobre a divulgação de anúncios publicitários por meio de vídeos em táxi e dá 
outras providências. 

O Departamento de Transportes Públicos — DTP, foi contrário ao Projeto, e destacou a 
Le n.o 14.233 de 26 de setembro de 2006 (Cidade Limpa), o Decreto n.o 47.950 de 05 
de dezembro de 2006, a Portaria n.o 163, de 01 de dezembro de 2010, e a Portaria n.o 
119, de 01 de junho de 2011, concluindo que a legislação existente já contempla o 
objeto do Projeto de Lei n.o 529/2012, e finaliza dizendo que este não agrega 
diretrizes, normas ou diferentes tecnologias às já existentes, fls. 38/39. 

Os autos foram restituídos para que fossem apontadas as razões de mérito e 
eventualmente legais que fundamentaram o posicionamento desta Pasta. 

Assim, o DTP, reiterou seu posicionamento, ressaltando que a matéria não trás à 
m1 nicipalidade inovação jurídica, fls. 48/49. 

Quanto .ao mérito, entendo que o Projeto de Lei irá gerar uma insegurança jurídica, 
uma vez que as associações e cooperativas de táxis poderão utilizar o sistema de 
informação da Municipalidade. 

1 
Sendo assim, sugerimos a manutenção do veto ao Projeto de Lei no 529/2012. 
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Paulo, 26 de Março de 2014. São 

ATISTA 
Chefe de Gabinete - SMT 

( 

o 

Do 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

PA 2013.0.351.730-9 

Folha ff 	 do .42  3  

CÓPIA 
Processo n'a 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 	 Aparecido 
Chefia de Gabinete 

	 P-12 Assessoria Jurídica 

„ 
Folha de Informação no 	  

em 26/03/2014 (a) 	  

/2- 

Interessado: Secretaria do Governo Municipal — SGM-ATL — Dra. June Alberici de Mello 

Assunto: Memorando ATL 278.2013 - Projeto de Lei n.o 529.2012. 

Inf. no 1233/14 

SGM/ATL - CHEFIA 
Sra. Assessora Especial, 

Diante das manifestações do Departamento de Transportes Públicos — DTP e da 

Assessoria Jurídica desta Pasta, manifesto-me pela manutenção do veto ao Projeto de 

Lei ino 529/2012. 

.01~~~~~NPiNk. 

I S.G.M.--S.E. 

124 
HOJE  
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Seguel_juntado__Vnesta data pcumento(s) 
e papel de informação rubri*o 1/ sob folhe(s) 

n° 	 Em 2  ?' 
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ANDREA 
Pre 

N LO RODOLFO 

PAULO FRANGE- 

TONINHO PAIVA 

NO 

CE NETO 
ator 

ONDUKI 

f2-- 
ProcPsso n° 

ApareOdo 

CAIARA MUNICIPAL DE 	- • 10.  

SA0 PAULO 

GP-12  

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 529/12 

Trata-se do Projeto de Lei n° 529/12, de autoria do nobre Vereador David Soares, 

que dispõe sobre a divulgação de anúncios publicitários por meio de vídeo em táxi e fixa 

outras providências. 	. 	 ub o:WsifIll)Z) .`1,  

- . 	\ 	 

De acordo com o autor, a medida proposta já foi adotada com. Sucessomm , outras 
,- ...■0,rot ,-j1 

grandes metrópoles do mundo e visa proporcionar ao usuário de táxi, além de viagens 

nais rápidas, alguma interatividade, por meio de um sistema de videopublicidade que 

transmita informações turísticas, culturais e sobre locais da cidade, assim como notícias e 
I 
informações comerciais e publicitárias. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa pronunciou-se pela 

legalidade da propositura, por meio do Parecer 1672/2013. 

Tendo em vista a importância cada vez 'maior clO turismo para a cidade, 

especialmente de negócios, e considerando que a propositura contribui não só para a 

melhoria da qualidade dos serviços oferecidos pelos táxis em circulação na cidade, mas 

também disponibiliza ao usuário um novo dispositivo de informação e entretenimento, a 

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e• Meio Ambiente manifesta-se 

favoravelmente ao Projeto de Lei. 

Sala da Comissão de Política Urb., Metropolitana e Meio Ambiente, em e-2,6' s/,- 1(1 

16- PAR 
16- 01565/201 4  
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F'offla n° 

procSSO 

AparecIdo 
• 

do 

Ira 
GP-12  

/1 

DMLTONISILV1ANO 

• 

ANDREA ATÁZZO 
Pre 

CE NETO 
ator 

ONDUKI 

N LO RODOLFO 

PAULO FRANGE 

TONINHO PAIVA 

16- PAR 
16- 01565/201 4  CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 529/12 

Trata-se do Projeto de Lei n° 529/12, de autoria do nobre Vereador David Soares, 

que dispõe sobre a divulgação de anúncios publicitários por meio de vídeo em táxi, e fixa 

outras providências. 

De acordo com o autor, a medida proposta já foi adotada com sucesso,ern , outras 

grandes metrópoles do mundo e visa proporcionar ao usuário de táxi, além de viagens 

mais l rápidas, alguma interatividade, por meio de um sistema de videopublicidade que 

transmita informações turísticas, culturais e sobre locais da cidade, assim como notícias e 

informações comerciais e publicitárias. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa pronunciou-se pela 

legalidade da propositura, por meio do Parecer 1672/2013. 

Tendo em vista a importância cada vez maior do turismo para a cidade, 

especialmente de negócios, e considerando que a propositura contribui não só para a 

melhoria da qualidade dos serviços oferecidos pelos táxis em circulação na cidade, mas 

também disponibiliza ao usuário um novo dispositivo de informação e entretenimento, a 

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se 

favoravelmente ao Projeto de Lei. 

Sala da Comissão de Política Urb 	Metropolitana e Meio Ambiente, em e-2,C 
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PAR 

9 13/2015 	 P1529/12 
PARECER N° 
	

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N°529/12 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador David Soares, 

autoriza a criação e divulgação de sistema de informação por anúncios publicitários 

através de vídeo, veiculados e implementados nos taxis da municipalidade. 

A propositura estabelece que as associações e/ou cooperativas de taxi, bem 

como os ,detentores de alvará, poderão utilizar o sistema de informação da 

municipalidade de divulgação cultural, turística, noticias e locais da cidade de São 

Paulo com a finalidade de promover conhecimento, entretenimento e interatividade 

com divulgação publicitária e comercial aos usuários do taxi. 

De acordo com a justificativa,objetiva-se garantir mais conforto, 

entretenimento e informação ao usuário do sistema de táxi. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

parecer pela legalidade da iniciativa. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente apresentou 

parecer favorável ao presente projeto de lei. 

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo pelo 

qual a Comissão de Administração Pública posiciona'-se favoravelmente a sua 

aprovação. 

Favorável, pelo exposto, o parecer. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em D-4-- 5- a01-5- 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

FOJrn• 1 c2 -5--- 	• 

Pincano  

Ana Lúcia dé Ofi Ara SMR 
RF.  
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o Fo!ha n° 	 do Proceloco 
n° 

Roberto C 
101 	2 

de  7..Q..ta  

o 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

PAR 
	

SA0 PAULO 
1273/2015 	 PL 0529/2012 

PARECER No 	 DA COMISSÃO DE 
TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI No 0529/2012. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador David Soares 
(PSD), autoriza a criação e divulgação de sistema de informação por 
anúncios publicitários através de vídeo, veiculados e implementados nos 
táxis da municipalidade. 

De acordo com a proposta original as associações, cooperativas de táxi, 
bem como os detentores de alvará, poderão utilizar o sistema de 
informação da municipalidade de divulgação cultural, turística, noticias e 
locais da cidade de São Paulo com a finalidade de promover 
conhecimento, entretenimento e interatividade com divulgação publicitária 
e comercial aos usuários do táxi. 

A videopublicidade será de livre aceite pelo detentor de alvará de táxi e 
será instalada em display nos bancos ou telas nos encostos de cabeça, ou 
no quebra sol na parte dianteira no lado do passageiro. 

Depreende-se da justificativa do autor, que o objetivo do projeto é 
garantir mais conforto, entretenimento e informação ao usuário do táxi. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 
parecer pela legalidade da iniciativa. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
apresentou parecer favorável ao presente projeto de lei. 

A Comissão de Administração Pública posicionou-se favoravelmente à 
aprovação da propositura. 

Diante do exposto e considerando que a iniciativa representa a 
oportunidade de incremento no faturamento dos serviços prestados pelo 
taxista, pela eventual aumento de receita com divulgação de produtos e 
publicidade, somos FAVORÁVEIS à aprovação do projeto nos moldes do 
SUBSTITUTIVO a seguir apresentado, onde incorporamos as "empresas 
permissionárias de frota" ao artigo 2 0  da propositura, de forma que a 
medida seja extensiva a todos segmentos taxistas da municipalidade, bem 
como ajustamos os locais de instalação dos equipamentos de vídeo no 
interior do veículo descritos no artigo 4 0  do projeto de lei. M
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Folha n° 	Z 	cio Processo 

no  pL 6M de UI I I  

Roberto Cá 
RF 

ça lv e s 
2 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

■ 

PL 0529/2012 
SUBSTITUTIVO No 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA AO PROJETO 
DE LEI No 529/2012. 

Dispõe sobre a divulgação de anúncios publicitários 
por meio de vídeo em táxi e fixa outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1 0  Ficam autorizadas a criação e a divulgação de sistema de 
informação por anúncios publicitários através de vídeo a ser veiculado e 
implementado nos táxis da municipalidade. 

Art. 2o As associações, cooperativas de táxi, empresas permissionárias de 
frota, bem como os detentores de alvará poderão utilizar o sistema de 
informação para divulgação cultural, turística e de notícias, com a 
finalidade de promover conhecimento, entretenimento e interatividade 
com divulgação publicitária e comercial aos usuários do táxi. 

Parágrafo único. As associações, cooperativas de táxi e empresas 
permissionárias de frota poderão criar o seu próprio sistema de 
informação de divulgação publicitária cultural, turística, noticias e locais 
da cidade de São Paulo por meio de vídeos em conformidade com as 
especificações técnicas estabelecidas na lei. 

Art. 3 0  Os órgãos competentes e responsáveis do Poder Executivo 
poderão executar e desenvolver o sistema de informação por anúncios 
publicitários em vídeos nos táxis. 

Art. 4 0  A videopublicidade é de livre aceite pelo detentor de alvará de táxi 
e será instalada em display nos bancos ou telas nos encostos de cabeça, 
ou no quebra sol na parte dianteira no lado do passageiro. 

Art. 50  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias. 

Art. 6o As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, 
Lazer e gastronomia, em 
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e 
Presidente 

" 1 11 1 V:1i:ri 

CAIARA MUNICIPAL DE 
PAR 

416/2016 	 SAO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
SOBRE O PROJETO DE LEI N°52912012 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador David Soares, visa dispor sobre a 
divulgação de anúncios publicitários por meio de vídeo em táxi. 

Pela propositura, ficariam autorizadas, aos órgãos responsáveis, a criação e a divulgação 
de sistema de informação por anúncios publicitários através de vídeo a ser veiculado e 
implementado nos táxis da Municipalidade. 

Estabelece o art. 2° que as associações e/ou cooperativas de táxi, bem como os 
detentores de alvará, poderão utilizar o sistema de informação da Municipalidade de divulgação 
cultural, turística, noticias e locais da Cidade de São Paulo com a finalidade de promover 
conhecimento, entretenimento e interatividade com divulgação publicitária e comercial aos 
usuários do táxi. O parágrafo único desse mesmo artigo dispõe que as associações e 
cooperativas de táxi poderão criar o seu próprio sistema de informação de divulgação 
publicitária cultural, turistica, noticias e locais da cidade de São Paulo por meio de vídeos nas 
mesmas especificações técnicas do presente projeto. 

O art. 3° determina que os órgãos competentes e responsáveis do Poder Executivo 
executarão e desenvolverão o sistema de informação por anúncios publicitários em vídeos nos 
táxis. 

Pelo art. 4°, a videopublicidade seria de livre aceite pelo detentor de alvará de táxi na 
Municipalidade e seria instalada em display no banco traseiro inteiro e/ou tela no encosto de 
cabeça do banco traseiro e/ou no quebra sol na parte dianteira no lado do passageiro. 

A douta Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 
Gastronomia apresentou substitutivo incorporando "as 'empresas permissionárias de frota' ao 
artigo 2° da propositura, de forma que a medida seja extensiva a todos segmentos taxistas da 
municipalidade", bem como ajustando "os locais de instalação dos equipamentos de vídeo no 
interior do veiculo descritos no artigo 4° do projeto de lei". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas de 
sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do mencionado substitutivo da Comissão de 
Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 	o/ o 6 an I 

ova 	 Ver. Abou Anni 	 Ver/Adolfo uintas 

Ver. Atilio Francisco Ver. Aucéti4 Nomura 
Or 

Vera. Edir Sales 

   

Ver. Jair Tatto 

i
I 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CE 

Ver. Ota 

RELCOM 

420/2016 

Ver. Ricardo Nunes 

wwwicamarasomovibr  Pág 1 de 1 
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